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Em Portugal a Data General é 
representada pela Cassel Data que 
comercializa, suporta e presta 
assistência de acordo com as 
normas internacionais da 

Data General 


e 


Mais de 150 computadores 
integrando os mais avançados 
conceitos em Hardware e 
Software estão instalados em 
Portugal pela Cassel Data 


Contacte-nos e poderá dialogar 
com uma equipa de profissionais 
de reconhecida competência 


Cassel Dataf(»DataGeneral' 


UMA NOVA GERAÇÃO DE COMPUTADORES E SOLUÇÕES 
Estrada Lisboa Sintra Km 2 Tel. 976551 Apartado 1100 
1002 LISBOA CODEX 


Rua Camões, 835 * Tel. 402555 
4000 PORTO 
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ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


A A.P.l. é uma associação profissional, sem carácter sindical, 
sem fins lucrativos, exercendo a sua actividade em todo o terri- 
tório português (do Art.º 1.º dos estatutos). 

Encontram-se em funcionamento duas Delegações Regionais 
com sede respectivamente no Porto e em Lisboa. 

A associação tem fins culturais e científicos que contribuam 
para o aperfeiçoamento e progresso técnico, económico e social e 
para divulgação das técnicas informáticas. 

Para tal a A.P.l. procurará: 


— Promover o intercâmbio de conhecimentos técnicos; 

— Contribuir para o desenvolvimento do ensino da Informática; 

— Promover Congressos, Conferências e Exposições sobre in- 
formática; 

— Prestar colaboração e cooperar com entidades nacionais e 
estrangeiras em assuntos de informática. 


Com fins profissionais: 


— Definir a profissão de informática nos diversos estados do 


— Enquadrar a profissão de informática no conjunto das outras 
profissões; 

— Prestar colaboração aos organismos sindicais no sentido de 
melhor enquadramento e defesa dos trabalhadores de infor- 
mática no âmbito da contratação colectiva. 


(do Art.º 5.º dos estatutos) 


A A.P.|. através do seu Bloco Editorial edita uma revista e um 
boletim mensal de distribuição gratuita para os sócios. 


Tem constituídos alguns Conselhos de Apoio Técnico (CAT) 
que se debruçam sobre a situação de certas áreas da Informática 
portuguesa, a fim de apontar medidas a curto prazo, de definir os 
traços de políticas sectoriais, e de realizar consultorias para o 
Conselho Geral da A.P.l. 

Para que a Associação alcance o lugar que lhe é devido neces- 
sita da colaboração de todos. 

Inscreve-te como sócio, a quota é de 50800, e colabora nas 


seu desenvolvimento; 


actividades da nossa Associação. 


INSTRUÇÕES AOS AUTORES 


1. Os originais deverão ser envia- 
dos para a sede da API, Avenida 
Almirante Reis, 127, 1.º, Esq.º, Lis- 
boa, dirigidos ao Director da Revista. 


2. Os originais devem ser dactilo- 
grafados a dois espaços em folhas 
brancas normalizadas (tipo A-4). As 
gravuras devem ser aceitáveis para a 
tipografia. Os gráficos, esquemas e 
outros desenhos devem pautar-se pe- 
la mesma regra, sendo apresentados 
em papel vegetal e desenhados a 
tinta-da-china. As gravuras, desenhos 
e outras figuras devem estar numera- 
dos e acompanhados das respectivas 
legendas. 

A ordem do texto deve ser: título, 
nome do autor, local de trabalho 
e/ou instituição de apoio, resumo em 
português, resumos em inglês ou 
francês e artigo propriamente dito. O 
artigo deve ser dividido em secções 
numeradas, como por exemplo: 


Introdução 

Definição de uma rede de com- 
putadores 

Topografia de redes 
Agradecimentos 

Referências 


3. As referências a autores e 
obras devem obedecer ao seguinte 
padrão: (Raphael, 1976); (Gelenbe, 
1971); (Aho, Hopcroft e Ullman, 
1974). O que corresponderia, nas 
referências bibliográficas apresenta- 
das no final do trabalho, a: 


Raphael, B. — The thinking compu- 
ter — Mind inside matter. 

W. H. Freeman, 1976. 

Gelenbe, E. — The rule for dynamic 
storage allocation under equili- 
brium. 

Information Processing Letters 

1,59-60, 1971. 

Aho, A. V.; Hopcroft, J. E.; Ullman, 
D. D. — The design and analysis of 
computer algorithms. 

Addison-Wesley, 1974. 


4. Os vocábulos estrangeiros de- 
vem, nos originais, ser apresentados 
em sublinhado (indicação de itálico) 
e não entre aspas, salvo quando se 
tratar de citações de textos. 

5. Os artigos devem ser acompa- 
nhados de um pequeno resumo em 
inglês e/ou francês, além de um 
resumo em língua portuguesa. 
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6. Os autores devem indicar as 
palavras-chaves dos seus trabalhos. 


7. Os autores têm direito a cinco 
exemplares da revista em que os 
seus trabalhos forem publicados, 
grátis. No caso de pretenderem um 
número mais elevado de revistas, 
deverão contactar com antecedência 
a Redacção da Revista de Informáti- 
ca, onde serão informados acerca 
das condições para tal. 


8. Os artigos publicados são da 
responsabilidade dos respectivos 
autores. 


9. A Revista de Informática está 
aberta a toda a colaboração, não se 
responsabilizando, contudo, pela pu- 
blicação dos originais não solicita- 
dos. Estes originais serão sujeitos à 
apreciação crítica da Direcção da 
Revista e do seu Conselho de Redac- 
ção. Em caso de recusa de publica- 
ção, os autores serão informados das 
respectivas razões. Os originais reco- 
mendados pelos membros do Conse- 
lho de Redacção serão assinalados 
com o nome do respectivo conse- 
lheiro. 
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1. O Brasil jamais será uma potência mundial em informática, mas a 
política de reserva de mercado importa pela Secretaria Especial de Informática 
(SEI) assegura o espaço necessário para consolidar um modelo compatível às 
exigências do país. Modelo este que recebe um apoio generalizado por parte 
dos partidos políticos. Contudo algumas críticas pertinentes foram lançadas 
durante o Congresso Informática 82, realizado em Outubro passado, no Rio de 
Janeiro. Entre elas citamos a de que o governo deve proteger a pesquisa e o 
desenvolvimento de tecnologia, e não apenas a empresa nacional. Esta crítica 
é apoiada pelos utilizadores de São Paulo, que apontam o não cumprimento 
por parte de alguns fabricantes de metas de desenvolvimento prometidas junto 
do governo. Outra crítica salientou a necessidade de ser limitada a actuação 
das empresas estrangeiras, produtoras de software, em favor do apoio às 
iniciativas nacionais. Nesse caso, as universidades teriam um papel essencial, 
ao participar de desenvolvimentos adequados à realidade brasileira. Final- 
mente, foi realçada a necessidade de uma política para a microelectrónica, nos 
moldes da prosseguida na área de informática. A necessidade de uma indústria 
brasileira de microelectrónica é pertinente, pois cada vez mais um circuito 
integrado está executando a função de vários componentes, trazendo como 
consequência uma redução de mão-de-obra, e da actividade de empresas de 
resistências, condensadores, etc. 


O Brasil está preparando-se para ingressar na era da informatização, mas 
gerando os seus próprios conhecimentos e recursos tecnológicos. Para isso, 
está a dotar-se com uma infra-estrutura capaz de absorver, criar e administrar 
conhecimentos tecnológicos da informação. Têm aparecido algumas dificulda- 
des, mas o modelo adoptado tem mostrado ser correcto no essencial. 


2. No presente número da revista divulgamos, através de 2 artigos, «A 
escolha do mecanismo correcto» e «Formulações para um modelo nacional», 
os aspectos gerais da Política Brasileira de Informática. Pensamos que vale a 
pena começar a reflectir sobre os resultados já disponíveis sobre esta experi- 
mentação, pois eles ajudarão a podermos de novo (vejam-se as conclusões do 
1.º Encontro Nacional de Informática da API, realizado em Fevereiro de 1977 e 
os textos sobre a informática na Administração Pública, inseridos na revista da 
imprensa deste número) abordar o caso português na sua globalidade, e desta 
vez com uma maior profundidade. 


Hélder Coelho 
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AH 
UM COMPUTADOR TRABALHA SOZINHO ?2!! 
POIS É...O DIFICIL FOI FAZER O COMPUTADOR! 


data systems 


ZENITH põe à sua disposição. sistemas para tacturação e gestão de 
stocks, contabilidade, processamento de salários, análises clínicas, 
gestão de fabrico industrial, tratamento de textos, etc. Enfim: tudo o que 
a sua mente imaginar. 

Consulte-nos. Aumente o rendimento da sua empresa dimensionando 
um sistema à medida das suas necessidades Conte com o nosso 
apoio, com a experiência dos nossos serviços de programação e 
assistência técnica e com a qualidade comprovada dos distribuidores: 


Sul: ABREU JÚNIOR & CA., LDA. 
Rua Rodrigues Sampaio, 112 A — Telef. 556464 — 1100 Lisboa 


Norte: LABORATÓRIO DE ELECTRÓNICA DIGITAL 
Rua de Guedes de Azevedo, 21 — Telef. 27451 (6 linhas) — 4000 Porto 
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informações gerais 


SICOB 82 


Salão Internacional de 
Informática, Telemática, 
Comunicação, 
Organização 

do Escritório e Burótica 


De 22 de Setembro a 1 de Ou- 
tubro teve lugar em Paris no CNIT 
(Centre National des Industries et 
Techniques) o Salão SICOB 82. 

Hoje em dia quase todos os 
equipamentos estão na era da 
electrónica, especialmente os do 
sector terciário onde a iniciação 
da micro-processação tem vindo a 
revolucionar o tradicional proces- 
so de informação. 

Só um Salão com a dimensão 
do SICOB pode reflectir a extraor- 
dinária diversidade que no futuro 
terá este mercado. 780 exposi- 
tores de 29 países, apresentando 
3554 produtos, dão ao visitante 
uma visão quase total das possi- 
bilidades dos fabricantes mundiais 
“neste sector. Estas possibilidades 
estão bem patentes pela apresen- 
tação de 256 produtos novos os 
quais são exibidos pela primeira 
vez no mundo ou na Europa; in- 
cluíndo computadores de bolso, 
mini-computadores, micro- 
-processadores integrados de 
software, etc. 

O SICOB ofereceu a possibili- 
dade aos industriais de estrei- 
tarem as suas relações com os 
distribuidores e utilizadores, esta- 
belecendo ambos resultados mui- 
to proveitosos para a sua pro- 
fissão. 

A secção especial OEM, esteve 
exclusivamente reservada aos 
profissionais que têm a possibili- 
dade neste «Forum» de encontrar 
os fabricantes de computadores, 
componentes, companhias de ser- 
viços e grandes utilizadores, etc. 

Outra secção do SICOB a «Sl- 
COB BOUTIQUE» foi dirigida a 
todos os utilizadores: advogados, 
arquitectos, notários, industriais, 
etc., que procuravam as mais re- 
centes novidades, principalmente 
nos sectores do processamento 
de dados, telemática e burótica. 

Salão da inovação em tudo o 
que diz respeito à gestão das em- 
presas, o SICOB é também o lo- 


revista de 
informática 


cal de encontro dos participantes 
das numerosas conferências orga- 
nizadas em complemento desta 
manifestação. De entre elas des- 
tacamos a CONVENÇÃO INFOR- 
MÁTICA — o 13.º Congresso In- 
ternacional de Software — que 
decorreu no Palais des Congrês 
do Centro Internacional de Paris 
(CIP) na Porte Maillot, de 20 a 24 
de Setembro. Este ano, as 60 
sessões de trabalho tiveram por 
tema: «Em 1982 um novo tipo de 
processamento de dados». 

Em 1981 estiveram presentes 
no SICOB 780 expositores de 29 
países que em 88 500 mº de su- 
perfície total (50 700 m? de 
stands) apresentaram 3554 produ- 
tos. O SICOB 81 foi visitado por 
363 500 profissionais dos quais 
15 450 estrangeiros. 


Telemática — Burótica 


Promovido pela Burroughs Elec- 


trónica (Portugal) Lda., foi levado 
a efeito no passado dia 1 de Abril 
um seminário para apresentação 
em Portugal dos equipamentos 
que constituem a linha denomi- 
nada OFIS 1 Automatização dos 
Escritórios. 

Esta vasta linha de equipamen- 
tos, considerada como consti- 
tuindo o Escritório do Futuro, vai 
desde a simples máquina de es- 
crever inteligente aos sofisticados 
arquivos electrónicos, leitores de 
correspondência e sistemas para 
automatização total dos escri- 
tórios. 

Os equipamentos mais simples, 
designados pela Bourroughs 
como OFISWRITERS, são consti- 
tuídos por um écran de 1500 
caracteres, um processador com 
128KBytes de memória, uma im- 
pressora de alta qualidade e uma 
unidade dupla de mini-discos com 
288KBytes de capacidade. 

Os IFISWRITES poderão fun- 
cionar isoladamente ou ser conec- 
tados a um sistema central. 

Quanto aos arquivos electróni- 
cos, designados por OFISFILE, 
são constituídos por uma unidade 
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de disco inteligente de 160MBytes 
que pode arquivar até 80 000 pá- 
ginas de formato A4, quer da cor- 
respondência expedida através 
dos OFISWRITERS, quer de cor- 
respondência recebida e lida atra- 
vés das denominadas OFISR- 
EADERS. Estas leitoras de docu- 
mentos operam a uma velocidade 
de 180 páginas por minuto e po- 
dem ler toda a correspondência 
dactilografada pelas vulgares má- 
quinas de escrever eléctricas. 

Finalmente, o OFISDIRECTOR 
é um pequeno ou médio sistema 
que permitirá a total automatiza- 
ção do escritório, bem como a 
agenda electrónica, etc. e que 
fará a gestão de todos os equipa- 
mentos anteriores. 

Este seminário que contou com 
a presença de mais de 150 parti- 
cipantes, foi conduzido por respfe- 
sentantes da Burroughs Portugue- 
sa e da sua Organização Interna- 
cional. 


DIALOG 
— O Maior Conjunto 
Mundial de Bancos 
de Dados 


Com mais de cento e cinquenta 
Bancos de Dados, contendo um 
total superior a 50 milhões de re- 
ferências, o sistema Dialog, de 
origem norte americana, está 
agora ao dispor dos utilizadores 
portugueses. 

Cobrindo todas as áreas do co- 
nhecimento humano-medicina, 
química, engenharia, ciências hu- 
manas, artes, etc., através de re- 
ferências biográficas e estatísti- 
cas, o sistema Dialog está perma- 
nentemente actualizado bastando 
para o consultar a ligação através 
de um telefone e de um terminal, 
a um computador nos E.U.A. 

Com efeito, o ritmo, até há pou- 
cos anos impensável, a que 
evoluem a ciência, a técnica, a 
economia, os negócios, etc., obri- 
gando a um esforço permanente 
de actualização, inviabilizou os 
métodos tradicionais de arquivo e 
pesquisa documental, conduzindo 
à utilização da imensa capacidade 
de memória dos computadores 
para neles armazenar grandes 
Bancos de Dados. 


A Time-Sharing, atenta ao de- 
senvolvimento deste ramo da In- 
formática, pode considerar-se a 
empresa pioneira no nosso país, 
em termos de facultar aos seus 
utilizadores o acesso a um nú- 
mero já razoável de Bancos de 
Dados. 

Assim, em 1980 introduz em 
Portugal o maior conjunto europeu 
de Bancos de Dados — o serviço 
Questel, no início deste ano di- 
vulga entre nós o sistema CRO- 
NOS-EUROSTATA, permitindo o 
acesso on-line à informação esta- 
tística, económica e conjuntural 
da CEE e surge agora promo- 
vendo o sistema Dialog. 

Face ao desenvolvimento à es- 
cala mundial dos Bancos de Da- 
dos, a Time-Sharing entendeu 
que a terefa de promover, divulgar 
e acompanhar, a evolução deste 
novo ramo da Telemática só po- 
deria ser conduzida por um grupo 
de técnicos absolutamente voca- 
cionados para tal. Surge assim 
uma sua associada, a TBD — 
Telemática e Banco de Dados, 
Lda., que herda da Time-Sharing 
o seu «Know-How», a sua experi- 
ência e também a missão de pas- 
so a passo conseguir a nossa in- 
tegração no que é hoje a informa- 
ção à escala mundial. 


Apresentação 

à Banca Portuguesa 
dos Sistemas de Caixa 
Automáticos (ATM's) 
da Burroughs 


Com a presença de mais de 
sessenta representantes de todas 
as instituições Bancárias Portu- 
guesas, realizou-se no dia 25 de 
Março, num hotel de Lisboa, um 
seminário promovido pela Bur- 
roughs Electrónica (Portugal) Lda, 
destinado a apresentar ao mer- 
cado nacional a recente linha de 
Sistemas de Caixa Automáticos 
(ATM's) Burroughs. 

Conduziram o seminário, repre- 
sentantes da Burroughs Potugue- 
sa e da sua organização interna- 
cional, tendo sido: presentes dois 
tipos de Sistemas de Caixa Auto- 
máticos. 

Após a descrição dos sistemas, 
foram executadas algumas tran- 
sacções-tipo em funcionamento 
«Off-line»; tendo sido posto à dis- 


posição dos presentes um dos 
modelos para operação. Foi parti- 
cularmente realçada a facilidade 
com que qualquer utilizador não 
familiarizado com estes sistemas 
pode rapidamente executar as 
transacções mais comuns de uma 
agência bancária. Efectivamente, 
todas as mensagens do sistema e 
o menú (já devidamente traduzi- 
das para português) são extrema- 
mente fáceis de seguir, bastando 
digitar quantias e responder afir- 
mativa ou negativamente a essas 
mensagens. 

Ambos os modelos foram con- 
cebidos para poder operar «on- 
line» ou «off-line» em funciona- 
mento contínuo, 24 horas por dia, 
7 dias por semana. 

A experiência da Burroughs 
neste tipo de equipamentos re- 
monta a 1972, detendo cerca de 
45% do mercado mundial, sendo 
de realçar os casos do mercado 
espanhol (com mais de 400 uni- 
dades instaladas) e do mercado 
inglês (com uma recente enco- 
menda de 400 unidades para o 
TSB — Trust Savings Bank). 


Encontro sobre 
computadores 
nas ciências 
biomédicas 


O Encontro sobre Computa- 
dores nas Ciências Biomédicas 
que se realizou em 9 de Junho na 
Faculdade de Engenharia da Uni- 
versidade do Porto com a pre- 
sença de cerca de 50 participan- 
tes, decorreu de acordo com o 
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programa previsto. 

Abriu o Encontro o Professor 
Corino de Andrade, que realçou a 
oportunidade da sua realização e 
se referiu à necessidade de se 
encontrar uma estratégia que per- 
mita ultrapassar as dificuldades 
decorrentes do carácter interdisci- 
plinar da área em causa e racio- 
nalizar os esforços tanto por parte 
dos médicos como por parte dos 
engenheiros com vista a uma utili- 
zação eficaz dos computadores 
nas ciências biomédicas. 

No período destinado às comu- 
nicações, os intervenientes apre- 
sentaram resumidamente os tra- 
balhos em que se encontram en- 
volvidos, permitindo uma panorâ- 
mica dos sectores em que existe 
actividade dentro desta área. 

Os sectores fundamentais re- 
feridos pelos intervenientes foram 


— processamento de sinais 
electrofisiológicos (ECG, 
EEG, EMG) 


Departamento de Electró- 
nica e Telecomunicações 
da Universidade de Aveiro 
e Serviço de Electroence- 
falografia do Hospital de 
Santo António 


Grupo de Matemática 
Aplicada da Faculdade 
de Ciências da Universi- 
dade do Porto e Instituto 
de Neurologia do Hospital 
de Santo António 


Departamento de Enge- 
nharia Electrotécnica da 
Faculdade de Engenharia 
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da Universidade do Porto 
e Consulta de Cardiologia 
do Hospital de S. João 


— processamento de imagens 


— Departamento de Electró- 
nica e Telecomunicações 
da UA e Laboratório de 
Hemodinâmica do Hospi- 
tal de S. João 

— Departamento de Enge- 
nharia Electrotécnica da 
FEUP. 


— instrumentação biomédica 


— Laboratório Nacional de 
Engenharia e Tecnologia 
Industrial 


— tomografia e gamagrafia 
computorizadas. 


— Departamento de Electró- 
nica e Telecomunicações 
da UA e Serviço de Rá- 
dio-Isótopos da Faculdade 
de Medicina da Universi- 
dade de Coimbra. 

— Laboratório de Rádio- 
-Isótopos da Faculdade 
de Medicina da Universi- 
dade do Porto 


— exploração de bancos de 
dados 


— Departamento de Enge- 
nharia Electrónica da 
FEUP e Serviço de Cirur- 
gia Torácica do Hospital 
de S. João. 

— Departamento de Enge- 
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nharia Electrotécnica da 
FEUP e Serviço de Rea- 
nimação Respiratória do 
Hospital de Santo An- 
tónio. 

— Centro de Medicina Des- 
portiva do Porto. 


As intervenções realizadas no 
período destinado à discussão 
foram essencialmente de dois 
tipos 


— intervenções em que foram 
apresentados problemas 
concretos relacionados com 
o funcionamento normal das 
instituições médicas (bancos 
de dados, utilização de equi- 
pamento sofisticado) 
intervenções em que foram 
apresentados problemas 
mais gerais sobre formação 
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informações gerais 


científica e constituição de 
equipas interdisciplinares de 
médicos e engenheiros. 


No âmbito destes tópicos, algu- 
mas dificuldades foram apresen- 
tadas 


— falta de apoio técnico ao ní- 
vel da utilização e explora- 
ção eficiente de equipa- 
mento. 
carência de formação ao níÍ- 
vel das técnicas necessárias 
à utilização de sistemas 
computorizados. 
dificuldades na comunicação 
entre as pessoas que têm 
os problemas e as pessoas 
que poderão eventualmente 
resolvê-los. 


Da discussão resultou a neces- 
sidade de 


— promover a formação, a di- 
versos níveis, dos profissio- 
nais envolvidos, nas áreas 
complementares, por forma 
a facilitar e desenvolver a 
colaboração e a constituição 
de equipas integradas. 
criar condições objectivas 
para a formação destas 
equipas, nomeadamente 
pela criação de quadros téc- 
nicos nos hospitais e outras 
instituições ligadas ao sec- 
tor da saúde. 
continuar com acções que 
dinamizem a actividade 
nesta área, facilitando o en- 
contro entre pessoas e a 
troca de ideias e de experi- 
ências. 


O srs 
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Subsistema 
Institucional 

para a Condução 
da Informatização 
da Administração 
Pública 


1. Introdução 


Na Administração Pública, à se- 
melhança do que se passa nou- 
tros domínios de actividade, o de- 
senvolvimento da informática re- 
vela-se da maior importância. 

Porém, do conhecimento que 
se tem do modo como a informá- 
tica tem sido inserida e crescido 
na Administração Pública, permiti- 
mo-nos concluir que em muitos 
organismos esse tão desejado 
crescimento se tem processado 
essencialmente em função da ini- 
ciativa dos seus responsáveis, su- 
jeito apenas a restrições de carác- 
ter orçamental. 

Este modo de crescimento da 
informática, um tanto aleatório e 
desordenado, poder-nos-á condu- 
zir a uma indesejável situação de 
desequilíbrio, em que se assista: 


e A uma distribuição não racio- 

nal dos recursos informáticos 
disponíveis em que seja pri- 
veligiado o tratamento auto- 
mático de sistemas de infor- 
mação não prioritários ou 
que não se articulem com as 
opções de desenvolvimento 
económico e social; 
A não optimização da utiliza- 
ção dos recursos informáti- 
cos existentes. A título de 
exemplo, veja-se como é bai- 
xa a utilização dos computa- 
dores instalados na Adminis- 
tração Pública em 1980 ('). A 
média de 6,5 horas/dia apre- 
sentada é consideravelmente 
inferior aos valores observa- 
dos em anos anteriores (8,4 
horas/dia, 9 horas/dia, 8,7 
horas/dia, 10,9 horas/dia e 
7,5 horas/dia, respectiva- 
mente nos anos de 1975, 
1976, 1977, 1978 e 1979). 


Para obviar esta situação é ne- 
cessário que o crescimento da in- 
formática na Administração Públi- 
ca se processe de modo planea- 
do, o que tem constituído uma 
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preocupação de sempre da Direc- 
ção-Geral de Organização Admi- 
nistrativa, na qualidade de órgão 
coordenador da informática na 
Administração Pública. 

Nesse sentido, concluiu em 
1980 os «Estudos Conducentes 
ao Plano Director de Informática 
para a Administração Pública — 
PDIAP» (2). Do documento que 
consiste na proposta de um sis- 
tema para o planeamento da In- 
formática na Administração Pú- 
blica 

O sistema de planeamento pro- 
posto integra dois subsistemas: 


e O subsistema técnico que 

consiste numa metodologia 
geral de elaboração dos Pla- 
nos Directores de Informá- 
tica, globais e sectoriais, 
para a Administração Pública 
(vide o Boletim da DGOA de 
Mar/Ago 81 em que se faz 
referência mais pormenori- 
zada a este subsistema); 
O subsistema institucional 
que consiste no sistema de 
órgãos responsáveis pela 
elaboração dos planos — 
quadro institucional, que se 
detalhará de seguida. 


2. O quadro institucional ini- 
cialmente proposto 


Do sistema institucional inicial- 
mente proposto nos «Estudos 
Conducentes ao Plano Director de 
Informática para a Administração 
Pública — PDIAP» faziam parte, 
além do Governo, da Secretaria 
de Estado da Reforma Administra- 
tiva e do Gabinete Central de Pla- 
neamento, outros órgãos, criados 
ou a criar, com competência es- 
pecífica em matéria de informá- 
tica. 

Eram esses órgãos, inicial- 
mente propostos, os seguintes: 


Organismos e serviços de infor- 
mática — OS — a quem funcio- 
nando ao nível mais baixo da 
estrutura proposta, competiria: 


— Aplicar directrizes para a 
elaboração, execução e 
controlo do PDIAP e dos 
planos anuais; 

— Fornecer informação: 

— Propor e preparar projec- 
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tos, programas e medidas 
de política; 

— Executar os PDIAP (s) e 
os planos anuais e ela- 
borar os relatórios de exe- 
cução departamentais. 


Órgãos Sectoriais de Infor- 
mática — OSI — cuja inter- 
venção no planeamento da 
informática seria basica- 
mente a seguinte: 


— Transmissão de directri- 
zes aos OS e apoio aos 
mesmos para a elabora- 
ção, execução e controlo 
do PDIAP e dos planos 
anuais; 

— Propostas de projectos, 
programas e medidas 
sectoriais e análise e 
avaliação dos mesmos; 

— Elaboração de relatórios 
de execuções sectoriais. 

Conselho dos órgãos sectori- 
ais de Informática — COSI, 
que, tal como é proposto nos 
«Estudos Conducentes ao 
PDIAP» dariam coerência e 
realismo ao processo de in- 
formatização da Administra- 
ção Pública através dos seus 
pareceres que incidiriam 
sobre: 

— Os vários cenários alter- 
nativos esboçados; 

— O PDIAP e sua revisão; 

— Os Planos Anuais; 

— Os relatórios de exe- 
cução. 


3. Modificação do quadro ins- 
titucional inicial 

Após a sua conclusão. «Os 
Estudos Conducentes ao PDIAP» 
foram objecto de divulgação e dis- 
cussão com organismos da Admi- 
nistração Pública, tendo-se tam- 
bém efectuado uma reunião de 
debate com a intervenção dos 
vários sectores. 

Se o subsistema técnico foi 
aceite sem se terem verificado 
quaisquer propostas ou sugestões 
de alteração, o mesmo não acon- 
teceu ao subsistema institucional 
que teve de ser objecto de algu- 
mas alterações: 

e Procedeu-se a uma nova 


delimitação dos sectores, 
passando a coincidir com 
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todo ou parte de cada Minis- 
tério, aumentando o seu nú- 
mero; 

Considera-se que a criação 
de um eventual (OSI) pudes- 
se resultar melhor que a an- 
terior Comissão Interminis- 
terial de Informática que fun- 
cionou em 1972/1976. 


O primeiro reajustamento foi 
apresentado no artigo «O cresci- 
mento da informática segundo um 
processo planeado — O plano 
director de informática para a Ad- 
ministração Pública (PDIAP)», in- 
serto no Boletim da DGOA de 
Mar/Ago 1981, o qual não especi- 
ficava por lapso, a criação do 
COS. 


4. A criação de uma Comissão 
Interministerial de Informá- 
tica — Cil 


Reconhecida, entretanto, a ne- 
cessidade de um órgão que, ao 
mais alto nível, viabilizasse e per- 
mitisse a articulação dos desen- 
volvimentos sectoriais ou minis- 
teriais da informática, surgiu de 
novo o projecto de criação de 
uma Comissão Interministerial de 
Informática. 

Este projecto, actualmente em 
faze de execução, foi iniciado em 
Outubro de 1981 com a análise 
do funcionamento da anterior CIl 
e dos motivos que teriam origi- 
nado a sua desagregação. 


Tenso sido apresentada posteri- 
ormente pela DGSA uma proposta 
de desenho do novo sistema a 
implementar, aí é defendido que a 
Comissão Interministerial de Infor- 
mática «deverá ser representativa 
de toda a Administração». 

Este projecto-criação da Cll — 
definido com um projecto de 
grande prioridade no Plano de Ac- 
tividades da DGSA para 1982, 
culminará com a criação legal e 
implementação do referido órgão, 
o que ocorrerá ainda no 1.º se- 
mestre de 1982. 

O quadro institucional possível 
ficará portanto estruturado do 
modo que a figura documenta: 


(') Utilização média dos computadores 
instalados na Administração Pública em 
1980, segundo dados colhidos da situação 
informática na Administração Pública, em 1 
de Janeiro de 1981 (publicação da DGOA). 


MÉDIA 
MENSAL 
(Horas) 


DIÁRIA 


CAPACIDADE (Horas) 


MEMÓRIA CENTRAL 


MC < 16K bytes 

16< MC < 64K bytes .... 
64 < MC < 128K bytes 
MC > 128K bytes 
Conjunto 


(2) Este documento poderá ser enviado aos 
organismos e serviços da Administração Pública 
que o desejarem. 


(in DGOAO & |, N.º 1, Jan/Mar-82) 


Governo 


Departamento 
Central da 


Ministério 


Comissão 
Interministerial 


de Reforma Administrativa. de 


Planeamento 


Órgão 
Sectorial 
Ministerial 
de de 
Informática 


Sectorial 


Organismos e Serviços 
com 
Informática 


SERA/DGSA/DI 


Ministerial 


Informática 


Informática 
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Situação 

Da Informática 

na Administração 
Pública 


Sem substituir o relatório final 
sobre a situação da informática na 
Administração Pública — neste 
momento em fase adiantada de 
elaboração — o presente trabalho 
constitui uma síntese, a partir do 
qual se pode retirar o essencial 
da evolução recente e da situação 
actual da informática no sector 
público administrativo em Janeiro 
de 1981. 


1. Equipamento 


Uma primeira leitura sobre a es- 
trutura do parque informático da 
Administração em função da ca- 
pacidade de MC, indica que, em 1 
de Janeiro de 1981, continuam a 
ser prevalecentes os equipamen- 
tos de baixa capacidade, não obs- 
tante, a sua continuada mas lenta 
quebra de importância relativa 
(quadro 1). 

Os computadores com MC in- 
ferior a 64 K representavam na- 
quela data quase 84% do total. 
Em 1975 correspondiam a 89% 
do total dos computadores recen- 
ceados. 

O equipamento de capacidade 
de MC superior a 256 K tem ocu- 
pado ao longo dos anos uma po- 
sição relativamente modesta, sem 
que, no entanto, se deixe de as- 
sistir a um progressivo reforço da 
sua posição. Em 1980, a Adminis- 
tração Pública dispunha de sete 
unidades com essa capacidade 
de MC. 

O ritmo de crescimento do par- 
que informático tem sido pautado 
pela irregularidade. 

Em 1976 houve uma forte ex- 
pansão da Informática, pelo me- 
nos, no que concerne ao acrés- 
cimo do número de computadores 
instalados em relação ao ano an- 
terior, atingindo uma variação de 
quase 19% (vide gráfico |). 

O crescimento foi bastante 
desacelerativo em 1977. A taxa 
de crescimento ficou-se pelos 
1,8% moderando, assim, a expan- 
são do ano anterior. Regista-se 
uma retoma, em termos de ex- 
pansão, em 1978 no qual o au- 
mento relativo foi de 10,2%, para 
se repetir o abrandamento no 
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Quadro | 
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NÚMERO, VALOR E PERCENTAGEM DE COMPUTADORES POR CAPACIDADE DE MEMÓRIA CENTRAL DESDE 1975 


1975 


Capaci- 
dade MC 


1976 


1977 1978 


Unidade valor 10º esc. 


1979 1980 


CS DECCORSCICSCORREOEDELEDO 
CSGRCOLROGOECEDEZORESCDOEDO 


rm [e [mdsfmao [rofioposjo 


189 x 


Variação anual (%) 139 x 228 x 


ritmo de expansão no ano se- 
guinte, ou seja, em 1979. A análi- 
se dos dados, relativamente a 
1980, indica novamente uma ligei- 


ra aceleração, 8,7%, da taxa de 
crescimento. 
Grát. 1 


Crescimento anual do 
parque Informático 


Taxas de 
crescimento 


1975 76 7 78 79 Bo Anos 


Avaliando o equipamento ins- 
talado de acordo com o seu valor 
e em função da capacidade de 
MC o panorama inverte-se em ter- 
mos de classes de computadores. 
Os computadores de maior capa- 
cidade são, obviamente, os mais 
valiosos e tanto assim que a clas- 
se de MC superior a 256 K repre- 
senta 56% do valor total do par- 
que informático, embora disponha 
apenas de 7 unidades. Os de ca- 
pacidade inferior a 64 K absor- 
vendo 84% do número total ins- 
talado, em termos de valor, não 
vão além de 28,4% (vide gráfico 
E, 


2. Pessoal 


A taxa de crescimento do pes- 
soal estritamente ao serviço de In- 
formática na Administração Públi- 
ca atingiu 18% em 1980, em con- 
traste com a quase estagnação 
que se vinha verificando nos anos 
anteriores (vide gráfico 3). 

Para além do crescimento nor- 
mal do pessoal informático acom- 
panhando a expansão e alarga- 
mento do parque, parece que a 
entrada em vigor do Decreto-Lei 
n.º 110-A/80 de 10 de Maio que 
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37,2 X 18 x 96 x 102 x 


uniformiza as estruturas de carrei- 
ra de informática é a principal res- 
ponsável para esse crescimento. 
De facto, com a introdução da 
carreira dos técnicos superiores 
de Informática (cfr. n.º 1 do art.º 
2.º) passou a ser recenceado 
como informático, pessoal que, 
embora desenvolvendo activida- 
des adentro da Informática, não 
eram considerados como tal. 

Grát 2 

Estrutura do valor do 


parque Informático 
por classes de MC 


MC<16K 
128Kk<MC<256K 


16K<MC<64K 
— MC >256K 


- 64K<MC<128K 

Efectivamente, de acordo com o 
conteúdo funcional da nova cate- 
goria que «... desenvolvem a sua 
actividade nas áreas da análise 
funcional, da análise orgânica e 
programação e de programação 
de sistema» (n.º 1 do art.º 19.º) 
deve ser considerado como pes- 
soal de concepção tal como os 
analistas e programadores. 

Justifica-se, assim, o cresci- 
mento mais do que proporcional, 
em relação à média geral de cres- 
cimento, do conjunto do pessoal 
de concepção, que representavam 
24,8% em 1979. 

Decorrente, ainda, da aplicação 
do diploma citado, aparece a nova 
categoria de assessor informático 
que se entendeu dever ser consi- 
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68 x 84 x BN Ko dB R 
Grát 3 
Evolução do 


oa qa 
Unidades pessoal Informátic 


1977 78 79 Bo Anos 


derada como integrante do pes- 
soal dirigente. 

Relativamente à categoria já co- 
nhecida assinale-se o aumento re- 
lativo do pessoal com funções es- 
pecíficas e dos controladores que, 
com base nos valores referentes 
a 1979, aumentaram, respectiva- 
mente, 30% e 90%. 

Também conheceu um acrés- 
cimo de peso relativo a categoria 
de operadores, de 21,5% em 
1979 para 22,3%. As categorias 
pendentes, nos termos apontados, 
são o pessoal dirigente: (— 1,5%) 
e os operadores (— 4,4%). Real- 
ce-se que a quebra desta cate- 
goria é quase, aritmeticamente, 
compensada com a expansão dos 
controladores, o que denuncia 
uma certa mobilidade de efectivos 
da primeira para a segunda cate- 
goria (vide gráfico 4). 


3. Gestão Informática 


A análise, ao longo dos anos 
em referência, do índice de utiliza- 
ção dos computadores recensea- 
dos, indica dois tipos de compor- 
tamentos bastante diversos dos 
níveis de ocupação do equipa- 
mento informático (vide gráfico 5). 

Até 1978, inclusivé, assistiu-se 
a um crescimento quase contínuo 


123 x 


11 


Ea e e o SR 


Grát. 4 
Evolução da estrutura 
do pessoal por categorias 


já foi referido. 

De qualquer modo, em virtude 
de os valores incluídos no quadro 
V se reportarem a preços corren- 
tes é conveniente deflaccioná-los 
em ordem a encontrar o verdadei- 
ro e real significado das altera- 
ções. Assim, examine-se a evolu- 
ção em termos monetários e em 
termos reais dos montantes dis- 

“ A pendidos com o Pessoal para os 
seu er nas RR anos de 1977, 1978, 1979 e 1980 
o (). 

Confirma-se assim que durante 
Q ano de 1980 as despesas com 
o pessoal conheceram uma taxa 
de crescimento real bastante ele- 
vada: 21,6% em relação ao ano 
precedente. 

A leitura do Quadro V/A indica 
que a taxa de crescimento em 
1979 foi negativa, — 6,2% em re- 
lação a 1978, ano em que a varia- 
ção real do nível das despesas 
com o Pessoal foi de + 2,5%. 

Os recursos utilizados com o 
Material Informático correspon- 
dendo a 28% do total dispendido 
é a segunda rúbrica mais impor- 
tante nesta óptica. Assinale-se, a 
tendência manifestada para a di- 
minuição do seu peso relativo 
desde 1975, ano em que absorvia 
38,7% do total (vide Gráfico 8). 


Grát. 6 
Horas / 400 e Fell 
Mês Evolução dos níveis de utiliza 


ção dos computadores por 
classes de Memória Central 


ET mm me 
- 


78 


— OPERADORES REG. DADOS 
misto ma ANALISTAS, PROG. E TÉC. SUP INFORMAT. 
ue as OPERADORES 
porem PESSOAL DIRIGENTE 
—— = FUNÇÕES ESPECÍFICAS 


CONTROLADORES 


dos níveis de utilização; a partir 
desse ano a queda tem sido qua- 
se vertical. Durante o ano de 
1978, cada computador foi utili- 
zado, em média, 10,9 horas/dia, 
enquanto que em 1980 o nível de 
utilização desceu para 6,5 horas/ 
dia. 

De acordo com a capacidade 
de MC, o nível de utilização indica 
que não são só os computadores 
de menos capacidade os que atin- 
gem níveis mais modestos. 

Em média, por exemplo, cada 
computador incluído na classe de 
MC entre 64 K e 128 K — equipa- 
mento de razoável dimensão — 
apenas é utilizado 120 horas por 
mês, ou seja, 5,4 horas/dia, en- 
quantôs que <a utilizaçãosmédia | | fosses o a seas 5 
mensal de cada computador de É 
MC inferior a 16 K atinge 134 ho- 
ras, ou seja, 6,1 horas/dia. A utili- 
zação de cada computador, em 
média é de 207 horas, isto é, 9,4 
horas/dia mas bastante longe do 
nível de utilização de 1978 que 
ultrapassou 15 horas/dia; (consi- 
dere-se que a cada mês corres- 
pondem 22 dias úteis). (vide grá- 
fico 6). 

Horas /Dia Graf. 5 


Evolução dos níveis de utiliza- 
ção do parque Informático 


Legenda: 


crssabmo MC<16K === G4K<MC<128K 
MC >128K 


sa ge ju 16K< MC<64K 


4. Despesas com a Informática 


Relativamente às despesas 
efectuadas pela Administração 
com a Informática, o ano de 1980 
é marcado por uma apreciável ex- 
pansão. Globalmente as despesas 
cresceram quase 46% em valor e 
22% em volume em relação a 
1975 (gráfico 7). 


Grát. 7 


Evolução das despesas 
totais com a Informática 


Mil contos 


Grát, 8 
Evolução das despesas com a 
Informática por rúbricas 


7 so 


79 


76 78 Anos 


1975 


mn 78 79 Bo Anos 


1975 76 


A estrutura das despesas não 
regista alterações de relevo. De 
facto as despesas com o pessoal 
são as mais significativas absor- 
vendo quase 50% do total. Em 
termos meramente monetários a 
taxa de crescimento das despe- 
sas incluídas na rúbrica Pessoal 
durante o ano de 1980, relativa- 
mente ao ano anterior foi bastante 
elevada, situando-se ligeiramente 
acima de 45%. Este facto deve 
ser relacionado e conjugado com 
as alterações originadas no volu- 
me e estrutura do Pessoal Infor- 
mático decorrentes da aplicação 
do Decreto-Lei n.º 110-A/80 como 


Legenda : 


— PESSOAL 
** MATERIAL INFORMÁTICO 

=. ema SERVIÇOS 

.=— MATERIAL USO CORRENTE 

OUTRAS 


Seguem-se por ordem decres- 
cente de importância relativa os 
Serviços Informáticos com 10,7% 
e Material de uso corrente com 
7,5%. 


() O índice de Preços implícito no con- 
sumo público para os anos referidos, com 
base em 1977,foi respectivamente 120, 
147 e 175,7 (Fonte: relatório do Banco de 
Portugal, 1981). 
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a Quadro ll 
VARIAÇÃO DAS DESPESAS COM O PESSOAL EM TERMOS MONETÁRIOS E REAIS 


Desp. c/Pessoal 
a preços 
correntes 

(mil contos) 


(in DGOAO & |, N.º 2, Abr/Jun-82) 


Reunião sobre 
Política da 
Informação 
Informática 

e das Comunicações 


Teve lugar em Paris de 30 de 
Março a 1 de Abril, do corrente 
ano, uma reunião do Grupo de 
Trabalho sobre a Política da Infor- 
mação, na Informática e das Co- 
municações, integrada nas múlti- 
plas actividades da O.C.D.E. 

Os trabalhos e as reflexões de- 
senvolvidas por aquele GT têm 
sido reputados de altamente meri- 
tórios, fornecendo abundantes e 
proveitosos contributos para uma 
melhor coordenação das políticas 
de informação, informática e co- 
municações, nos diversos países 
com assento naquela organização 
intergovernamental. 

A D.G.S.A. através da Divisão 
de Planeamento e Normalização 
do Departamento de Informática, 
que no seu Plano de Actividades 
para 1982 tem incluído um pro- 
jecto que tem como objectivo, 
garantir a título permanente, a li- 
gação ao futuro Comité de Infor- 
mação, Informática e Comunica- 
ções da O.C.D.E., esteve pre- 
sente neste «meeting». Para além 
dos sempre úteis contactos mul- 
tilaterais que reuniões deste tipo 
facilitam, a D.G.S.A. pretende fa- 
zer repercutir os efeitos das refle- 
xões e trocas de experiências 
ventiladas naquele GT sobre to- 


dos os órgãos da Administração . 


Pública com competência para 
tratar e analisar esses resultados, 
dinamizando-os de forma a parti- 
ciparem nas reuniões do Comité 
em que sejam abordadas ma- 
térias da sua competência. 


(in DGOA/O & |, N.º 2, Abr/Jun-82) 


revista de 
informática 


Desp. c/Pessoal 
a preços reais 


(mil contos) 


Variação anual 
em termos 
correntes 
(%) 


Variação anual 
em termos reais 


(%) 


Projecto 

de Criação do Quadro 
que suportará 

o Plano Director 

e Informático 

para a Administração 
Pública 


De acordo com o Programa do 
Governo que prevê «desburocrati- 
zar os grandes circuitos da Admi- 
nistração Pública», «incrementar, 
de forma decisiva, a utilização da 
informática», «multiplicar os meios 
de transferência da informação» 
e, face às competências do De- 
partamento de Informática da 
DGSA (Dec. Regulamentar n.º 82/ 
79 de 31 de Dezembro), constitui 
o objectivo de médio prazo da Di- 
visão de Planeamento e Normali- 
zação: 

— A elaboração de uma polí- 
tica integrada de informati- 
zação da Administração Pú- 
blica, suportada no Plano 
Director de Informática para 
a Administração Pública — 
PDIAP. 


Assim, visando atingir o objec- 
tivo fixado, a estratégia que a 
DPN tem vindo a prosseguir é a 
seguinte: 


1. Implementação do sistema 
de órgãos responsáveis pela 
informatização sectorial (mi- 
nisterial) e regional — ór- 
gãos sectoriais de informá- 
tica (1981-1982); 

. Implementação da Comissão 
Interministerial de Informá- 
tica; 

. Implementação das meto- 
dologias de planeamento 
global, sectorial (ministerial) 
e regional e sua divulgação 
pelos órgãos do quadro ins- 
titucional, tendo em vista a 


Vol. 3, N.º 4 


revista da imprensa 


elaboração do PDIAP (1981- 
-1983); 
. Aperfeiçoamento das políti- 
cas horizontais (1981-1983) 
— Política de equipamento 
— Política de normalização 
— Política de pessoal infor- 
mático 

— Política de segurança de 
informação 

— Política de organização/ 
gestão de centros 

— Política de comunicações; 


. Elaboração do PDIAP, defini- 
dor da política de informati- 
zação da Administração Pú- 
blica (1984); 

. Execução, controlo e revisão 
da política de informatização 
da Administração Pública, no 
âmbito do sistema de pla- 
neamento concebido (1985 e 
anos subsequentes); 


Neste contexto, no que se re- 
fere ao ponto 2, a Comissão Inter- 
ministerial de Informática — CII, 
órgão de apoio consultivo do MRA 
destinado a colaborar especial- 
mente na definição e permanente 
actualização das políticas de infor- 
mática para o sector público, ini- 
ciará brevemente o seu funciona- 
mento. 

No âmbito dos pontos 3 e 4, 
encontram-se em fase de execu- 
ção, alguns projectos inscritos no 
Plano de Actividades da DGSA 
para 1982, que visam quer a im- 
plementação de metodologia de 
planeamento quer o aperfeiçoa- 
mento das políticas horizontais re- 
feridas. 

Relativamente ao ponto 1, im- 
plementação do sistema de ór- 
gãos responsáveis pela informati- 
zação sectorial (ministerial) e re- 
gional, objecto principal da pre- 
sente notícia, constitui presente- 
mente um dos pontos fundamen- 
tais de actuação da Divisão de 
Planeamento e Normalização da 
DGSA. 

Sem a criação dos Órgãos Sec- 
toriais de Informática estará com- 
prometido o processo de planea- 
mento de informática na Adminis- 
tração Pública e, consequente- 
mente, a prossecução do objec- 
tivo de médio prazo já referido. 

Alguns destes órgãos (OSI) já 
se encontram criados e em fun- 
cionamento nos respectivos sec- 
tores, que são os seguintes: 

e Agricultura — Divisão de In- 
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formática do MAP; 
Transportes e Comunicações 
— Comissão Coordenadora 
de Informática dos Transpor- 
tes e Comunicações; 

Saúde — Serviço de Infor- 
mática da Saúde; 
Segurança Social — Divisão 
de Informática da Segurança 
Social; 

Defesa — Comissão Coorde- 
nadora de Informática das 
Forças Armadas; 

Finanças — Comissão Coor- 
denadora do 1.1.M.F.; 

Justiça — Gabinete de Estu- 
dos e Planeamento. 


Constitui preocupação da 
DGSA que sejam criados o mais 
depressa possível órgãos sectori- 
ais de informática nos restantes 
sectores (ministérios) e que, uma 
vez criados, disponham de capa- 
cidade para elaborarem os planos 
sectoriais de desenvolvimento da 
informática e colaborarem na defi- 
nição da política de informática 
para a Administração Pública. 

Neste sentido, a DGSA diligen- 
ciará junto dos Ministros para que 
nomeiem responsáveis pela infor- 
matização dos respectivos Minis- 
térios, nos sectores onde estão 
ainda por criar os referidos ór- 
gãos. 

Com os órgãos sectoriais já 
existentes e no âmbito do projecto 
de criação do Quadro Institucional 
que suportará o Plano Director 
para a Administração Pública, a 
DGSA pretende intensificar con- 
tactos, trocar experiências, forne- 
cer metodologias, de forma a 
garantir-se uma maior articulação, 
no sentido de se prosseguir o re- 
ferido objectivo de «elaboração de 
uma política integrada de informa- 
tização da Administração Pública, 
suportada no Plano Director de In- 
formática para a Administração 
Pública». 


(in DGOA/O & |, N.º 2, Abr/Jun-82) 


Multiplexador 
brasileiro 


«Preferimos não reinventar a 
roda.» Assim, a Kuhn Engenharia 
Electrónica Lda., do Rio de Janei- 
ro, justifica as similaridades exis- 
tentes entre o seu projecto de 
multiplexadores estatísticos, re- 
centemente aprovado pela Secre- 


taria Especial de Informática 
(SEI), e o equipamento fabricado 
pela norte-americana Infotron. 
Não haverá, porém, transferência 
de tecnologia para a fabricação 
local desses equipamentos, desti- 
nados a concentrar num único ca- 
nal a comunicação de dados, au- 
mentando a eficiência do canal 
principal e proporcionando a 
transmissão sem erros entre com- 
putadores e/ou terminais, inde- 
pendente da digitação dos canais 
de transmissão. 

Estão sendo desenvolvidos dois 
modelos pela Kuhn — Supermux | 
ell—,e o preço da versão mais 
simples, será em torno de 900 mil 
cruzeiros. As primeiras unidades 
serão entregues em meados de 
1988. 


(in Dados & Ideias, Maio/1982) 


Novo processo 
contra a IBM 


Mal tendo começado a come- 
morar uma vitória, a International 
Business Machines Corp. (IBM), 
já tem de enfrentar outra luta. Os 
seus advogados qualificaram de 
«rendição incondicional», a retira- 
da pelo Departamento de Justiça 
dos Estados Unidos, de todas as 
suas acusações de «truste» con- 
tra a IBM, em Janeiro último. 

Agora, porém, é a comissão 
«antitruste» da Comunidade Eco- 
nómica Europeia (CEE), que 
acusa a IBM de haver prejudicado 
competidores ao assumir uma 
«posição dominante» tornando-se 
a única fabricante de um produto 
— no caso, memórias para 
computadores —, não propria- 
mente novo, mas uma junção de 
várias peças antes vendidas se- 
paradamente. A CEE acusa ainda 
a IBM de ter demorado na divul- 
gação do seu «invento», o que 
teria prejudicado ainda mais os 
competidores europeus. O caso, 
de qualquer forma, não preocupa 
muito os advogados da IBM, por 
ser basicamente igual ao proces- 
so que a empresa venceu nos 
EUA. 


(in Dados & Ideias, Maio/1982) 


Vol. 3, N.º 4 


Os novos produtos 
da Radio Shack 


Desde que a Radio Shack lan- 


“çou o computador de uso comer- 


cial TRS-80, modelo Ill, e o «color 
computer», em Julho 1980, não 
cessaram as especulações em 
torno dos novos desenvolvimentos 
da empresa. Em Janeiro deste 
ano, a curiosidade da concorrên- 
cia foi saciada, com o lançamento 
de quatro novos produtos, todos 
prometendo causar profundo im- 
pacto no mercado de pequenos 
computadores. 

Com preços entre 5 mil e 11 mil 
dólares, o TRS-80, modelo III, por 
exemplo, vem concorrendo com a 
linha de computadores pessoais 
da IBM, oferecendo uma capaci- 
dade de memória duas vezes su- 
perior e possibilitando a criação 
de «software» extremamente so- 
fisticado. O modelo Ill, utiliza um 
microprocessador Motorola 
68 000, considerado por muitos 
engenheiros superior ao Intel 
8088, da IBM, e tem uma capaci- 
dade de memória (RAM) de 128 a 
512 Kbytes. 

O grande trunfo deste novo 
computador, está no facto de ser 
o único equipamento de pequeno 
porte compatível a 8 e 16 bits, em 
função do uso de um segundo mi- 
croprocessador. 

O segundo produto da Radio 
Shack, é um adaptador de gráfi- 
cos, comercializado por 499 dóla- 
res e destinado a aumentar a re- 
solução das telas dos modelos Il 
e Ill, expandindo o potencial de 
uso de ambas as máquinas, para 
empresas do sector científico e de 
engenharia. A Shack lançou, tam- 
bém, o DT-1, terminal de dados 
remoto, para operar numa rede de 
terminais ligada a um computador 
central. Por 699 dólares, o DT-1 
tem a mesma função de um termi- 
nal a preto e branco, oferecendo 
ainda a facilidade de se ligar 
directamente à maioria das im- 
pressoras convencionais. 

O quarto produto lançado pela 
Radio Shack, é um computador 
de bolso, por um preço aproxi- 
mado de 280 dólares. Funcio- 
nando a pilhas, este equipamento 
tem capacidade de reter dados, 
mesmo quando desligado. Adap- 
tando-se uma «interface» RS- 
-232C, a unidade poderá funcio- 
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nar como uma miniatura de um 
terminal remoto. O sistema PC-2, 
de origem japonesa, inclui ainda, 
uma impressora/plotter de quatro 
cores, para textos gráficos no ta- 
manho padrão de 2,5 polegadas. 


(in Dados & Ideias, Maio/1982) 


Computador tipo 
«Utilidade Doméstica» 


Os tipos mais conhecidos de 
computadores, são chamados até 
agora de «computador pessoal», 
(para a sala de estar), computa- 
dor de mesa (para escritório), e 
«computador colorido» (para 
quarto das crianças). A Texas Ins- 
truments, porém, está lançando: o 
«computador doméstico» — TI-99/ 
4 A—, destinado à família em 
geral, por exigir menos sofistica- 
ção e treinamento especial, do 
que outros computadores «po- 
pulares». O novo produto, porém, 
é menos flexível e, portanto, me- 
nos atraente para os que pro- 
curam artigos mais sofisticados. 
De qualquer forma, a Texas pro- 
jecta vendas em massa do TI-99/ 
4A e por isso, está concentrando 
seus esforços em lojas e empre- 
sas de de departamento e firmas 
de reembolso postal, em vez de 
se dirigir às lojas especializadas 
na comercialização destes pro- 
dutos. 

O novo computador da Texas 
Instruments, apresenta um teclado 
melhorado, ampla lista de títulos 
de «software» e a preço mais 
baixo. 

Em comparação com outros 
computadores de baixo custo, as 
suas principais vantagens são: ter 
mais cores, qualidade superior de 
som, programas educacionais e a 
opção do sintetizador de fala da 
Texas. 

O produto inclui, microprocessa- 
dor, memória, teclado e «juntas» 
de adaptação para vídeo, além de 
outras peças opcionais. Estas pe- 
ças, se externas — como o sinte- 
tizador e a impressora, por 
exemplo —, são reunidas numa 
estrutura do tipo de «trem» e 
adaptadas a um dos lados do mó- 
vel, O que constitui uma das des- 
vantagens do novo modelo; capa- 
cidade limitada de ligar o sistema 
e facilidade de desligar o teclado 
dos acessórios. Para evitar esse 
problema, a Texas vai lançar um 
novo método de ligação: um pe- 
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queno compartimento onde todas 
as peças serão ligadas. 

O cérebro do TI-99/4 A é o 
TMS 9900 — o mesmo micropro- 
cessador de 16 bits usado em di- 
versos sistemas de computador 
de escritório, da própria Texas, 
mas sem algumas das suas técni- 
cas mais sofisticadas. O novo mo- 
delo também conta com potentes 
processadores de apresentação 
em vídeo e pastilhas (chips) para 
geração de som — ambos micro e 
separados, o que permite que se 
tenha uma óptima imagem e som, 
sem ocupar o tempo do micropro- 
cessador central. O TI-99/4 A tam- 
bém inclui memória programável, 
(RAM) de 16K bytes e memória 
pré-programada (ROM), de 26 K 
bytes, — mais do que noutros 
computadores do mesmo nível de 
preço, (quanto mais ROM, maior 
poder de auto-programação). 

O teclado é menor que o co- 
mum, (apenas 48 teclas), mas 
cada uma delas tem capacidade 
de produzir até quatro comandos 
ou características diferentes. Isto 
facilita bastante em termos de es- 
paço, apresentação e utilização, 
(o usuário só tem de treinar o ne- 
cessário para a utilização que pre- 
tende dar ao equipamento). Con- 
tudo, o facto de cada tecla ter 
muitos usos, pode causar confu- 
sões, se lhe for dado o comando 
errado, o que pode até apagar 
todo o trabalho anterior, forçando 
o operador a começar tudo de 
novo. 

O TI-99/4 A em suma, destina- 
-se basicamente a famílias que 
desejam um computador do tipo 
«Utilidade Doméstica». Ele tam- 
bém agradará às pessoas interes- 
sadas em sintetizadores de fala, e 
certamente terá grande sucesso 
entre as crianças, pela enorme 
capacidade de divertir com vários 
tipos de jogos. 


(in Dados & Ideias, Maio/1982) 


Chips 
oito vezes mais potentes 


A Nippon Electric Company 
(NEC), está lançando o seu mais 
novo produto da geração avan- 
çada, de circuitos integrados. Tra- 
ta-se de um «chip» com capaci- 
dade de um «megabit» de me- 
mória, armazenada numa célula 
de 1,1 x 7,0 milímetros quadra- 
dos. Tendo oito vezes mais potên- 
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cia, do que os «chips» de me- 
mória encontrados no mercado; o 
produto da NEC entra na linha de 
montagem em meados deste ano, 
com uma produção de 100 mil 
chips por mês, até ao próximo 
ano. 

O «chip» é destinado a uma 
função mais específica do que os 
actuais RAM; trata-se do tipo «re- 
ad-only-memory» (ROM), que 
possui a informação impressa per- 
manentemente, tal como um livro, 
desde a sua impressão. 

A produção dos «Roms», é 
mais fácil do que a dos «Rams». 
Entretanto produzir Roms de 1 
megabit, já é meio caminho an- 
dado, para produzir chips Rams 
de 1 megabit. O que deverá preo- 
cupar os americanos, que estão 
procurando uma compensação no 
mercado para os Rams 64 K, (ca- 
pazes de armazenar 64 mil dígitos 
binários). Nesta linha, ambos os 
países deverão lançar Rams 
256 K. O mais preocupante ainda, 
será a possibilidade do Japão lan- 
çar Rams de 1 megabit com a 
versão 256 K. Y 

A chave do sucesso da NEC, 
foi encontrar um meio que utiliza 
basicamente os mesmos métodos 
de produção, que se pensava ser 
exequível apenas para circuitos 
com chips até 256 K. 

Através dele, foi possível impri- 
mir linhas em chips de 1 megabit, 
de 1,8 microns de largura, quando 
a técnica convencional afirma que 
as linhas impressas em chip de 1 
megabit, não devem ter mais do 
que um micron, (uma milionésima 
parte de um metro), de largura. 
Espera-se que na produção do 
RAM de 1 megabit, seja utilizada 
a mesma técnica. 

Na prática, os japoneses devem 
encontrar muito mais dificuldade 
para produzir «megabit Rams», 
do que «megabit Roms». Para 
eles na realidade, os Roms são 
de menor importância. A competi- 
ção com os EUA é com os Eprom 
e Oprom. 


(in Dados & Ideias, Maio/1982) 


Americanos 
copiam japoneses 


A utilização de películas, finíssi- 
mos filmes transparentes, para 
proteger os chips no momento da 
sua produção, é o recurso comu- 
mente utilizado pelos japoneses e 
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agora imitado por companhias | nho do circuito, para finalizar o | A novidade 
americanas, para melhorar a sua | chip. da Control Data 
técnica. No caso mais simples, dese- 

Partículas de pó são o grande | nhar um chip, com mil saídas não 
problema na produção de chips. | é difícil, mas produzir chips com 
Normalmente, os microchips são | 10 mil saídas, está além da capa- 
feitos a partir de modelos de cir- | cidade dessas empresas. 
cuitos, que são criados por um 
processo de «impressão» electró- 
nica do modelo sobre o chip. O 
modelo, por sua vez, é construí- 
do, passo a passo; pela emissão 
de raios ultravioleta, através de 
uma «máscara» transparente de 
modelos sobre uma pasta de 
massa, que resultará no chip. Ac- 
tualmente, os modelos podem 
atingir três milionésimos por metro 
de largura, ou até menos. 

Uma grande partícula de pó, 
aderindo à «máscara», poderá re- 
duzir a exposição dos raios atra- 
vés do modelo do circuito sobre o 
chip, resultando daí um defeito. 
Com vários defeitos o chip será 
inutilizado. Com o uso da película 
(entre a máscara e a pasta de 
chips), o pó será absorvido por 
ela e não pela «máscara». 


A Control Data Coporation, dos 
Estados Unidos, parece disposta 
a não perder a posição domi- 
nante, que conquistou no mer- 
cado dos grandes computadores, 
para fins científicos. Em resposta 
à escalada feita nesta área por 
outros concorrentes, em particular 
a IBM e a Clay Research, a Con- 
trol Data anunciou o lançamento 
no mercado, de uma nova série 
de equipamentos denominada 
800, que supera em capacidade 
de processamento, todos os mo- 
delos por ela fabricados anterior- 
mente. 

Dos cinco modelos que com- 
põem a nova série, o 825 e O 
835, começaram já a ser distribui- 
dos em Maio passado. O modelo 
855 foi distribuido aos primeiros 
clientes em Julho e o 875 a partir 
de Novembro. As primeiras entre- 
gas do modelo 865, estão previs- 
tas para o início de 1983. 

Os novos computadores da 
série 800 têm como principal ob- 
jectivo, as organizações que utili- 
zam computadores Cyber 170/ 
700, até agora fins de linha da 
Control Data. Esta situação expli- 
ca a total compatibilidade das 
duas séries, tanto em termos de 
programas «software» ou periféri- 
cos. Mas há também nestes sec- 
tores, algumas novidades impor- 
tantes. Uma delas é a versão 2 
do NOS, sistema operacional dos 
grandes computadores da Control 
Data, que segundo a empresa, se 
tornou de mais fácil manusea- 
mento. 

Na série 800 também poderá 
ser utilizada as novas unidades 
de disco 855-24, com capacidade 
total de 8,3 mil milhões de carac- 
teres, uma taxa de transferência 
de 38,3 mil milhões de bits por 
segundo e um tempo médio de 
posicionamento de 25 ms. 


(in Dados & Ideias, Maio/1982) 


A retracção da 
demanda atinge 
também a TL.I. 


As empresas electrónicas dos 
Estados Unidos, foram atingidas 
pela demanda recessiva ou pela 
tendência de redução dos preços 
dos chips electrónicos. A Texas 
Instruments (T.l.), não ficou de 
fora dessa tendência geral. O lu- 
cro baixou 19%, em dJaneiro/Fe- 
vereiro, do que no mesmo período 
do ano passado; sendo um quarto 
das vendas, no valor de 1,08 mil 
milhões de dólares, obtido na 
venda de chips, calculadoras e 
computadores, (neste sector, até 
com um ligeiro aumento, em rela- 
ção às vendas efectuadas no 
mesmo período de 1981). 

A Texas reconhece que uma re- 
novação no sector administrativo, 
investimento e encomendas, re- 
sultará em breve no aumento das 
vendas e lucros. 

Os principais problemas da T.l., 
ocorreram com o «computador 
pessoal», que não teve boa acei- 
tação com o lançamento muito 
apressado de um desenvolvi- 
mento; do seu chip RAM 64K e 
também devido à sua lenta produ- 
ção. A companhia anulou um pro- 
jecto muito caro para a produção 
de «bubble memories». 

Crescimento anterior e rápido, 
foi o diagnóstico dado para expli- 
car os problemas, pois a compa- 
nhia teria sido impossibilitada de 
dar prioridade à política de maior 
controle sobre as áreas lucrativas 
— semicondutores de «metal- 
-Óxido» —, sobretudo em termos 
de desenvolvimento, produção e 
«marketing». O quadro adminis- 
trativo, passou a ter de discutir, 
por exemplo, a forma pela qual os 
produtos seriam produzidos e co- 
mercializados, para reduzir os 
custos, e não só, para aumentar a 
facturação. 


(in Dados & Ideias, Maio/1982) 


Mercado para 
semi-acabados 


Nos Estados Unidos, calcula-se 
que as empresas da área de 
chips semi-acabados, do tipo «ga- 
te-array band», duplicaram prati- 
camente de número, atingindo ho- 
je quarenta. A maior parte situam- 
-se no Vale Silício, no Estado da 
Califórnia. 

Mas nem todas sobreviverão, 
segundo estimativas da empresa 
de consultoria Dataquest. Ainda 
que o mercado de chips acabados 
e semi-acabados possa crescer 
de 725 milhões de dólares para 3 
mil milhões, entre 1981 e 83, é 
discutível a participação neste 
crescimento do «gate-array». Cal- 
cula a Dataquest, que ela deverá 
situar-se entre 125 e 550 milhões 
de dólares no mesmo período. 

Os «gate-arrays» estão cota- 
dos, como o processo mais barato 
e directo de se obter um «design» 
próprio para um chip. São basica- 
mente, chips de uso múltiplo, em- 
bora incompletos, formados por 
unidades funcionais simples, (ga- 
tes), contendo ligações internas 
de «metal-filme». Geralmente o 
fabricante apenas segue o dese- 


(in Dados & Ideias, Maio/1982) 


Um computador 
por apenas 
100 dólares 


Um computador pessoal por 
100 dólares. É o que a Timex 
Corp., nos Estados Unidos, está a 
anunciar para Julho, o lançamento 


(in Dados & Ideias, Maio/1982) 


16 Vol. 3, N.º 4 revista de 
informática 


comercial de um modelo com- 
pacto e leve, o «Timex Sinclair 
1000», que será vendido nas lojas 
especializadas e até em joalha- 
rias. 

Trata-se de uma versão mais 
avançada do conhecido Sinclair 
ZX81, vendido pela Sinclair Re- 
search Ltd., da Inglaterra, e fabri- 
cado pela Timex em Dundee, na 
Escócia. Como o seu original, o 
Timex será vendido acompanhado 
de um vídeo e gravador, desti- 
nado a programar instruções para 
o computador. O software inclui 
programas para negócios, contas 
pessoais, diversão e instrução. 


(in Dados & Ideias, Maio/1982) 


que a seguir publicamos, 
o Prof. Costa Martins fala- 
-nos, ainda, da sua pers- 
pectiva sobre a formação 
informática actualmente 
existente em Portugal e do 
que, em sua opinião, de- 
veria ser feito para a me- 
lhorar. Costa Martins re- 
fere, por último, os seus 
projectos para a activi- 
dade que vai desenvolver, 
já no próximo ano lectivo, 
na Faculdade de Econo- 
mia da Universidade do 
Porto. 


A meta é a 
acessibilidade 


Tornar o computador tão aces- 
sível, de modo a que todas as 
pessoas possam utilizá-lo, é o le- 
ma da empresa Comodore Inter- 
national Ltd., dos Estados Unidos. 
Já em 1970, o fundador da em- 
presa Jack Tramiel, previra que 
as calculadoras tornar-se-iam tão 
vulgares como as canetas. 

Com essa estratégia, a empre- 
sa, que tem linhas de montagem 
na Califórnia e na Alemanha Fe- 
deral, começou a produção do 
«Comodore 64», para competir na 
mesma linha com o «Apple Il», a 
um preço de 595 dólares, (um 
terço do preço do Apple). O pró- 
ximo será um «micro», capaz de 
aceitar programas da IBM, Apple 
e Tandy. 


(in Dados & Ideias, Maio/1982) 


Costa Martins ao 
«Jornal-Informática» 


Em vésperas de abando- 
nar a Faculdade de Ciên- 
cias e Tecnologia da Uni- 
versidade Nova de Lisboa, 
onde era responsável pela 
formação no domínio da 
informática e da gestão, O 
Prof. Costa Martins referiu 
ao «Jornal-Informática» as 
razões que o levaram a es- 
sa decisão. Em entrevista 
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«J.l.» — Prof. Costa Martins, 
temos conhecimento de que vai 
deixar a Universidade Nova de 
Lisboa. Porquê esta saída? 

C. Martins — Como é do co- 
nhecimento dos leitores de «Jor- 
nal-Informática» e de todos os 
que seguem com atenção a pro- 
blemática da formação informática 
em Portugal, defendo a existência 
de dois perfis de formação neste 
domínio. Um, orientado para a for- 
mação de engenheiros concep- 
tores de sistemas e outro, voltado 
para a formação do perfil de ges- 
tor informático. 

As acções de formação corres- 
pondentes a cada um destes per- 
fis terão pertinência, respectiva- 
mente, nas escolas de engenharia 
e nas escolas de economia ou ad- 
ministração. Daí ter decidido acei- 
tar a oportunidade que se me 
apresentou, de coordenar a área 
de formação informática, numa 
escola de economia. 

P. — Mas porquê essa pre- 
ferência por uma escola de eco- 
nomia? 

R. — Trata-se de realizar um 
projecto de formação informática, 
realmente orientado para as ne- 
cessidades do País. Como tam- 
bém não é novidade, defendo um 
tipo de formação informática que 
tem sido vetado pelo Departa- 
mento de Informática da UNL. 

E apesar de todas as manifes- 
tações orais de concordância, e 
de apoio, provenientes, quer de 
elementos da extinta Comissão 
Instaladora da FCT, quer da an- 
terior reitoria da UNL, o certo é 
que, no plano prático, tais apoios 
não se consumaram, pelo que me 
decidi pela realização desse pro- 
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jecto, noutra escola de ensino uni- 
vesitário. 


Portugueses não 
são incapazes 


P. — Pelo que nos diz, consi- 
dera preocupante o panorama 
da formação informática, em 
Portugal? 

R. — Acho que sim, porque 
considero aqui fundamental o pa- 
pel desempenhado pela universi- 
dade. A formação informática, em 
Portugal, tem decorrido quase ex- 
clusivamente sob os «auspícios», 
ou dos construtores de equipa- 
mentos, ou das SSCI (Sociedades 
de Serviços e Consultoria em In- 
formática). 

Em qualquer dos casos, a for- 
mação é geralmente sectorial, de 
qualidade duvidosa, sendo minis- 
trada, muitas vezes, por monitores 
sem qualificação adequada. 

Se desejamos uma formação 
informática devidamente estrutura- 
da, apoiada numa garantia de glo- 
balidade e qualidade do ensino, 
entendo que somente as institui- 
ções oficiais o poderão fazer, e 
primordialmente a universidade, 
por saírem daqui os professores 
para os outros níveis de ensino. 

Este aspecto é tanto mais im- 
portante, quando se verifica ser 
Portugal, em termos informáticos 
(também aqui), o país mais atra- 
sado da Europa. Conclusão a que 
chegamos facilmente, se com- 
pararmos a nossa tecnologia e 
correspondente formação informá- 
tica, com o que se passa aqui ao 
lado, com os nossos vizinhos es- 
panhóis, ou com a Grécia. 

Ora, esta situação existe, por- 
que aos informáticos portugueses, 
ou aos portugueses que desejam 
seguir uma careira informática, 
ainda não foi facultada por parte, 
repito, das instituições oficiais, a 
possibilidade de adquirirem os co- 
nhecimentos técnico-científicos de 
suporte a esta profissão. 

Recuso frontalmente qualquer 
hipótese de incapacidade atávica, 
atribuída ao nosso povo. Defendo 
a teoria ambientalista de que será 
necessário, isso sim, que aos por- 
tugueses sejam facultados os 
meios de formação equivalentes 
ao que no estrangeiro se verifica. 
É por esta razão, e para esclare- 
cimento público que, como é do 
seu conhecimento, começarei a 
publicar, brevemente, neste «Jor- 
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tando ou condicionando as suas 
exigências, como acontece actual- 
mente, ao que os informáticos di- 
zem ser possível fornecer. 

Estas acções são, na realidade, 
da maior importância, por permi- 
tirem, paralelamente, uma desmis- 
tificação na informática das orga- 
nizações, deixando estas de estar 
subordinadas a pseudo-elites in- 
formáticas, que mais não fazem 
que ocultar uma tecnologia de 
baixo nível. 

Possuo elementos mais do que 
suficientes para consubstanciar a 
afirmação que faço, mas, a título 
de exemplo, dir-lhe-ei que basta 
verificar no conjunto das centenas 
de empresas que, em Portugal, 
utilizam a informática, quer atra- 
vés de centro próprio, quer atrvés 
de um centro de serviços, quais 
aquelas que possuem um «dos- 
sier» de análise e programação 
das suas aplicações, devidamente 
elaborado. 

Nestas circunstâncias, e através 
das acções que preconizo, pre- 
vejo mesmo algumas surpresas, 
quanto às competências de certos 
informáticos, altamentee coloca- 
dos na hierarquia das instituições 
a que pertencem. 

Finalizando este assumto, dir- 
-lhe-ei, ainda, que também pos- 
suo elementos, alguns dos quais 
já conhecidos, que permitem afir- 
mar existir, em Portugal, um signi- 
ficativo subaproveitamento do par- 
que nacional de equipamentos in- 
formáticos. Pois será, também, 
através da formação do perfil de 
gestor informático que preconizo, 
que espero que essa situação ve- 
nha a ser consideravelmente mi- 
norada. 


-P. — Para realização das ac- 
ções indicadas, quais os meios 
de que dispõe? 

R. — Quanto a meios humanos, 


conto desde já com uma equipa 
composta por mais dois doutora- 
dos em informática e cinco assis- 
tentes, o que me permitirá lançar, 
sem problemas de maior, o con- 
junto das acções de formação a 
inserir na licenciatura em econo- 
mia, e as acções globais de sen- 
sibilização dirigidas a utilizadores. 

Quanto a equipamento, disporei 
de um computador dos de maior 
capacidade instalados em Portu- 
gal, ao qual poderão ser conecta- 
dos, teoricamente, um número in- 
finito de terminais. 


nal-Informática», os esquemas de 
formação informática utilizados 
nos países tecnologicamente mais 
evoluídos, como sejam a França, 
Inglaterra, Alemanha Federal, Ja- 
pão e Estados Unidos. 


P. — Entende, portanto, que o 
DI da UNL não tem cumprido a 
sua função? 

R. — Entendo que o DI da UNL 
forma bons técnicos no domínio 
da ciência dos computadores, 
existindo, portanto, uma distorção 
quanto à perspectiva que orientou 
a sua formação, que se reflecte, 
quer no perfil do licenciado a for- 
mar, quer na própria designação 
do Departamento. 

A parte o exposto, entendo que, 
numa perspectiva global, o DI da 
UNL tem realizado uma meritória 
acção no domínio específico da 
ciência dos computadores, sendo 
aqui de elementar justiça que se 
destaque o trabalho realizado pela 
sua equipa de «hardware». 


Novas licenciaturas 
a partir de 1983 


P. — E para quando está pre- 
visto o início da nova licencia- 
tura em informática e do res- 
tante conjunto de acções? 

R. — As acções globais de sen- 
sibilização e algumas acções de 
formação iniciar-se-ão já no ano 
lectivo de 1982/83. Porém, devido 
às necessidades organizadas, so- 
mente no ano lectivo de 1983/84 
se iniciará o conjunto estruturado 
de formação global em informá- 
tica. 

Refiro, no entanto, que esta for- 
mação não se designará, forçosa- 
mente, de licenciatura em infor- 
mática. Pensamos que, devido ao 
elevado prestígio da instituição, 
será talvez de manter a designa- 
ção de licenciatura em Economia, 
mas acoplando a esta uma opção 
em informática. 

Enfim, estes e outros aspectos 
fazem parte do conjunto de as- 
suntos que exigem bastante refle- 
xão e sobre os quais oportuna- 
mente informarei os leitores deste 
semanário. 


«É necessário sensibilizar 
gestores» 


P. — Mas as acções de forma- 
ção informática que preconiza, 
resolvem todos os problemas e 
satisfazem todas as necessida- 
des do País? 

R. — Não. Para além destas 
acções, entendo que a formação 
de especialistas em informática, 
qualquer que seja o seu perfil, 
deve ser acompanhada com ac- 
ções sistemáticas de sensibiliza- 
ção dirigidas aos utilizadores, isto 
é, aos dirigentes (gestores e ad- 
ministradores) das nossas empre- 
sas, o que lhes possibilitará a ca- 
pacidade de exigirem o que, de 
facto, a informática lhes pode fa- 
cultar em informação, não limi- 


(in Suplemento de informática de «O Jornal» 
n.º 395 de 17/9/82) 


1.2 Conferência Internacional da IFIP 
Informática na Administração Central e Local 


— Impacto das novas tecnologias nos sistemas de informação da 
administração pública na década de 80 


23 a 25 de Fevereiro 1983, Viena, Áustria 
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Desta definição do dicionário conclui-se que o computador é uma 
máquina, 


A característica de qualquer máquina é a de apenas poder executar 
as tarefas para as quais foi concebida e fabricada, por mais complicadas 
que estas sejam. 


A «inteligência» de um computador é uma invenção romanesca ou 
cinematográfica. 

De facto ele apenas transforma uma matéria-prima — os dados dum 
problema, num produto acabado, — resultados, automaticamente, ou seja 
sem intervenção humana, tal como o dicionário o diz. 


O computador age por delegação dum poder estritamente humano, 
poder esse que cada vez mais e melhor sabe tirar partido da mais 
original das máquinas inventadas pelo homem no século XX. 


A IBM despende grande parte do seu potencial humano e financeiro 
na investigação, desenvolvimento de projectos e aperfeiçoamento destas 
máquinas, que contribuem para uma melhoria das condições de vida 
das populações em todo o mundo. 
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Informatics. 


The Information y. 


Os problemas levantados pela gestão das informações, na 
década de 80, são já bem patentes: atrasos crescentes no 
desenvolvimento dos sistemas de informação... cada vez 
maior exigência do utilizador em obter, a tempo, respostas 
úteis... pedidos insatisfeitos de consultas a bases de dados... 
solicitações de desenvolvimento de ferramentas orientadas 
para o utilizador... etc. 


O poder do cérebro é o nosso recurso natural mais valioso. 
E uma energia humana preciosa. 
Para atingir o máximo potencial dessa energia e tirar partido 
dos computadores, existe agora... 


UMA MELHOR GESTÃO DA ENERGIA HUMANA 


A LINHA DE “IMPLEMENTATION SYSTEMS” DA INFORMATICS 


A INFORMATICS É A ÚNICA EMPRESA DO MERCADO QUE PODE 


OFERECER-LHE UMA LINHA COMPLETA DE SOFTWARE PARA IMPLEMEN- 
TAÇÃO DE SISTEMAS 


TÉCNICOS UTILIZADORES 


DESENVOLVIMENTO PRODUÇÃO E EXTRACÇÃO AD HOC 
DE APLICAÇÕES EXTRACÇÃO DE DE INFORMAÇÕES 
INFORMAÇÕES 


TRANS IV 
TRANS IV — CICS (!) ANSWER/DB () ANSWER/DB 
MARK V — IMS/DC INQUIRY IV/IMS INQUIRY IV/IMS 


MARK IV MARK IV (') ANSWER/DB 
ANSWER/2 


(!) Construção da consulta/mapa “on line” e execução “batch” 


JOAO SENOS 
PARA INFORMAÇÕES ADICIONAIS Av. da Liberdade, 177-2.-Esq. 
CONSULTE O REPRESENTANTE PARA PORTUGAL 1200 LISBOA 

Telefone 554012 
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Informatics.0) 


APRESENTA = TRANS IV 


DESCRIÇÃO 

TRANS IV é um sistema para 
desenvolvimento interactivo de 
aplicações sob CICS/VS. Usando uma 
técnica do tipo «preencha os espaços», o 
desenvolvimento, testes, correção e 
implementação faz-se de forma 
totalmente interactiva, possibilitando o 
desenvolvimento de aplicações em 
tempos bem inferiores (1/10) aos 
requeridos com as linguagens 
convencionais. E sem conhecimento de 
CICS. Funções do CICS tais como 
operações de I/O e programação de 
ecrans são realizadas automaticamente 
pelo TRANS IV, libertando o 
programador e/ou o analista na análise 
do problema e sua consequente solução. 
Definição de ecrans, actualização de 
ficheiros e procedimentos típicos de uma 
aplicação (por exemplo: edição e 
validações simples) são definidos sem 
usar exits ou macros e comandos do 
CICS. TRANS IV é fácil de aprender e 
usar. Com um dia de treino você já 
poderá estar produzindo. 

Comprove. 


HARDWARE 

IBM 360/370, 303X 43XX 
SISTEMAS OPERACIONAIS 
DOS/VS, DOS/VSE, OS/VS, 
OS/SVS, OS/MVS 
LINGUAGEM FONTE 
Assembler 

ACESSO A FICHEIROS 
ISAM, VSAM, DL/1 
RELEASES DO CICS 
Opera sob todos Releases VS 
TREINO 

Curso completo em dois dias 


arunIssessarEs: 


PASSO 1 

Definição do ficheiro — o primeiro 
passo é definir o ficheiro, tarefa que é 
realizada uma única vez para o 
TRANS IV. 


PASSO 2 

Definição do ecran — o formato do 
ecran, títulos, datas e atributos do campo 
(restrição, brilho, etc.) são definidos 
nesta fase. 


PASSO 3 

Definição da procedure — o utilizador 
define a lógica através de operações 
aritméticas, sinais relacionais, tabelas e 
outros. Subrotinas existentes escritas em 
outras linguagens podem também ser 
chamadas pelo TRANS IV. 


PASSO 4 

Definição da transacção — a última 
fase consiste no encadeamento dos 
passos anteriores em uma única 
transacção. pontos de entrada da 
«procedure» definida no Passo 3 (se 
houver) são estabelecidos, determinando 
finalmente o nome da transacção e o seu 
armazenamento na biblioteca do TRANS 
Iv. 

A transacção está pronta para ser 
executada. 


(1/2 dia adicional para DL/1) JOÃO SENOS 


Av. da Liberdade, 177-2.º Esq. 
1200 LISBOA 
Telefone 554012 


PARA INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
CONSULTE O REPRESENTANTE PARA PORTUGAL 
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o SS NINA 
um computador 
não esquece... 


Contudo, podemos ajudá-lo a memorizar com mais segurança! 
| Claro... Contamos com os periféricos! 
Estes precisam de suportes magnéticos para ajudar a manter em forma 
a sua memória! (perdão, a memória do seu computador!!) 
Aumente a probabilidade de não falhar por deficiência dos suportes 
magnéticos! 
A propósito: Conhece o tratamento Crashguard? 


Diskettes, bandas, 
cassettes, discos. 


Um produto Scotch 


3M PORTUGAL 


Rua do Conde de Redondo, 98 — 1199 Lisboa Codex— Telef. 56 11 31 (8 linhas) 
Rua da Boavista, 476/484 — 4000 Porto — Telef. 2 20 54/2 25 52 
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Petit, J. P. 

A magia da Informática — 
As aventuras de Anselmo 
Curioso 


Publ. D. Quixote, 1980, 76 


págs. 


Num esforço de divulgação, 
sempre digno de realce, ao colo- 
car a informática ao alcance de 
um número cada vez maior de 
pessoas não especializadas, têm 
aparecido ultimamente vários lIi- 
vros, quer de autores nacionais, 
quer traduções (sempre benvin- 
das). A Magia da Informática, en- 
contra-se neste último tipo de pu- 
blicações. E um livro de banda 
desenhada que suporta uma 
aventura guiada através do com- 
putador e da informática. O autor 
realça através do livro a progra- 
mação interactiva e usa um estilo 
conversacional para comunicar as 
suas ideias ao leitor. O autor co- 
nhece precisamente onde o as- 
pirante a programador pode ficar 
confuso e dá frequentemente «su- 
gestões», «notícias», «notas», 
«regras práticas» e «regras for- 
mais», não raras vezes cheias de 
bom humor. 

Por exemplo, logo no início do 
livro, O leitor é alertado para a ins- 
trução RETURN ao fim de cada 
linha do programa e para o 
SCRATCH de um programa an- 
tigo antes de começar um novo. 
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Um cuidado especial é posto no 
que pretende ser um esboço de 
uma linguagem de programação. 
O autor explica-la numa lingua- 
gem de todos os dias. É feito um 
bom uso de analogias e de exem- 
plos ao explicar como os compu- 
tadores funcionam e operam, 
como são usadas as palavras 
«chave» e como é feito um pe- 
queno programa numa linguagem 
de programação como BASIC. 

O autor não deixa, ao terminar, 
de alertar o leitor para a importân- 
cia cada vez maior da informática 
na vida de todos nós. 

Conseguirá o autor alcançar os 
resultados que pretende? Ao leitor 
cabe julgar depois da leitura deste 
pequeno livro. 


Martins, J. A. L.; 
Monteiro, L. F. 
Linguagens Formais e 
Autómatos 

Universidade Nova de Lis- 
boa, 1981, 184 págs. 


O texto é o resultado da experi- 
ência acumulada por um dos au- 
tores (L. M.) no ensino das teorias 
das Linguagens .Formais e dos 
Autómatos, complementada no úl- 
timo ano lectivo com a contribui- 
ção de J.A.L.M., na aplicação das 
referidas teorias à metodologia da 
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programação pela sintaxe. Este 
ensino processou-se na disciplina 
«Linguagens Formais e Autóma- 
tos», no âmbito da Lic. em Eng.* 
Informática da F.C.T., da U.NL.L. 

Assim, este texto é constituído 
por diversos capítulos escritos em 
diversas épocas e integrados 
agora num volume único. Dado 
este carácter, ele tem de ser con- 
siderado uma obra em aberto 
visto que existem algumas incoe- 
rências de notação entre alguns 
capítulos assim como outros as- 
pectos que serão numa futura re- 
edição melhorados. 

Os primeiros 4 capítulos são no 
essencial uma introdução à Teoria 
das Linguagens e Autómatos, os 
restantes introduzem diversas for- 
mas de aplicar esta teoria à pro- 
gramação assim como os comple- 
mentos teóricos necessários à 
construção de analisadores sin- 
tácticos descendentes determinis- 
tas. Em anexo são apresentadas 
diversas propostas de projectos 
de alunos que foram por nós utili- 
zados com sucesso. 
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existindo só na Europa mais de 
80 disponíveis, (comercializáveis). 

Se no domínio da programação, 
a variedade das linguagens não 
impediu a criação do algorítmo, 
pela mesma razão nos parece, 
que o exame de vários métodos 
nos poderia levar à definição 
duma «Metodologia de Análise», 
através da retenção das funções 
de base que tais métodos asse- 
guram, para além das variantes 
que , a cada um, são peculiares. 


Martins, M. A. C. 
Metodologia da análise na 
informática 

das organizações 
Universidade Nova de Lis- 
boa, 1982, 284 págs. 


Sob o termo «Método de Análi- 
se», são frequentemente agrupa- 
dos acontecimentos, processos e 
meios bem diferentes, podendo-se 
afirmar que o único ponto comum, 
corresponde às finalidades, que 
aquele termo são associadas. 

Com efeito, é possível afirmar 
duma forma bem ambígua, que 
todo o método de análise, tem por 
fim auxiliar os responsáveis pelo 
projecto informático, a resolver as 
questões e dificuldades encontra- 
das, resultantes da, 


— MINOS fala de «palavra», 
ARMIN-PARM ou CORIG de 
«rúbrica» 


— MINOS ou ARIANE de «mo- 
dúlo», CORIG de «seg- 
mento» ou de «função». 


Tracy Kidder, T. 

«The Soul of a new ma- 
chine» 

The Atlantic Monthly Press 
— Little, Brown and Com- 
pany, 1981 


Quanto à pluralidade de defini- 
ção, da expressão de tratamento 
dos dados, as especificações tam- 
bém diferem, e vão desde as, 


e Concepção 
e Realização 
e Controle 


128 terminais estavam ligados a 
um novo processador da Data 
General numa sala do Hotel Roo- 
sevelt, em Nova York. Foi há dois 
anos, em 29 de Abril de 1980. A 
Data General anunciava a sua 
máquina com a arquitectura de 32 
bits. Gollum, um dos dois únicos 
protótipos construídos, portou-se 
razoavelmente bem. Gollum e 
Golias era os produtos de um pro- 
jecto: Eagle. O resultado deste 
projecto dá hoje pelo nome de 
Eclipse MV/8000 e é um dos mini- 
computadores de 32 bits mais im- 
portantes (1). O seu contributo 
para a sobrevivência e O cresci- 
mento da Data General foi, e é, 
enorme (2). Representa o trabalho 
de uma equipa de homens e mu- 
lheres envolvidos numa aventura: 
ser capaz de criar uma alternativa 
DG, superior ao sucesso da DEC 
o VAX, num espaço mínimo de 
tempo. O livro de Kidder conta es- 
sa aventura vivida por dentro. E 
conta-a de forma notável. Por isso 
é um livro importante. 

«The soul of a new machine» é, 
no entanto, um livro importante 
por mais tipos de razões, para 
além do seu valor como saboroso 
registo histórico da aventura dum 
grupo humano no mundo electró- 
nico e empresarial dos USA de 
hoje (3). É um livro a ser citado 
em futuros textos sobre gestão de 
projectos, chefia de equipas, moti- 
vação de técnicos e engenheiros, 


— Tabelas de decisão 
até aos simples 


desse projecto, no domínio que 
respeita à construção dum sis- 
tema de informação, adaptado às 
tarefas de gestão e de decisão, 
da organização. 

Embora idênticos nos objecti- 
vos, tais métodos diferem pelo 
seu conteúdo, uma vez que os 
seus autores nem sempre (pou- 
cas vezes), têm a mesma pers- 
pectiva, quer no que respeita às 
dificuldades de implantação da in- 
formática nas organizações, quer 
sobre as situações para as resol- 
ver ou atenuar. 

Para situar a importância do 
problema, basta referir três sim- 
ples constatações que são: 


— Organigramas 
passando pelas, 


— Expressões booleanas 


— Esquemas de programas 
etc. 


No texto, tenta-se a formaliza- 
ção necessária à definição esten- 
dida dum método, por isso 
mesmo o intitulamos de «Meto- 
dologia da Análise na Informática 
das Organizações». 

Tendo em consideração a im- 
portância da fase funcional, no es- 
tudo e desenvolvimento dum pro- 
jecto informático, nela concentra- 
-se 0 essencial das atenções. 

Depois duma primeira parte, 
destinada à exposição dos «con- 
ceitos» e da filosofia de suporte, 
que deverá ser subjacente a qual- 
quer metodologia, é apresentado 
um estudo comparativo, natural- 
mente sintético, das metodologias 


1 — Mais de 80% dos computa- 
dores, utilizados em todo o 
mundo, estão afectos no auxílio 
às tarefas de gestão e de decisão 
nas organizações. 


2 — Neste conjunto, encontra- 
mos um grupo numeroso mal utili- 
zado, ao ponto das sociedades de 
serviços orientarem as suas 
«competências», para o diagnós- 
tico das deficiências, propondo às 
organizações a «Auditoria Infor- 
mática». 


MINOS — aproximação pelos 
resultados (para al- 
guns autores, apro- 
ximação pelos 
dados). 


3 — Na panóplia das terapêuti- 
cas que aconselham, encontram- 
-se os «métodos de análise», 


CORIG — aproximação pelos 
tratamentos. 
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psicologia do trabalho em compu- 
tadores, gestão da inovação e cri- 
atividade em empresas. 

Kidder conta como um chefe 
notável (West, até aí à frente da 
equipa de desenvolvimento do 
Eclipse) consegue impor um pro- 
jecto quase impossível dentro da 
política interna da Data General, o 
consegue defender, lutar por re- 
cursos e apoios e, finalmente, 
consegue uma equipa que aceita 
projectar, afinar e construir uma 
nova máquina de 32 bits, em 
tempo record e em princípio im- 
possível de cumprir. Para além 
das histórias individuais, o livro 
conta acima de tudo a história do 
grupo, da sua dinâmica, dos seus 
conflitos, dos seus erros e das 
suas vitórias, ao mesmo tempo 
que vai escalpelizando as reac- 
ções e formas de acção dos seus 
membros. 

Muitas questões éticas se po- 
dem pôr ao reflectir sobre a ex- 
periência que o livro conta: a 
forma de gestão usada pela DG, 
os seus conflitos históricos com a 
DEC, a gestão do desenvolvi- 
mento e crescimento em empre- 
sas de computadores num mer- 
cado muitíssimo competitivo e 
onde a aceleração da complexi- 
dade e potência tecnológica tor- 
naram a obsolescência de máqui- 
nas e pessoas mais rápida; a im- 
portância dum chefe que conse- 
guiu uma equipa altamente produ- 
tiva, sem instrumentos de controlo 
formal, a custa dum envolvimento 
dos seus membros de tal modo 
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profundo que inevitavelmente se 
reflectiu nas suas vidas pessoal, 
familiar, social e profissional; a 
disponibilidade de jovens em em- 
barcar em projectos claramente 
acima das suas possibilidades 
mais imediatas e as motivações 
subjacentes; o enquadramento 
desse esforço numa organização 
complexa e conflituosa. 

O livro acompanha as diversas 
fases do projecto assumindo um 
tom didático (bem conseguido), 
explicando em termos correntes 
os conceitos envolvidos no desen- 
volvimento dum computador (no 
entanto, será talvez um esforço 
de utilidade discutível). Quem tra- 
balha com gente da informática 
reconhecerá a justeza da descri- 
ção das várias personalidades, 
dos seus hábitos pouco ortodoxos 
de trabalho e da sua capacidade 
de envolvimento, acima do sim- 
ples profissionalismo. Os dois últi- 
mos capítulos do livro sobres- 
saiem pela lucidez com que escal- 
pelizam o destino do grupo, os 
conflitos inerentes, a integração e 
organização do projecto no con- 
junto da empresa, os problemas 
de promoção e de como recom- 
pensar os autores duma aventura 
como esta. 

Um livro que merece a atenção 
que lhe tem sido dedicada (4). 


Eduardo J. C. Beira 


(1) O MV/8000 representa 7,5% das 
máquinas mais recentes de 32 bits adquiri- 
das no período Julho 81/Dezembro 82, 


notas de leitura 


contra 4,5% no ano e meio anterior, de 
acordo com o último inquérito Grumman/ 
Cowen — DATAMATION (Datamation 27 
(n. 12), Nov. 1981, pág. 122), embora o 
VAX da DEC continue com mais de 50% 
do mercado e com tendência crescente, 
especialmente devido a introdução da má- 
quina mais pequena, o VAX 750. Mais de 
60 DG/MV-8000 estariam para ser enco- 
mendados (no valor de 14.5 milhões de 
dólares). Cerca de metade dos clientes do 
MV-8000 são OEMs. A máquina tem en- 
contrado aplicações principais nas áreas 
de timesharing, aplicações interactivas de 
projecto (CAD/CAM, por exemplo) e em 
aplicações de suporte a decisões (áreas 
onde encontra forte competição da 
PRIME). 


(2) A Data General ocupou o 12.º lugar . 


na classificação da indústria americana em 
1980 (Wright, P., «The DATAMATION 100 
— the 100 US company in the DP indus- 
try», Datamation, 27 (n. 6), Junho 1981, 
pág. 91), e a DEC ocupou o 4.º lugar. 
Mas, em 1981 a DG desceu para 13.º, 
enquanto a DEC subiu para 2.º. Diversos 
problemas tem afectado o DG durante os 
últimos 2 anos, fazendo diminuir a taxa de 
crescimento e provocando alterações na 
área de marketing e vendas. O software 
para o Eagle ocupou grande parte do es- 
forço da DG em investigação e desenvolvi- 
mento durante 1980 (68 milhões de 
dólares). 

(3) «A Spine — tingling adventure 
story» (Gorsline, G., Sigsmall newsletter, 
ACM, 8 (N. 2), Maio 1982, pág. 6). 

(4) Por exemplo, as revisões de Ives, B. 
(Data Base, 13 (n. 2 & 3), 1982, pág. 46) 
ou Harrisson, H. (New scientist, 93 (n. 
1296), pág. 732). 
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um centro. 


Vai montar . 
e calculo? 


Projecta, instala e constrói as diferentes 
infra-estruturas técnicas de apoio: 
Condicionamento de ar e ventilação 

e Pavimentos falsos e Instalação eléctrica 
e Sistemas de alimentação de energia sem 
interrupção e Protecção contra incêndios 
e intrusão e Controlo de acessos 

e Condicionamento acústico e Eic. 


Algumas referências — Entidades militares: Força Aérea, Servicos Mecanizados do Exército, Serviços 
Cartográficos do Exército, Centro Mecanográfico da Armada. Entidades privadas: Marconi, Shell, €. Santos, 
Entreposto, Olavo Cruz, Nestlé, Coats & Clarck, Têxteis Manuel Gonçalves, Somelos, Grundig, Sipe, 
Gulbenkian, Siemens, Efacec. Organismos públicos: Ministério das Finanças, Instituto Nacional de Estatística, 
Instituto Superior Técnico, Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, Caixa Nacional de Pensões, Caixa 
de Previdência dos Profissionais de Comércio, R:T.P.. CTT./T.L.P.. Companhia das Águas, Cimpor, Setenave, 
Tabaqueira, Petroquímica, Siderurgia Nacional, Epac, Portucel. Jornais: Diário de Notícias, Diário Popular, 
Jornal de Notícias. Banca: B.E.S.C.L.. Banco Português do Atlântico, Banco Nacional Ultramarino, Banco 
Fonsecas & Burnay, União de Bancos Portugueses, Banco Borges & Irmão. Seguros: Instituto Nacional de 
Seguros, Companhia de Seguros Império, Tranquilidade-Seguros, Fidelidade — Grupo Segurador, Companhia 
de Seguros. Europeia, Portugal Previdente, Seguradora Industrial, Seguradora Garantia, Bonança, Cosec. 
Transportes: Carris, C.P.. Metro, Soponata, TAP, CT.M., Rodoviária Nacional. 


Consulte-nos NÓNIO -— Gabinete de Representações, Assistência Técnica, 
Estudos e Projectos, Lda. 


Rua Luís Derouet, 18-A a D, 1200 LISBOA 
Telefs.: 68 44 74, 68 56 51, 68 39 95, 68 5899 — Telex 18880 JOMY P 
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reportagem na RTP 


A INFORMÁTICA 
NA TELEVISÃO 


A utilização de meios automáticos para tratamento Em Janeiro de 1980 procedeu-se à instalação de 
de dados na RTP, tem o seu início em 1962. um sistema adicional dotado de: 
Durante os primeiros 15 anos procurou-se dotar a 
empresa de um conjunto de aplicações tradicionais — CPU 512 KB 
na área administrativa. — 2 Unid. Bandas 
A evolução nos métodos de tratamento de infor- — 3 Discos — 1260 MB 
mação tem a sua primeira alteração, significativa, — 1 Impressora 1100 lpm 
quer a nível dos equipamentos como do Software de — 1 Leitor de Disckettes 
gestão, em 1976; com o lançamento de uma nova 
aplicação administrativa: 
Em Junho de 1981 efectuou-se a instalação defini- 
ROTINA INTEGRADA DE CABIMENTOS tiva do equipamento que suportava todas as aplica- 
ções vindas dos anteriores sistemas e permitia a 
instalação da rede de Teleprocessamento local e 
cujo objectivo era o de controlar as despesas efec- remota (Lumiar, Monsanto e Porto). 
tuadas pelo Centro de Custos Gestor e registar os O hardware instalado durante o período de Junho 
seus efeitos contabilísticos. a Dezembro de 1981, encontra-se representado no 
Outra, na área de arquivo e pesquisa de filmes Quadro |. 
denominada: 


FILMOTECA 


Todas estas aplicações se desenvolveram num 
ambiente de recursos limitados: 


— CPU 32 kB 

— Disco 40 MB 

— Impressora 1100 Ipm 
— Leitor de Disckettes 


Com a transferência em 1979 do Sistema de Co- 
brança de Taxas da Televisão, da RDP para a RTP, 
tornou-se imperativo efectuar uma profunda revisão 
nos meios informáticos então existentes. 


Sobre o Software instalado (nível de construtor) 
consideremos dois aspectos: 


A) — Software de Sistema 
— DOS/VSE 
— ICCF 
— CICS/VSE 
— DL/ 


— Compiladores 
— COBOL 
— RPG 
— FORTRAN 
— PL/I 
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B) — Software de aplicações 
— COPICS — INVENTORY ACCOUTING e 
PLANNING AND FORECAS- 
TING 
— INTERPERS — Sistema Interactivo de 
Pessoal 


Todo o software de sistema instalado está de 
acordo com as necessidades de desenvolvimento 
das aplicações. Quer a nível do Suporte de Ficheiros 
em Base de Dados e de garantia da Gestão de 
Rede de Teleprocessamento. 

A componente humana, sem dúvida a mais impor- 
tante, de qualquer estrutura organizacional encontra- 
-se agrupada de acordo com as funções tradicionais 
dos Centros de Processamento de Dados. Assim, 
existem dois Subdepartamentos para as áreas de 
Aplicações e Exploração Informática. 

O Subdepartamento de Aplicações formado por 3 
analistas de sistema e 4 programadores, funciona 
num sistema de organização orientada para o pro- 
jecto com equipas móveis ao nível de programação. 

O Subdepartamento de Exploração Informática 
agrupa três áreas ao nível de Sectores: 


— Sector de Recolha de Dados (20 elementos) 
— Sector de Operação (5 elementos) 
— Sector de Controle (5 elementos) 


Tem o Departamento de Informática recorrido a 
empresas de software para o desenvolvimento de 
algumas das suas aplicações, sendo, no entanto, 
normal que na sua concepção e implementação se 


Vol. 3, N.º 4 


A GEuPas 
S06, tá 


ro | 


EX j 
3278 
do 
Eid IH 
t 
3272 | 


| 


E 
= 


' 


E 


12x 3278 


SUSPRADO » 24 FERA 
+ 8 U.€. 


façam conjuntamente com o analista responsável 
pelas áreas em questão. 

O recurso às packages do construtor, constitui 
neste momento um dos meios utilizados para desen- 
volvimento de aplicações em áreas que originam 
tratamento de dados em tempo real. A sua adapta- 
ção também é feita conjuntamente com os técnicos 
do construtor e o analista responsável das áreas. 

Os objectivos que presidem a esta orientação (re- 
curso a Softhouse e Package) são, a tomada do 
conhecimento de soluções para determinados pro- 
blemas, o uso de técnicas mais evoluídas no domí- 
nio do tratamento de informação e sobretudo, benefi- 
ciar dos seus efeitos ao nível da formação dos técni- 
cos, pois o contacto e os cursos que se desenvol- 
vem durante esta relação, têm-se revelado como um 
bom método acelerado de formação. 

Ainda na componente humana deve-se salientar a 
consultoria dada frequentemente por técnicos ale- 
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mães, em áreas solicitadas, com demonstração das 
soluções chegadas das empresas congéneres. 

Nos últimos dois anos tem procurado o Departa- 
mento de Informática dotar a RTP de um conjunto 
de aplicações cuja filosofia essencial se situa na 
corrente denominada «informática descentralizada». 
Sob esta ideia, tem-se procurado «devolver a infor- 
mática» aos utilizadores colocando sob seu controlo 
o fornecimento dos dados, por via terminal, e a re- 
cepção das informações após o seu tratamento. 

O desenvolvimento de aplicações na RTP tem 
sido efectuado de forma regular, salientando nos 
últimos 2 anos as seguintes: 


— SIGA — Sistema Integrado de Gestão Adminis- 
trativa 
— COPICS — Gestão de Armazéns 
— TAXAS — Sistema de Cobrança de Taxas de 
Televisão 
— FILMOTECA — Arquivo e Pesquisa de Filmes 


Se pretendessemos isolar uma linha orientadora 
do desenvolvimento da Informática na RTP, seria a 
da sua permanente tentativa de adequação à estru- 
tura da empresa e à sua dinâmica própria. Pro- 
curando, no entanto, influenciá-la no sentido da mu- 
dança dos sistemas internos de informação e con- 
trolo. 

Têm, no entanto, sempre presente, que não é pela 
utilização de meios informáticos (hardware e soft- 
ware) de maior dimensão e tecnologia mais sofistica- 
das que esses efeitos se conseguem. 
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As exigências de reformulação dos esquemas or- 
ganizacionais, mentais e de comunicação interna, 
não se fazem pela existência ou não, desses equipa- 
mentos. A sua utilização e ligação a grandes projec- 
tos integrados, ou têm sido mal sucedidos, quando 
aplicados, ou permanecem na sua forma de defini- 
ção de princípios e sem viabilidade de uso. Casos 
há, que quando postos em prática, os seus efeitos 
são diminutos quando comparados com a informa- 
ção prevista, originando custos elevados, nas áreas 
de estudos, e ainda mais grave, são a maioria dos 
casos, os responsáveis, pelos elevados investimen- 
tos efectuados em equipamentos informáticos, que 
se vêm a revelar de produtividade precária. 


A «R. |.» agradece a coloboração 
prestada pelo Sr. Paulo Bolina 
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Normas Básicas de Deontologia 


Informática 


Resumo: Vamos transcrever as Normas Básicas 

de Deontologia Informática, utilizadas 
em Espanha e coligidas por uma equi- 
pa de técnicos de informática e de 
direito para C.l.T.E.M.A. (Centro de In- 
formática, Técnica e Material Adminis- 
trativos). 
A tradução com as devidas adapta- 
ções foi feita pela coordenadora do 
CAT de Privacidade da API, Isabel 
Reis Garcia. 


1. Nota prévia 


Nas páginas que se seguem tratou-se de fazer um 
chamamento à consciência de todos aqueles que de 
uma forma ou outra se movem no campo da infor- 
mática ou utilizam as vantagens que ela proporciona. 

Os problemas são apreciados, contemplados e tra- 
tados do ponto de vista da Ética e da Moral, fazen- 
do-se sistemativamente omitir os aspectos legais. 

Não se trata de interferir nem de completar o 
campo coberto pela Lei; movemo-nos, uma vez mais 
se refere, no campo da Consciência. O ideal seria 
que existisse uma perfeita coincidência em ambos 
os campos; mas os ideais nunca chegam a uma 
realidade. 

A outros competirá definir e fixar as normas legais, 
nós conformámo-nos e cremos não ser pouco, em 
tratar aquelas que, porque se relacionam com a 
Ética e a Moral, devem ser mestras da nossa Cons- 
ciência. 


2. Princípios básicos 


Não é fácil estabelecer uma referência básica mas 
poderemos já fixar a seguinte norma a que recorrer, 
sumultaneamente como linha de arranque e como 
meta: é legítimo tudo aquilo que favorece realmente 
o Bem Comum. O que nunca «realmente» pode 
atentar contra os direitos básicos do indivíduo, já 
que se o fizesse não favoreceria o Bem Comum, 
pois este não é senão a envolvente das condições e 
circunstâncias que facilitam e ajudam o desenvolvi- 
mento dos direitos básicos do homem. 


Os problemas da Ética e da Moral que se pôem 
no campo da informática têm em princípio a mesma 
essência qualitativa que o direito a ter informação, 
reunir dados e utilizá-los, o qual sempre existiu. 

É basicamente evidente que todo o ser, tanto fí- 
sico como jurídico seja de carácter privado ou púlico 
tem o direito que se transforma muitas vezes em 
dever, de reunir e utilizar todos aqueles dados que 
são necessários ao cumprimento dos legítimos fins 
que lhe são impostos, ou que a si impõe voluntaria- 
mente, também de uma maneira legítima. 

Mas isto que é um direito ou um dever, ou ambas 
as coisas, transforma-se num abuso quando no seu 
exercívio se ultrapassam os limites da finalidade le- 
gítima, para que foram confiados esses dados e, se 
falta aos princípios mais elementares da ética e da 
Moral, se os exerce para outras utilizações diferen- 
tes das que lhe foram autorizadas. 

Esta situação irregular desaparece se se solicitar e 
conseguir dos interessados, a oportuna autorização 
para a nova utilização que se pretenda realizar. 


% 
x 


O dever de dirigir a acção da comunidade até ao 
Bem Comum supõe a necessidade por parte da Ad- 
ministração Pública de possuir uma série de informa- 
ções e dados sobre os seus membros, já que sem o 
conhecimento das circuntâncias totais e parciais, 
quer dizer, do conjunto dos grupos e dos indivíduos, 
mal se poderiam tomar as medidas conducentes à 
consecução de um equilíbrio, o mais perfeito que a 
imperfeição humana permita, no qual se deêm as 
melhores condições para o desenvolvimento pleno, 
espiritual e material das pessoas. 

Este dever inalienável, dá-lhe o direito indicutível 
de poder exigir a informação que, em virtude de 
dizer respeito à totalidade, na verdade é imprescíndi- 
vel para o cumprimento dos seus fins. 

Por esse facto todo o cidadão em princípio tem 
obrigação de facultar à Administração, em forma fi- 
dedigna, todos os dados, que esta exija e que efecti- 
vamente sejam necessários para os fins definidos. 

Este poder, atribuído à Administração faz recair 
sobre os seus representantes e orgãos uma série de 
deveres, que sem retirar tal poder o limitam, e.sem o 
cumprimento dos quais será difícil obrigar, em cons- 
ciência, o cidadão a facultar os dados exigidos por 
aquela. 
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A Administração perde força moral quando se sus- 
peita, com fundamento, que não se vá garantir a 
inviolabilidade da informação facultada, que dela se 
vá fazer uso indevido, ainda que se desse o caso de 
esta utilização ser em benefício da organização ad- 
ministrativa. 

O dever de informar por parte da Administração é 
pressuposto do dever de fiabilidade quanto à utiliza- 
ção pelo detentor (de dados ou valores económicos) 
para fins indevidos ou seja entregues para um fim e 
utilizados para outros. 


3. Normas de deontologia informática 
I 


No exercício das suas actividades profissonais, o 
informático procurará difundir o conhecimento dos 
princípios da informática, dos instrumentos utilizados 
no processamento da informação e do exacto valor 
das realizações conseguidas mediante a sua utili- 
zação. 

Opor-se-á a quaisquer afirmações ou pretensões 
falsas, inexactas ou exagerdas. 


* 
* x 


A difusão da ciência e técnica próprias de uma 
profissão constitui uma constante dos códigos deon- 
tológicos, desde o Juramento de Hipócrates até aos 
textos análogos mais recentes. 

Na profissão informática este dever moral oferece 
uma importância especial, devido ao rápido desen- 
volvimento das técnicas inerentes ter dado origem a 
uma multiplicidade de conceitos erróneos e a uma 
mistificação do computador. 

O simples facto de se ter denominado os compu- 
tadores por «cérebros electrónicos» com as múltiplas 
e equívocas consequências que a utilização de tal 
expressão pode implicar, É um sintoma de uma es- 
pécie de crença latente àcêrca de pretendidas virtu- 
des milagrosas dos computadores. Daí que ao dever 
de ensinar se tenha agregado o dever complementar 
de opor-se a afirmações ou pretensões falsas, ine- 
xactas ou exageradas acerca de tais presumidas 
virtudes milagrosas. 


KH 


O informático só aceitará encargos profissionais 
para os quais seja competente e cuja solução ou 
conclusões possam apoiar-se no estado da técnica e 
dos conhecimentos científicos, devendo em caso 
contrário advertir o utilizador das limitações que os 
sistemas informáticos oferecem a tal respeito, bem 
como do perigo de erro e prejuízos que podem ser 
originados por uma utilização indevida dos resul- 
tados. 


* 
xx 


Este é um dos pressupostos em que com mais 
clareza se manifestam os perigos de uma má utiliza- 
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ção da informática, bem como a possibilidade de 
uma utilização irresponsável da mesma. 

No plano jurídico não seria facilmente exigível res- 
ponsabilidade penal ou civil pelos prejuízos de qual- 
quer natureza que possa causar tal utilização. 

Isto implica a necessidade de formular um critério 
de moral profissional que leve o profissional a adver- 
tir o cliente dos perigos em que incorre. 

Porventura os casos em que mais claramente se 
adivinham tais perigos são as tão difundidas sonda- 
gens eleitorais, os inquéritos de prospecção de mar- 
cados e outros trabalhos análogos, nos quais entram 
manipulações de resultados forçando certos compor- 
tamentos, ao expôr os resultados de forma tenden- 
ciosa. 


HI 


O informático contribuirá para o progresso da in- 
formática e do tratamento da informação, trocando 
documentação e experiência com outros profissio- 
nais e estudiosos e não ocultará os conhecimentos e 
experiência adquiridos, que possam servir ao desen- 
volvimento da informática. 


* 
Xe 


Com esta norma pretende-se chamar a atenção 
acerca da inadmissibilidade moral das atitudes de 
monopolização de técnicas ou informações com o 
fim de explorar a vantagem de se dispor de meios 
que os demais profissionais não tenham. 

A rápida evolução tecnológica torna possível que 
uns profissionais acedam às técnicas mais avança- 
das antes que outros. O abuso desta situação de 
privilégio seria moralmente ilícito. 


IV 


O informático não utilizará nunca em proveito pró- 
prio a situação de vantagem que representa para si, 
o acesso aos ficheiros e aos equipamentos que lhe 
foram facultados por razões de serviço. 


* 
x 


Esta regra não requer maior força já que em pura 
deontologia é ilícito criar situações de proibição. 


V 


O informático terá presentes em todo o momento 
as exigências da protecção da informação, evitando 
toda a ligeireza ou negligência capazes de dar lugar 
a alteração ou destruição dos dados registados nos 
suportes informáticos. 


* 
xx 


A protecção da integridade física da informação 
registada exige a diligente utilização de dispositivos, 
medidas ou técnicas que impeçam que a mesma 
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seja alterada ou viciada em virtude dos gravissímos 
prejuízos de toda a índole que de tal facto podem 
derivar. 


VI 


Abster-se-à de toda a cópia de registos, com ou 
sem intuito lucrativo, sem prévia autorização das 
pessoas responsáveis do respectivo centro. 

Em caso algum se apropriará de programas pro- 
duto, ou programas de utilização de que tenha co- 
nhecimento no exercício da sua actividade, ou de 
rotinas ou outras partes dos mesmos, nem dos su- 
portes em que estejam registados. 


* 
x 


Estas duas regras não devem entender-se no sen- 
tido de que pretendam proteger um direito de propri- 
edade ou de outra índole sobre os dados ou progra- 
mas. Trata-se de corolários da regra IV. São regras 
deontológicas paralelas á regra jurídica da ilicitude 
das situações de proibição. 


VII 


Se em virtude da sua actividade o informático tiver 
acesso a informaçães transmitidas entre sistemas 
explorados em tempo dividido, observará o mais ab- 
soluto sigilo âcerca de tais informações. 


* 
* 


Regra deontológica concebida para fazer frente 
aos problemas de consciência que podem suscitar- 
-se numa situação específica informática e que é de 
prever que num futuro imediato seja cada vez mais 
frequente e se vá diversificando em situações mais 
concretas. 


VII 


O informático não difundirá nem comunicará a ter- 
ceiros dados de carácter pessoal ou íntimos regista- 
dos em bases ou bancos de dados aos quais tenha 
acesso no exercício da sua actividade. 


* 
*% 


Por «informação de carácter pessoal ou íntimo» 
deve entender-se, em especial, a que faça referência 
a algum ou alguns dos seguintes tipos: relações de 
trabalho, capacidade fiscal, seguros, antecedentes 
penais, actividades políticas, ideológicas, religiosas, 
estado civil, solvência comercial, contas bancárias 
ou de poupança, habilitações literárias ou antece- 
dentes escolares, propriedades, etc., sem que esta 
enumeração deva considerar-se exaustiva. 

O critério definido acima é o da concepção da 
esfera privada ou íntima como o conjunto de infor- 
mações ou dados pessoais sobre cuja difusão ou 
comunicação só ao próprio titular compete decidir. 

Não se trata, portanto, de uma informação pessoal 
que por natureza seja de carácter íntimo, mas aque- 
la que normalmente seja de presumir que qualquer 


pessoa vulgar (que não seja pessoa pública, ou de 
interesse público como um artista, um político, etc.) 
queria reservar e que não queria ver difundida sem o 
seu consentimento. 


IX 


O informático só dará acesso a dados de carácter 
pessoal ou íntimo, quando em virtude de disposições 
legais, baseadas no Bem Comum ou no interesse 
público, esteja obrigado a isso. 


* 
x 


Esta regra constitui a contrapartida lógica das an- 
teriores. Se as proibições morais de utilização ou 
aquisição indevidas da informação pessoal são leva- 
das às suas últimas consequências, podem originar- 
-se resultados contrários aos fins que se prosse- 
guem com tais proibições. 

Pode surgir o conflito entre o dever de respeito à 
intimidade e as exigências do Bem Comum. No pla- 
no deontológico, a primazia do Bem Comum é clara, 
como, por outro lado, se assinalou no preâmbulo. 

Se bem que o ponto de referência nesta regra 
seja dado por disposições legais, que por conse- 
quência têm carácter vinculativo, é preciso no plano 
moral ou deontológico submetê-las à prova de fogo 
da adequação ao Bem Comum ou ao interesse pú- 
blico. 


x 


As pessoas que representarem a Administração, 
bem como os titulares de orgãos de Administração 
Pública, aos quais corresponda o exercício de po- 
deres descricionários em relação com a informática, 
observarão a todo o momento o respeito devido à 
personalidade do administrado e à sua intimidade. 


* 
* 


O princípio geral de toda a deontologia referente à 
Administração, é que, dado que a Administração é 
impessoal por definição, são destinatários destas 
normas deontológicas as pessoas físicas que em 
nome da Administração adoptam as decisões juridi- 
camente imputáveis aos seus órgãos. 

Este princípio geral é susceptível de um desenvol- 
vimento em regras mais concretas; a este respeito, 
existe nos diversos países uma grande variedade de 
critérios que vão da mera orientação deontológica 
dos funcionários à promulgação de leis ou regula- 
mentos específicos, chegando-se inclusivamente à 
criação de dispositivos institucionais de controle 
(idênticos aos Conselhos de Imprensa nos órgão de 
comunicação social por exemplo). 

O propósito que serviu de base à redacção destas 
regras, exposto na Nota Prévia, impede de dar 
grande decisão ao desenvolvimento do princípio 
geral que acima referimos, pois caso o fizéssemos, 
incorreríamos em âmbito alheio à finalidade expres- 
sa que não é a da criação de verdadeiras e próprias 
normas jurídicas ou na criação de entidades ou con- 


selhos profissionais. 
(Recebido em 27.7.1982) 
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1. Introdução 


O tema «Política de Informática» é tão amplo e' 
controvertido que não cabe aqui discuti-lo de forma 
genérica. Nesta matéria abordamos alguns pontos, 
que julgamos mais relevantes e actuais, principal- 
mente aqueles que se referem ao papel do Estado 
na formulação da política e estímulo ao desenvolvi- 
mento desse sector estratégico e vital para a sobera- 
nia nacional e para preservação da identidade cul- 
tural de cada povo. 

A informática é um fenómeno que irá envolver 
toda a sociedade e se compõe de uma sucessão de 
actividades, típicas de praticamente todos os sec- 
tores da sociedade. 

Assim ela percorre a indústria, sobretudo electró- 
nica e mecânica, as comunicações, o desenvolvi- 
mento científico e tecnológico, a formação de recur- 
sos humanos, o comércio interno e externo e, se 
falarmos do seu uso, nada escapa ou escapará à 
sua influência. 

A informática é, portanto, pela sua abrangência e 
pelo seu potencial de controle sobre o conhecimento 
e a cultura, um instrumento poderoso de transforma- 
ção social. 

Quando se trata, por isso, da formulação da cha- 
mada Política Nacional de Informática, é preciso cui- 
dar para que ela não seja tratada como uma política 
sectorial, cujos objectivos e consequências estejam 
circunscritos a um segmento da economia e a um 
horizonte de tempo definido. 

Encarada como sectorial, a Política Nacional de 
Informática levar-nos-á a decisões de curto prazo, 
que procurarão maximizar os ganhos presentes e 
estarão fortemente influenciadas pela conjuntura de 
outros sectores da economia. Vista pelo seu poten- 
cial de transformação social a longo prazo, a política 
deverá ser mais estável. Com esse enfoque estare- 
mos certamente mais dispostos a algum sacrifício no 
presente e a resistir pressões, com o fim de poder- 
mos escolher o nosso próprio caminho, que ainda 
não está traçado. 

O debate amplo em torno do que se pode e se 
deve fazer para garantir ao País o seu ingresso na 
Era da Informática e o envolvimento de todas as 
forças nacionais é hoje absolutamente necessário. 

Nenhum grupo isolado terá o conhecimento e a 


(*) Economista do Instituto Brasileiro de Economia da Funda- 
ção Getúlio Vargas, onde é assistente da direcção. Ex-director- 
- -presidente do Serpro. Este artigo foi publicado pela 1.º vez em 
Dados e Ideias, Vol. 5, n.º 4, 1980. 
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força necessários para enfrentar o poderio econó- 
mico e tecnológico das grandes empresas multina- 
cionais do sector. 

Todos sabemos que essas empresas estão dis- 
postas a negociar. Resta-nos saber negociar, conhe- 
cer a nossa força, usar bem os nossos trunfos, e o 
Estado tem, em primeiro lugar, essa responsabili- 
dade. 

Para enfrentar esse poderio é necessário e deci- 
siva a intervenção dos poderes públicos para co- 
mandar, estimular e regular a implantação da indús- 
tria de informática, de modo a preservar um grau 
adequado de soberania e uma margem para um 
modelo original de sociedade. 

«O Estado, no entanto, não pode ser o único 
promotor dessa política». Nas palavras de Simon 
Nora, extraídas do relatório encomendado pelo presi- 
dente Giscard d'Estaing, de França, sobre a «Infor- 
matização da Sociedade», «a intervenção do Estado 
não se deve fechar dentro da alternativa do tipo tudo 
ou nada». 

«Aqui, para melhorar a situação da nação num 
confronto de forças com competidores que escapam 
à sua soberania, os poderes públicos devem usar 
sem pudor os seus trunfos reais: ou seja; comandar. 
Ali, pelo facto de se afrontarem actores nacionais 
desiguais, devem reforçar o jogo do mais fraco: ou 
seja, regular. Por outro lado ainda, e mais frequente- 
mente, trata-se de aumentar a autonomia e a res- 
ponsabilidade de forças que, ao tentarem afirmar-se, 
encontram obstáculos — o próprio Estado em pri- 
meiro lugar. Torna-se necessário nesse caso esti- 
mular os que contestam e se retraem». 

Essa escolha entre o comando, a regulação e o 
retraimento não é arbitrária: expressa uma concep- 
ção global da sociedade. 


2. Processo concentrador 


Um dos grandes trunfos nas mãos do Estado é 
representado pela significativa parcela de mercado 
sob seu controle directo, ou seja, dos órgãos públi- 
cos enquanto usuários da Informática. 

Esse mercado, sob controle directo, cresce na me- 
dida em que para o desempenho de suas funções 
fundamentais o Estado necessita de um volume 
crescente de informações, sobre a própria nação e o 
mundo exterior, cuja obtenção, tratamento e análise 
cada vez mais dependem de tecnologias, equipa- 
mentos e infra-estrutura do complexo informático. 
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Além disso, a introdução da informática constitui 
um poderoso instrumento de modernização de arcai- 
cas e enferrujadas estruturas burocráticas. 

Encontrando fortes resistências inicialmente, mas 
vencendo-as uma por uma, por não haver alternati- 
vas diante da avalancha de informações a proces- 
sar, a informatização do Estado, assim como de toda 
a sociedade, torna-se um processo irreversível. 

Mas em que sentido evolui esse processo? Que 
critérios o orientam? Quais as suas consequências? 
São temas que as sociedades começam a discutir, e 
cujas conclusões vão sendo extraídas, lentamente, 
da curta experiência histórica dessa evolução vertigi- 
nosa. 

Para o ponto que nos interessa no momento, e 
visto em perspectiva histórica, uma consequência do 
processo de informatização nos parece fundamental 
para o próprio conceito e função do Estado numa 
sociedade aberta. 

A informatização é um processo concentrador. 
Seja por questão tecnológica, seja por razões econó- 
micas o certo é que sobretudo a nível de governo, 
se verifica uma tendência à concentração de infor- 
mações. 

Grandes estruturas de processamento de dados, 
equipadas com computadores de grande porte 
operando de forma centralizada, substituem estru- 
turas burocráticas compostas de escritórios distribuí- 
dos de acordo com as necessidades de captação e 
utilização das informações. 

No caso brasileiro, a constituição de empresas 
estatais de processamento de dados para desempe- 
nhar essa tarefa representa uma solução criativa e, 
sem dúvida, eficiente do ponto de vista técnico e 
administrativo, mas que merece hoje análise cuida- 
dosa sob o aspecto político-institucional. 

Tais empresas são criadas com a finalidade de 
dotar de autonomia administrativa e financeira ór- 
gãos que, outra forma, se veriam entravados pelos 
complicadores burocráticos, sobretudo no que diz 
respeito à contratação de pessoal e à aquisição de 
equipamentos especializados. 

Esse tipo de organização permite a centralização 
de um grande número de serviços e de informações, 
o que propicia elevados ganhos em termos de eco- 
nomia de escala e, portanto, de produtividade, mas, 
sobretudo, permite a unificação de cadastros e de 
arquivos que, gradativamente, adquirem a forma de 
bancos de dados. 

A empresa pública de processamento de dados é, 
portanto, uma forma alternativa de organização que 
se mostrou enormemente eficiente, representando 
um instrumento poderoso nas mãos do governo a 
ser utilizado na luta pela nossa autonomia tecnoló- 
gica. É enganoso interpretá-la como empresa vol- 
tada para a mera exploração de uma actividade eco- 
nómica que seria mais bem executada pelo sector 
privado. 

As empresas estatais de serviços do sector de 
informática representam na realidade a reunião de 
um conjunto de funções especializadas, essenciais 
ao funcionamento dos órgãos governamentais. Priva- 
tizar serviços executados por essas empresas ou 
reduzi-los na sua importância representaria um 
enorme retrocesso com o qual estaria perdendo o 
Estado um dos seus mais importantes instrumentos 


de modernização; o sector privado, um dos seus 
mais promissores mercados; e a sociedade como 
um todo, uma valiosa conquista. 


3. Contradições 


O outro lado da medalha é que deve ocupar agora 
a nossa atenção. Se a informatização é um processo 
concentrador, a sua associação com a ideia da em- 
presa estatal é duplamente centralizante. 

Essa contestação leva-nos a algumas questões 
fundamentais e aparentemente contraditórias. Até 
onde se pode reforçar o poder do Estado, na luta 
pela autonomia tecnológica? Qual é o limite aceitável 
por uma sociedade aberta desse processo de con- 
centração? Quais as formas de controle do processo 
e a quem cabe controlá-lo? 

Só o sistema democrático fortalecido pode conter 
formas de equilibrar esse fantástico poderio informa- 
cional que se acumula nas mãos do Estado. A 
colecta e o uso de informações são questões funda- 
mentais que exigem normalização por parte da so- 
ciedade que se quer livre e aberta. 

A própria tecnologia da informática evolui moder- 
namente no sentido de permitir a desconcentração e 
a democratização da informação. 

Primeiro, a fusão da informática com as telecomu- 
nicações — a Telemática na expressão criada por S. 
Nora — permite a transmissão, o acesso e o proces- 
samento de informações sem que se necessite estar 
fisicamente próximo do computador. 

Segundo, a redução dos custos e da dimensão 
dos equipamentos permite a sua instalação de ma- 
neira descentralizada, com o que se torna possível 
devolver a autonomia aos órgãos regionais e sectori- 
ais, revertendo-se o processo centralizador. 

Além disso, a divulgação de informações e do 
conhecimento a toda a sociedade poderá fazer-se de 
forma eficiente através das redes de telecomunica- 
ções com acesso a bancos de dados, cuja organiza- 
ção e montagem deverá ser uma das prioridades da 
Política de Informática. 

A Informática ainda constitui uma técnica elitista 
que beneficia mais a grande empresa que a peque- 
na, concentra o conhecimento nos países desenvol- 
vidos, em detrimento dos subdesenvolvidos, e torna 
mais eficiente qualquer sistema de controle que se 
pode tornar opressivo. 

A Telemática também poderá ser utilizada para 
aumentar a concentração de informações e poder, 
mas ela tem a vocação para se tornar um fenómeno 
de massa, descentralizador e democratizante. 


4. Avanços 


Entre as nações em desenvolvimento, onde a 
consciência de que alguma coisa tem de ser feita 
para conduzir o desenvolvimento do sector dentro de 
objectivos nacionais, o Brasil nos últimos quatro ou 
cinco anos avançou consideravelmente nessa 
direcção. 

Embora caracterizada por alguns desequilíbrios 
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mais ou menos sérios , a economia brasileira já se 
coloca entre as dez maiores do mundo, represen- 
tando um amplo e promissor mercado. 

A demanda por tecnologia e produtos da indústria 
informática é função do volume de informações a 
processar, que aumenta na proporção do cresci- 
mento económico e demográfico e na medida em 
que a sociedade se torna mais complexa e exigente. 

O mercado brasileiro desses produtos já é bas- 
tante atractivo para as empresas multinacionais e 
apresenta um potencial de crescimento de amplitude 
nada desprezível, colocando-se em primeiro lugar no 
mundo em termos de taxa de crescimento. 

Esse mercado é o nosso ponto de força, o trunfo a 
que se refere Nora, e foi utilizado como poder de 
barganha na implantação do nosso modelo indus- 
trial, ainda em maturação. 

Há quem conteste a tese da reserva de mercado, 
preferindo optar por um modelo de fácil substituição 
indiscriminada de importações, sob alegação de que 
a repressão dessa demanda por um tempo capaz de 
viabilizar a indústria nacional acarretaria perdas, pela 

- redução da produtividade dos usuários de equipa- 
mentos. 

Evidentemente, existe um preço a pagar pelo con- 
trole da tecnologia e, a não ser que este preço seja 
pago directamente pelo Estado, como fez o Japão, 
investindo altas somas por longo tempo no desenvol- 
vimento de tecnologia própria, a nossa autonomia 
tecnológica somente estará garantida se houver em- 
presas sob controle nacional com condições finan- 
ceiras para investir em tecnologia recursos que se- 
jam gerados pelo próprio mercado. 

No nosso quadro de prioridades económicas, não 
parece viável, num horizonte de tempo plausível, 
que o Estado possa alocar recursos para o desen- 
volvimento de tecnologia, em volume compatível 
com os requisitos do sector de Informática. 

Sendo assim, a alternativa que resta é o modelo 
que está aí, baseado em recursos que são captados 
no próprio mercado e caracterizado pela concorrên- 
cia entre empresas nacionais, mediante um esque- 
ma de protecção, via controle selectivo de importa- 
ções, já por si necessário globalmente, dada a situa- 
ção do nosso balanço de pagamentos. 


5. O arcabouço institucional 


O factor de maior relevância na preservação e 
aperfeiçoamento do modelo brasileiro da indústria de 
informática é o arcabouço institucional e político que 
o sustenta. 

Anteriormente, o nosso modelo institucional, com- 
posto por órgãos de menor hierarquia como a Capre 
e a Digibrás (Figura 1 e 2) não possuía força neces- 
sária para comandar, mas se utilizava de um proces- 
so de decisão em colegiado, de debate e mobiliza- 
ção de forças políticas empresariais, académicas e 
profissionais, que lhe supria essa deficiência. 

Com a criação da Secretaria Especial de Informá- 
tica, vinculada ao Conselho de Segurança Nacional 
(Figura 3), objectivou-se assegurar o comando da 
política, concentrando no secretário de Informática 
todo o poder de decisão, mas eliminaram-se o de- 
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bate e o processo de consultas, o que pode levar ao 
risco de cairmos na indesejável «alternativa do tipo 
tudo ou nada». 

Nas entrevistas com o grupo de trabalho criado 
por decreto presidencial, de 10 de Maio de 1979, 
para estudar e propor sugestões específicas com 
vista à reestruturação dos órgãos envolvidos no sec- 
tor de informática e à formulação de uma política 
global de informática, dois pontos representaram a 
opinião quase unânime. 

O primeiro refere-se à defesa incondicional do mo- 
delo de reserva de mercado até então adoptado pela 
Capre e a sua consolidação e extensão a outros 
segmentos que se apresentaram viáveis para a in- 
dústria nacional. 

Quanto a esse ponto, no que diz respeito ao rela- 
tório elaborado pelo grupo, às directrizes baixadas 
pelo presidente da República e ao discurso da SEI 
pareceia ter sido atendido. Essas directrizes, no en- 
tanto, estão sendo descumpridas, como atestam as 
recentes decisões de abertura de faixas até então 
reservadas, como a aprovação dos projectos da IBM 
e Hewlett-Packard, referentes aos computadores 
4331-MG2 e HP-85. 

Segundo, as pessoas não queriam se apenas ou- 
vidas, queriam também ouvir, criticar, debater, enfim, 
ser participantes das decisões que as envolvem e as 
afetam. 

A esse respeito vale voltar ao exemplo do relatório 
sobre «Informatização da Sociedade», preparado, 
sob a supervisão de Simon Nora e Alan Minc, por 
um grupo bastante eclético de especialistas. 

Tal relatório, embora elaborado por determinação 
do presidente da França, não constitui um docu- 
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mento secreto ou reservado, mas sim um instru- 
mento de informação e debate, disponível para toda 
a sociedade, seja na França ou fora dela. Mais de 
100 mil exemplares desse relatório já foram impres- 
sos e ele começa a ser traduzido para diversas 
línguas, inclusive em português. 


6. Conflitos 


Todas as questões abordadas até aqui quase 
sempre comportam opções. Manter ou não a reserva 
de mercado, privatizar ou não empresas estatais de 
serviços, concentrar ou desconcentrar informações: 
estas e outras questões, fundamentais na definição 
de uma Política Nacional de Informática, são sem 
dúvida controvertidas e afectam interesses diversos. 

O senhor secretário de Informática atribui a estes 
conflitos de interesse a dificuldade de formulação da 
Política Nacional de Informática, que afirma não 
existir. Ora, se a formulação PNI depender da con- 
ciliação de todos os interesses envolvidos, é claro 
que jamais chegará a existir. 

A busca de consenso universal num mundo de 
conflito de interesses é um contra-senso. Não ha- 
verá nunca uma política capaz de conciliar os in- 
teresses das empresas nacionais multinacionais, dos 
fabricantes e dos usuários, e assim por diante. Mas 
existe o interesse nacional, e o Estado está aí para 
interpretá-lo e defendê-lo. 

O que me parece a real dificuldade na formulação 
da política é a inexistência de um mecanismo capaz 
de interpretar o verdadeiro interesse nacional para 
poder defendê-lo. Quanto à afirmação de inexistên- 
cia anterior de uma política, é algo com que não se 
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pode concordar. Existiu uma política da Capre, e 
quando muito pode-se discutir se ela era boa ou 
ruim, completa ou parcial, viável ou inviável, explícita 
ou não. O facto é que existiu uma política da Capre, 
formulada através de um mecanismo de decisão 
colegiado, que procurou interpretar o interesse na- 
cional da melhor forma possível. 

Não existe mais a Capre, não existe mais aquele 
mecanismo. A política da Capre pode não ter mais 
consequências se não houver um novo mecanismo 
que a substitua e herde aquela política. 

Mas existe hoje uma política da SEI, e as mesmas 
discussões podem-se fazer a respeito. Se ela é boa 
ou ruim, completa ou parcial, viável ou inviável, ex- 
pliícita ou não e, por último, se é a mesma da Capre 
ou se tudo mudou, o facto é que existe uma política 
da SEI. 

Mas o ponto fundamental não é este. A questão é 
se existe o mecanismo capaz de interpretar o in- 
teresse nacional para a formulação de uma Política 
Nacional de Informática representativa desse in- 
teresse. 

E, mais uma vez, deve ficar suficientemente claro 
que na interpretação do interesse nacional não es- 
taremos buscando o consenso universal; para isso 
existem o voto e o conceito de maioria. 

Os interesses de grupos em disputa pelo poder 
devem ceder lugar ao interesse maior da Nação, 
interpretado pelo mecanismo mais legítimo, ou seja, 
o Congresso Nacional. A Política Nacional da Infor- 
mática deverá, portanto, ser sustentada por uma lei 
estável promulgada pelo Congresso. A lei deverá ser 
amplamente discutida, para incorporar as sugestões 
válidas de toda a comunidade envolvida e que se 
encontra inteiramente aberta e disposta a colaborar. 
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Formulações 


para um modelo nacional 


1. Introdução 


O que entendemos por Política Nacional de Infor- 
mática? Como defini-la? 

A Política possui por objectivo máximo a capacita- 
ção científica e tecnológica do País no sector, e 
através de directrizes, normas e atos ela será gra- 
dualmente implementada e atualizada. Por que atua- 
lizada? Porque a sociedade evolui, a tecnologia 
avança e a economia se modifica. 

As principais diretrizes que nortearão a Política 
foram formuladas há cerca de um ano pelo Grupo de 
Trabalho Especial de Informática e os atos normati- 
vos estão sendo gradualmente baixados em função 
daquilo que observamos no dia-a-dia e, principal- 
mente, das recomendações e proposições formula- 
das pelas comissões especiais. 

Até o momento os Atos Normativos regularam: as 
importações de produtos acabados; o cadastramento 
dos produtos fabricados no País; a aquisição de 
equipamentos pelos órgãos e entidades da adminis- 
tração pública federal; a relação dos equipamentos 
sob reserva de mercado; a obrigatoriedade de a 
administração pública federal assegurar preferência 
às alternativas nacionais em seus procedimentos de 
licitação: a extensão da reserva de mercado para as 
áreas de controle de processos, controladores nu- 
méricos e equipamentos digitais para criptografia. 

Mais ainda: da interpretação desses atos ocorrem 
decisões que por si só podem ser consideradas 
como verdadeiros prejulgados. 

Portanto, em pouco mais de seis meses de activi- 
dade, conseguimos através da criação de seis Co- 
missões Especiais voltadas para a Educação em 
Informática, a microeletrónica, o «software», a telein- 
formática, o controle de processos, como também 
aos Planos Diretores da Área Federal, somados aos 
atos já editados, disciplinar alguns segmentos do 
setor. 

Mas quais os mecanismos e instrumentos para 
implementação dessa política, além do poder de fis- 
calização? Evidentemente, os mecanismos são os 
diplomas legais e as normas como aquelas citadas. 
Os instrumentos, no momento atual, concentram-se 
na administração de uma quota de importações que 
objectiva não só evitar desperdícios cambiais como, 
principalmente, tornar seletivo o processo de impor- 
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tações, a fim de evitar confrontos directos com a 
indústria nacional. Falta ainda ser definido aquilo que 
é principal instrumento, qual seja os recursos neces- 
sários ao fomento à pesquisa, à indústria e à capaci- 
tação de recursos humanos. 

Como já é sabido por tantos quantos militam no 


“ramo, temos procurado na própria comunidade as 


indicações de nomes para compor essas comissões, 
e é assim que ouvimos os especialistas de «soft- 
ware», OS pesquisadores, sobre as pesquisas, etc. 
Mesmo assim, continuamos a receber críticas de 
que, sob a égide do Conselho de Segurança Nacio- 
nal, não haverá a participação da comunidade na 
definição da política nacional de informática. Per- 
gunto aos desinformados quanto que, antes da cria- 
ção da Secretaria Especial de Informática, pesquisa- 
dores, indústrias, usuários e demais interessados ti- 
nham o direito de participar, ativamente, na formula- 
ção das proposições e diretrizes dessa política? 

Não cremos, sinceramente, como temos obser- 
vado, que, com base em posições emocionais das 
diversas camadas da área, chegaremos a um con- 
senso de que é o interesse nacional. Já disse que 
não basta ter vontade, não é suficiente querer, pois, 
com base, apenas, no poder da vontade, o mundo 
mergulhou, em passado recente, num dos mais ne- 
gros regimes da história da humanidade. 

A criação de uma política para a área de informá- 
tica será levada a efeito exclusivamente auscultan- 
do-se a comunidade de informática, através das co- 
missões já criadas e de outras em processo de 
criação no âmbito da Secretaria, porque não acredi- 
tamos que uma política possa ser ditada por alguns 
homens. Para nós, a política nasce de um consenso 
e de uma predisposição coletiva para a consecução 
de determinados objectivos. 


2. Falta de convergência 


Contudo, é preciso dizer que a principal dificul- 
dade para a definição de uma política nacional de 
informática é a falta de convergência da grande mai- 
oria das reivindicações, em função da ausência de 
consciência colectiva e dos interesses particulares 
que observamos não só em público mas também 
nas inúmeras conversas com as pessoas que nos 
procuram diariamente. 

De um lado, temos os interesses estrangeiros e a 
natural propensão à conquista de mercados e sua 
manutenção com grande zelo e parcimónia na trans- 
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ferência de tecnologia sensível, ciosos de que o 
mundo hoje se divide entre os países que a têm e 
aqueles que a consomem. Este fato leva-nos a con- 
cordar com os prognósticos de especialistas em 
ciência política de que a divisão atualmente existente 
entre países industrializados e países não industriali- 
zados está sendo obsoleta. 

Da análise do noticiário internacional depreende- 
-Se que as grandes corporações internacionais e os 
países desenvolvidos não estão preocupados, como 
outrora, em abrigar indústrias montadoras na área 
de tecnologia de ponta. Preocupam-se, em verdade, 
em deter os comandos dos negócios e da tec- 
nologia. 

Por outro lado, temos os próprios empresários na- 
cionais enfrentando dificuldades com a consolidação 
de seus respectivos empreendimentos, modesta 
geração de tecnologia e precário entendimento de 
que neste ramo somente sobrevive aquele capaz de 
projetar o equipamento, de fabricá-lo, de vendê-lo e 
de oferecer-lhe a necessária manutenção, o que sig- 
nifica excelente estrutura empresarial. Nesse as- 
pecto, encontramos as mais sérias contradições. De 
um lado, a ousadia de uns poucos em adentrar 
nesta área, porém temerosos em investir, com re- 
ceios de que eventuais reservas de mercado sejam 
desfeitas em virtude de pressões do capital estran- 
geiro. De outro lado, o governo, acreditando na área 
e deparando-se com a ausência de recursos dos 
próprios empresários para cobrir, na velocidade de- 
sejada, o segmento reservado. Com isto fica prejudi- 
cado o processo de gestão das empresas e do pró- 
prio governo, pela inexistência de oferta de equipa- 
mentos compatível com a demanda. 

Também a dispersão e o paralelismo na pesquisa 
provocam a frustração do pesquisador e a descon- 
fiança do empresário. É que a carência de recursos 
financeiros e a inexistência de controle geram a des- 
continuidade nos programas de pesquisas e, sobre- 
tudo, a falta de objetividade das mesmas. 

E, finalmente, o comportamento dos usuários em 
relação aos personagens anteriores e mesmo em 
relação ao governo. A eles interessa sobremaneira o 
equipamento mais potente e com a melhor relação 
de preço-desempenho, independentemente da sua 
origem, se nacional ou estrangeiro. 


3. Serviço ao País 


Os usuários quase sempre pensam em termos 
micro, com tendência a acreditar que o melhor para 
o País seja o que julgam ser o melhor para as suas 
respectivas empresas. Dão, assim, a impressão de 
não entender que, se comprassem um equipamento 
nacional com preço superior ao importado, pres- 
tariam inegáveis serviços ao País pelo fortalecimento 
do nível interno de emprego, do mercado interno e 
pelo alívio à balança comercial. Portanto, a sobera- 
nia nacional, neste sector, somente será assegurada 
com maior largueza e profundidade de visão. 

De outro lado, pretende-se que a indústria seja 
implementada quase exclusivamente com capitais 
nacionais, o que colide frontalmente com a carência 
de recursos que observamos. De facto, nossas pre- 
visões para um fomento mínimo à área, no próximo 
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biénio, indicam valores de aproximadamente 200 mi- 
lhões de dólares, sem computarmos os gigantescos 
investimentos em bens de produção e em plantas 
industriais. 

Mais uma vez, em termos de indústria genuina- 
mente nacional, notamos que os parcos recursos 
não são aglutinados para determinados objetivos. 
Em verdade, pretende-se a industrialização de todos 
Os segmentos, sem atentarmos para os mais come- 
zinhos princípios de administração empresarial, ou 
seja, de que um projecto industrial deve, necessaria- 
mente, ser precedido de um estudo mercadológico; 
de uma estimativa de investimentos globais de pes- 
quisa e desenvolvimento do produto; dos custos de 
capacitação de recursos humanos para a fabricação 
e assistência do produto; do custo de capacitação de 
fornecedores; dos custos do ferramental e das ins- 
talações industriais; do custo industrial do produto; 
dos custos de marketing e da montagem de uma 
rede de assistência técnica; e, finalmente, do capital 
de giro necessário para estoques e outros fins. Só a 
vontade não basta. 

É preciso, pois, conciliar vontades, ideias e in- 
teresses nacionais, sendo que a grande dificuldade 
reside em se encontrar a justa medida de cada um 
desses componentes. Sabemos, por vezes, que, se 
reservamos um mercado para o futuro, estaremos 
dando uma garantia para a tecnologia e para a in- 
dústria nacional. Também sabemos que em nome de 
possíveis reservas poderemos prejudicar todo o pro- 
cesso de desenvolvimento nacional, porque a com- 
petitividade de nossos produtos, como a de nossos 
serviços, está, cada vez mais, dependente da tec- 
nologia da informática. 

De fato, a importância da tecnologia de informática 
decorre do fato de que através dela é possível fazer 
uso das demais tecnologias e, na verdade, não se 
concebem desenvolvimentos ulteriores nos outros 
campos científicos e tecnológicos sem a utilização 
intensa da tecnologia de informática. 

E, por se colocar como tecnologia-meio para os 
outros campos de atividade humana, reflete e per- 
meia os desbalanceamentos existentes entre os di- 
versos setores económico-sociais que compõem as 
complexas sociedades do mundo atual. 


4. Extensão de limites 


Se a revolução industrial mudou a face do mundo 
através do aumento da força motriz do homem, a 
presente revolução da informática modifica substan- 
cialmente e estende os limites da inteligência hu- 
mana e imprimirá novos rumos aos séculos que 
virão. 

As consequências do que ocorre hoje são mudan- 
ças substanciais, em termos sociológicos, nos pa- 
drões culturais das sociedades atuais, nas quais, 
como força incontrolável, proliferam os produtos de 
tecnologia de informática, desde os divertimentos 
eletrónicos aos satélites de comunicação. 

O significado económico desse fenómeno é de tal 
magnitude que os melhores analistas do ramo admi- 
tem como certa a transformação da informática no 
principal setor de actividade económica, até o final 
do século, ou seja, ainda no espaço da atual gera- 


revista de 
informática 


Vol. 3, N.º 4 


revista de 
informática 


ção. Por exemplo: neste ano estamos administrando 
uma quota de importações, que sabemos insufi- 
ciente, no valor de 180 milhões de dólares. Se 
acrescentarmos a este valor as importações de com- 
putadores realizadas sem cobertura cambial, as im- 
portações de equipamento para controle de processo 
e controle numérico, as importações de «software», 
as importações de componentes e insumos diversos, 
atingiremos valores preocupantes. Mas, apesar dis- 
so, em face das dificuldades cambiais do País, esta- 
mos inibindo a utilização dos recursos da área de 
informática. 

Levando-se em consideração que o sector, em 
média, atinge a nível internacional um crescimento 
vegetativo da ordem de 30% ao ano, chegaremos 
no final da presente década a importar valores in- 
compatíveis com a economia do nosso País, até 
mesmo superando os valores atuais de importação 
de petróleo. 

No Brasil, desenvolvemos sérios esforços no sen- 
tido de dotarmos o País de uma indústria de infor- 
mática que assegure a expansão dos diversos se- 
tores económicos, embora nos seja forçoso reconhe- 
cer que ainda enfrentaremos sérias dificuldades 
neste sentido. 


5. Massa crítica 


A indústria nacional de informática ainda se res- 
sente de uma precária geração de tecnologia nas 
áreas de engenharia de computadores, «software», 
controle de processos, controle numérico, compo- 
nentes e mecânica fina, entre outras. Ainda notamos 
que a grande dificuldade reside na ausência de mas- 
sa crítica de recursos humanos indispensáveis ao 
setor, bem como a carência de recursos financeiros. 

De fato, na área de microeletrónica dispomos de 
pouco mais de 200 profissionais de nível superior, 
enquanto somente um laboratório nos Estados Uni- 
dos possui cerca de oito mil profissionais desse ní- 
vel. Mais grave que isto é que não possuímos em 
nossas instituições de ensino cursos regulares, quer 
a nível de graduação ou de pós-graduação, de for- 
mação de recursos humanos nas áreas de microe- 
lectrónica, projeto de computadores, etc. 

preciso, contudo, para compreensão deste fato, 
que o mesmo seja inserido em seu próprio contexto. 
A implantação da indústria em nosso País deu-se 
através da fabricação de computadores digitais, com 
o Brasil adentrando tardiamente a arena internacio- 
nal da informática. Mas entrando pela porta dos fun- 
dos, ou seja, sem a concomitante implementação 
das indústrias de componentes a semicondutores e 
de mecânica fina, sendo esta a razão principal da 
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pequena nacionalização dos produtos e da conse- 
quente dependência externa. 

Em função de seu caráter estratégico para a Na- 
ção, a implantação da indústria esbarra em interes- 
ses diversos e quase sempre conflitantes entre si, o 
que dificulta ainda mais a escolha da forma de como 
lidar com os mesmos. O conhecimento desse univer- 
so conduz-nos a abandonar o radicalismo e o pas- 
sionalismo e a atentar para o fato de que, entre os 
extremos, a humanidade caminha pelo meio. 


6. Balancear anseios 


Devemos, antes de opinarmos, rever nossas 
carências, nossas dificuldades e nossas possibilida- 
des. Política sem ideais não subsiste e política irreal 
morre no nascedouro. 

Se aos pesquisadores só interessa a tecnologia; 
se aos industriais brasileiros só êxito do empreendi- 
mento; se às multinacionais o lucro e a conquista de 
mercados; e se aos usuários o melhor equipamento 
pelo menor preço, a nós só interessa o justo balan- 
ceamento desses anseios, porque é aí que reside a 
vontade nacional. 

Assim, o grande obstáculo está na ausência de 
consenso, pois comissõoes que encerraram seus 
trabalhos há cerca de três meses não conseguiram 
redigir um documento final, em face das divergên- 
cias de opinião entre os seus integrantes. Continua- 
-se, pois, a pensar micro, enquanto o País espera as 
grandes soluções que conciliem os interesses da 
sociedade brasileira. 

Para exemplificar: recentemente, um empresário 
inquiriu-me sobre os motivos de a SEI vetar a impor- 
tação de um computador sem cobertura cambial, 
quando nossa preocupação deveria concentrar-se 
sobre a Política Nacional de Informática, e não sobre 
os reflexos daquela importação no balanço de paga- 
mentos do País. Isto é o que chamo visão curta, 
pois todo homem investido nas funções públicas 
deve, em primeiro lugar, ao tomar decisões, pensar 
nos reflexos dessa decisão nos destinos do País e, 
em último lugar, na área que administra. 

É preciso, assim, outra atitude ém relação ao pro- 
blema: é necessário que se entenda que diplomas 
legais, diretrizes e normas somente se precisam 
para a institucionalização de uma política nacional. A 
definição e a obediência à política dependem, acima 
de tudo, de uma revisão do comportamento de cada 
um em relação à sociedade brasileira e ao futuro do 
nosso País, pois, até o momento, a nossa tradição 
cultural tem-nos condicionado a sermos imediatistas 
e tímidos com relação a problemas emergentes. 
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A Kodak anuncia 
o Arquivo Electrónico 


Numa época em que cada vez se necessita de mais informação, 
a Kodak apresenta uma unidade capaz de apresentar resultados 
rapidamente: o terminal de microfilme Kodak IMT-150. 

Os computadores são 
apropriados para conservar e 
fornecer informação 
detalhada. Mas, por vezes, 
torna-se necessário 
recorrer integralmente ao 
documento original. Com 
base num fragmento da 
informação, por exemplo, 

a data ou o número da 
factura, o terminal IMT-150 
fornece-lhe rapidamente uma 
imagem do documento 
original. 

O documento visto no 
écran estará arquivado em 
microfilme, juntamente com 14.000 outros 
documentos. No entanto o operador, utilizando 
o terminal IMT-150 pode ter acesso a esse 
documento específico em menos de 9 segundos. 

E carregando um botão, em poucos 
segundos pode ter acesso a uma cópia desse 
documento. 

A Kodak oferece-lhe uma gama 
de equipamento electrónico para 
arquivo desde as máquinas de 
microfilmagem aos 
leitores /impressores de microfilme. 


Possuímos mais de 50 anos de Gra KODAK PORTUGUESA, LTD 


Envie-nos o cupão junto 


experiência em microfilme. 
Contacte-nos. 


Divisão de Mercados Comerciais e Industriais 
Apartado 12 — 2796 Linda-a-Velha Codex 


Im] Agradeço envio de IR Agradeço visita de 
informações técnicas um representante 


KODAK 
PORTUGUESA, LTD PE 


Empresa 
Morada 


Telefone 
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ESCRIBA 


— Um Formatador de Texto 
Lições de uma Experiência 


RESUMO: Neste relatório é descrito um con- 
junto de programas para processa- 
mento de texto. Depois de um en- 
quadramento geral do problema, 
são apresentadas as soluções 
adoptadas e seu respectivo 
balanço. Bastante atenção é dada à 
portabilidade do sistema quer em 
relação ao código Pascal, lingua- 
gem em que os programas estão 
escritos. 

ABSTRACT: This paper describes a set of pro- 
grams for text processing. After a 
general discussion on text proces- 
sing the options we took and their 
implications are presented. Porta- 
bility concerning computer peri- 
pherals and Pascal code, the lan- 
guage we have choosen for imple- 
mentation, has been our main pur- 
pose. 


1. Composição automática de documentos 


Para os profissionais cuja actividade exige a cons- 
tante edição e preparação de documentos a disponi- 
bilidade de meios eficazes para a sua produção é 
muito importante. 

Em geral o recurso a métodos manuais permite 
obter uma grande qualidade final dos textos à custa 
de tempos de edição muitas vezes incomportáveis. 

Factores de diversa ordem permitem antever uma 
situação em que a edição manual de documentos se 
tornará um: luxo. 

Entre estes, a subida do preço da mão de obra, a 
descida dos preços do material informático e o 
aparecimento de impressoras de computador com 
boa qualidade gráfica, são talvez os mais impor- 
tantes. 

Se nos restringirmos ao quadro das instituições de 
vocação para o ensino, investigação ou outra activi- 
dade técnico/científica, o seu pessoal tem necessi- 
dade crescente de apoio em processamento de 
textos. 

Com a generalização dos micro computadores e 
as impressoras de agulhas de baixo custo e quali- 
dade média, estes profissionais têm à sua disposi- 
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ção os meios materiais mínimos para automatizar a 
produção e edição de documentos. 

Este relatório descreve um conjunto de programas 
que permite utilizar qualquer computador dispondo 
de compilador da linguagem Pascal e de uma im- 
pressora, como sistema de preparação de textos de 
qualidade média, adequado a suportar a actividade 
do pessoal com o perfil atrás referido na edição de 
documentação técnica. 


2. Características de um sistema de compo- 
sição e problemas que colocam 


a) Objectos manipulados pelo sistema 


Uma característica importante destes sistemas são 
os objectos que podem manipular. 

Por um lado temos a considerar as entidades ele: 
mentares: caracteres, palavras, índices em expres- 
sões matemáticas, componentes de figuras, etc. Por 
outro há que considerar as possibilidades de asso- 
ciação e estruturação de objectos elementares: li- 
nhas, parágrafos, páginas, expressões matemáticas, 
figuras, procedimentos, programas, etc. 

Tradicionalmente os editores de texto apenas per- 
mitiam manipular sequências de caracteres estru- 
turados em linhas. A tentativa de rentabilizar o traba- 
lho dos utilizadores de sistemas interactivos leva à 
necessidade de se dispor de editores capazes de 
manipularem programas e suas componentes, pala- 
vras, linhas, figuras, expressões matemáticas, ... 

Esta categoria de sistemas exige técnicas e peri- 
féricos especiais. O seu desenvolvimento é em parte 
tema de investigação para o qual a experiência na 
Computação Gráfica, Compilação, Sistemas interacti- 


“vos e Linguagens de comandos é muito importante. 


b) Características dos dispositivos de entrada 


Nada impede que um sistema deste tipo receba 
dados de um leitor de cartões. E evidente que esse 
não é o meio ideal. 

Se o sistema apenas processa caracteres um ter- 
minal alfanumérico é o dispositivo mínimo que se 
exige. Se se pretender ir mais longe é bastante 
recomendável que se utilize um terminal com possi- 
bilidades gráficas. 
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Os protocolos de diálogo entre este tipo de termi- 
nais e o computador por um lado, e entre o terminal 
e o seu utilizador por outro, não estão standardiza- 
dos e por esse motivo estes sistemas colocam gran- 
des problemas de portabilidade. 


c) Características dos dispositivos de saída 


Se se pretende que o sistema apenas manipule 
linhas de texto uma impressora é suficiente. Mesmo 
assim há que tomar em consideração as suas possi- 
bilidades de sublinhar caracteres e de colocar acen- 
tos para que se obtenham resultados de melhor qua- 
lidade. 

Se se pretende manipular outros objectos mais 
complexos, como expressões matemáticas e figuras, 
são necessários periféricos mais sofisticados. 

Mesmo a grande maioria das impressoras com 
algumas possibilidades interessantes (por exemplo 
através de «escape sequences») começam a colocar 
problemas de portabilidade do software que as 
utiliza. 


d) Características de ergonomia 


Os sistemas de processamento de texto são con- 
frontados com categorias muito heterógenas de utili- 
zadores de formações e hábitos muito diversificados. 

Por este motivo as características ergonómicas 
destes sistemas adquirem grande importância na 
sua apreciação; nomeadamente, a sua robustez, fia- 
bilidade, facilidade de guiarem o utilizador na sua 
própria aprendizagem, facilidade de utilização, etc. 

São preferíveis os sistemas que permitem ao utili- 
zador visualizar directa e imediatamente o resultado 
final do seu trabalho. Também são preferíveis os 
sistemas dispondo de menus e teclados de funções 
ao invés de sistemas com intricadas linguagens de 
comandos baseados em mnemonicas. 

As características de ergonomia do sistema estão 
em grande relação quer com os dispositivos de en- 
trada, quer com as técnicas de Engenharia de Soft- 
ware utilizadas no seu desenho. 


e) Independência dos periféricos 


Em geral é desejável que o sistema não esteja 
demasiado dependente do computador e periferia 
utilizados (tal não é a opinião da maioria dos fabri- 
cantes). Tal objectivo é em geral contraditório com o 
grau de sofisticação do sistema. Mais uma vez é 
necessário fazer apelo à experiência da Computação 
Gráfica e da Engenharia de Software para que o 
sistema resultante seja portável e adaptável. 


3. Objectivos a atingir 


Colocados perante este conjunto de problemas op- 


tamos por definir um conjunto de objectivos que per- 


mitissem descortinar quais as soluções mais ade- 
quadas. 


a) O utilizador típico do sistema é o pessoal 
técnico/científico e respectivo pessoal de apoio. 


A documentação a editar será em geral docu- 
mentação técnica. 


b) O sistema deverá poder ser implementado em 
qualquer computador disponível (micros de 8 
bits incluídos) desde que este disponha de edi- 
tor de textos, compilador da linguagem em que 
está escrito e impressora (mesmo de baixa 
qualidade). 

c) O sistema deverá ser fácil de aprender para 
que seja preferível utilizá-lo a aprender a traba- 
lhar com toda uma multiplicidade de sistemas 
com a mesma função e disponíveis no mer- 
cado. 


d) Dentro das suas limitações o sistema deverá 
ser o mais ergonicamente adequado que possí- 
vel previlegiando o utilizador que pretende ob- 
ter textos sem efeitos especiais. 


4. Opções tomadas 


Em função dos objectivos e problemas focados 
foram tomadas as opções que passaremos a enun- 
ciar: 


a) O sistema tem a forma de um processador de 
texto tendo como entrada um ficheiro contendo 
O texto a formatar intercalado com comandos 
que dirigem a formatação. Para criar o texto a 
formatar o utilizador usa o editor de textos dis- 
ponível no seu sistema. Desta forma garante- 
-se a independência em relação aos dispositi- 
vos de entrada. 

Se esta opção tem a desvantagem de impe- 
dir a visualização imediata do resultado final, 
tem pelo menos a vantagem de dispensar a 
aprendizagem de mais outro editor para o utili- 
zador normal do computador em que o sistema 
está instalado. 

Optou-se também por definir o sistema como 
um processador de textos cujos efeitos mais 
sofisticados são o sublinhar e colocação de 
acentos. 

b) No que toca ao dispositivo de saída optou-se 
por fixar que este é uma impressora convencio- 
nal. Para se conseguirem certos efeitos pressu- 
põe-se que a mesma pode executar a opera- 
ção de puxar a cabeça atrás em resposta à 
recepção do caracter «backspace». 

Veremos adiante que a forma concreta como 
os acentos e sublinhados são colocados é na 
prática irrelevante para o formatador, pois outro 
programa permite virtualizar a impressora utili- 
zada. 

c) Como linguagem de implementação seria ne- 
cessário seleccionar uma linguagem ampla- 
mente disponível e cujas características permi- 
tam a manipulação de texto sem o recurso a 
extensões não portáveis. 

A primeira característica aponta para o Basic, 
Fortran ou Pascal. A segunda leva à eleição do 
Pascal como linguagem de implementação. A 
seguir se descreverão as técnicas que foram 
utilizadas para que o sistema seja portável. 
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5. Decisões no que toca à ergonomia 


A grande maioria dos formatadores disponíveis ba- 
seiam-se no conceito de comando, isto é, palavra 
reservada que sempre que é encontrada no texto 
condiciona o processamento subsequente. 

A aproximação normal consiste em considerar que 
sempre que um comando é encontrado, um parâme- 
tro de condicionamento da formatação é redefinido 
ficando com o novo valor até uma nova redefinição. 

Esta aproximação tem, quanto a nós, diversos de- 
feitos que passaremos a enunciar: 


a) Confusão entre directivas de efeito localizado e 
directivas de efeito global. Isto é, os parâme- 
tros que guiam a formatação são localmente 
alterados para efeitos localizados mas têm de 
ser restaurados para os seus anteriores valo- 
res, sob pena de um efeito que se pretende 
local afectar todo o subsequente processa- 
mento. 

O texto a processar não tem qualquer estrutura 
com excepção da que lhe é conferida pelas 
palavras e linhas. 

A redefinição de qualquer parâmetro pré- 
-definido exige a inserção no texto a processar 
dos comandos adequados. Se se pretende 
mais tarde modificar o estilo gráfico do texto 
impresso é necessário modificar o texto a pro- 
cessar. 


s 


RL) 


No sentido de obviar a alguns destes inconvenien- 
tes decidimos tomar as seguintes opções: 


a) Os parâmetros de formatação são globais e 
redefiníveis independentemente do texto a pro- 
cessar. Escriba é automaticamente inicializado 
por um ficheiro onde o seu utilizador fixa o 
estilo gráfico do resultado. E possível definir 
independentemente do texto a formatar carac- 
terísticas como: 


— Espaçamentos entre os diversos tipos de 
parágrafos. 
— Espaçamentos entre linhas de diversos tipos. 
— Marginações das páginas pares e ímpares. 
— Estilo e posição da numeração. 
— Paginação e aproveitamento da página em 
geral. 
— Se se admitem sublinhados e outros efeitos 
especiais e forma concreta que assumem. 
— Os caracteres com significado pré-definido. 
O texto a processar está subdividido em blocos 
(parágrafo em geral). Um bloco de uma forma 
geral é constituído por uma sequência contígua 
de linhas não vazias. Linhas em branco se- 
param implicitamente os blocos. O bloco sem 
qualquer tipo de tratamento especial é um 
parágrafo a justificar à esquerda e à direita. 
O alcance de qualquer comando restringe-se 
ao bloco que prefixa ou que o contém. Não 
existe o conceito de parâmetro corrente redefi- 
nível sempre que se deseje. No fim de cada 
bloco todos os parâmetros adquirem o valor 
que lhes foi definido em tempo de inicialização. 
O bloco sem prefixo é um parágrafo normal. A 
edição de um romance quase que não precisa 


b 


tea 


de comandos. Os blocos para os quais o utili- 
zador pretende formas gráficas especiais são 
prefixados por um comando que indica que o 
próximo parágrafo é especial. 

Existem dez prefixos (comandos) e um total 

de cerca de doze tipos diferentes de parágrafo. 
Alguns dos parágrafos de utilização mais fre- 
quente são: parágrafos a centrar, títulos a cen- 
trar, títulos a sublinhar, parágrafos com títulos 
em evidência à esquerda, parágrafo com mar- 
ginação especial, etc. 
A presença de certos caracteres especiais ac- 
tua como indicador no parágrafo que os con- 
tém, por exemplo forçando espaço em branco 
suplementar, marcando o início ou o fim de 
uma frase a sublinhar ou ainda indicando que o 
caracter que se segue deve ser impresso sobre 
o caracter que o antecede. (efeito conseguido 
com «backspace» na dactilografia conven- 
cional). 


É evidente que este tipo de opções favorece o 
utilizador que pretende um estilo gráfico uniforme e 
penaliza o utilizador que pretende um texto com 
muitos efeitos especiais (muito recortado). O leitor 
interessado deve consultar [1]. 


6. Virtualização da impressora 


A portabilidade de Escriba acenta em quatro 
pilares: 


a) O facto de ser um processador de texto. 
b) O seu ficheiro de inicialização. 

c) A forma como foi escrito em Pascal. 

d) A virtualização da impressora. 


No que toca a a) já o discutimos atrás. No que 
toca a b) diremos apenas que certos parâmetros 
redefiníveis podem inibir efeitos especiais difíceis de 
conseguir ou mesmo impossíveis em certas impres- 
soras. No que toca a c) será objecto de um próximo 
ponto. 

No que toda a d), a solução adoptada pode ser 
descrita em traços largos da seguinte forma: 

Pressupõe-se que o dispositivo de impressão é 
equivalente a uma máquina de escrever de quali- 
dade média, isto é, permite a impressão de linhas 
com um conjunto constante de caracteres, sem 
caracteres especiais do alfabeto português, capaz de 
puxar a cabeça atrás por recepção de «backspace» 
e com espaçamento constante. 

Se o conjunto de possibilidades é bastante redu- 
zido tem em contra-partida a vantagem de se encon- 
trar disponível em qualquer impressora de agulhas 
de baixo custo com excepção do efeito de puxar a 
cabeça atrás. 

Este problema pode ser resolvido de duas formas 
pelo utilizador: 


a) Inibindo na parametrização todos os efeitos 
que implicam a emissão de «backspace» sem 
que isso signifique que deixa de pode sublinhar 
os títulos. 
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b) Processando o ficheiro produzido por Escriba e 
contendo «backspace» por um programa espe- 
cial, Lpsback [2]. Este programa é no seu es- 
sencial semelhante a um «device driver» facil- 
mente adaptável e que simula na impressora 
disponível o efeito dos «backspaces». 


Se à primeira vista e após cerca de quatro meses 
de utilização as opções tomadas no que toca aos 
aspectos ergonómicos e aos dispositivos de entrada 
se têm até ao momento revelado adequadas, é es- 
sencialmente no que toca à virtualização da impres- 
sora que nos parece que melhores resultados po- 
deriam ser obtidos. Com a generalização das im- 
pressoras de cabeça de agulhas com efeitos espe- 
ciais, certas facilidades interessantes destas máqui- 
na deveriam ter sido virtualizadas para que Escriba 
não as despreze sistematicamente. 

Utilizando técnicas bem conhecidas da Computa- 
ção Gráfica e ampliando as possibilidades de 
Lpsback seria possível dar mais sofisticação à Escri- 
ba sem que isso sacrificasse a sua portabilidade. 
Seria pelo menos interessante utilizar as possibilida- 
des de mudança de tipo e espaçamento horizontal 
que se começam a generalizar em impressoras de 
baixo custo. 


7. Portabilidade do código Pascal 


No que a seguir se apresenta, standard refere-se 
à linguagem definida em [4], já que o standard ISO 
do Pascal foi aprovado em 1981 e a grande maioria 
dos compiladores disponíveis não lhe obedece. 

O objectivo ideal a atingir no que toca à portabili- 
dade do código deveria ser: o programa é instalável 
sobre qualquer sistema de operação sem nenhuma 
modificação. Este objectivo tem que ser em geral 
substituído por um mais modesto: o programa é ins- 
talável sobre qualquer sistema de operação munido 
de compilador da linguagem em que está escrito e 
após pequenas modificações, localizadas, documen- 
tadas, já previstas e realizáveis por qualquer progra- 
mador que ignore o funcionamento do programa em 
pormenor. 

No que se refere a programas escritos em Pascal 
os problemas de transporte tem diversas origens. 
Podemos dividi-las em vários grupos: 


mente. Exemplos: cardinalidade dos set's, valor 
de MAXINT, etc. 

e) Restrições ao Pascal impostas por um compila- 
dor particular. Exemplo: uma variável utilizada 
no índice de uma interação de um for state- 
ment pode em Pascal ser qualquer enquanto 
que em certos compiladores se exige que te- 
nha sido declarada no «scope» corrente. 

f) Desvios em relação ao standard. Exemplos não 
faltam. 


Técnicas a usar a fim de evitar a escrita de código 
Pascal dificilmente transportável são no que se re- 
fere a alguns dos grupos anteriores as seguintes: 


b) Alguns dos problemas e respectivas técnicas a 
aplicar são as seguintes: 


— A grande maioria dos compiladores não des- 
tingue mais do que 8 caracteres num identifi- 
cador. Evite ultrapassar este limite. 

— O código para associar uma variável do tipo 
ficheiro a um nome de ficheiro no sistema de 
operação deve ser isolado em procedimen- 
tos documentados e assinalados como não 
transportáveis. Esta observação também é 
válida para o «fecho» de ficheiros. 

— Quando o programa dialóga com o utilizador 
pelo terminal é necessário ler e escrever 
caracteres do e para o mesmo. Diversas 
variantes da forma como os caracteres são 
«buferizados» e mostrados ao utilizador 
pelos diferentes sistemas de operação, as- 
sim como os problemas relacionados com os 
chamados «ficheiros interactivos» implicam 
que essas zonas de diálogo sejam não 
transportáveis e portanto se devam adoptar 
soluções idênticas às referidas atrás. 

— À forma de abortar abruptamente a execu- 
ção de um programa pode ser: executando 
um GOTO para fim do mesmo, chamado um 
procedimento pré-definido não standard (em 
geral HALT). A forma escolhida deve ser 
posta em evidência. 

— A forma de introduzir no programa as op- 
ções de compilação não é standardizada. 
Isole e documente as suas opções. 


c) As dependências do tipo dos caracteres, sua 

a) Utilização de extensões não standard. É evi- representação, código interno de representação 
dente que a utilização deste tipo de extensões e forma como os caracteres de controlo são 
deve ser proibida quando se pretende escrever tratados exige a utilização de técnicas adequa- 
programas transponíveis. das: como por exemplo: 

b) Questões deixadas propositadamente indefini- — Definir como funções isoladas e documenta- 
das no standard. Exemplo: forma de estabele- das como não transportáveis os predicados: 
cer a associação entre um parâmetro do pro- uma caracter é uma letra, um caracter deve 
grama e um ficheiro do sistema de operação. ser interpretado como um banco no ficheiro 

c) Particularidades impostas pelo conjunto de de entrada, um caracter é um caracter que 
caracteres do computador usado e forma de alguns sistemas não reconhecem, como por 
tratamento dos caracteres em geral (e dos de exemplo '(' e '). 
controlo em particular) pelas funções e proce- — Definir como procedimentos isolados e docu- 
dimentos standard: eof, eoln, ord, chr, put, get, mentados como não transportáveis os proce- 
page, etc. dimentos de transformação da letra grande 

d) Limitações impostas por um dado sistema e em pequena e vice-versa. 
relacionadas com a forma como os diferente — Dar pelo menos em comentário uma redefini- 
tipos de dados são representados interna- ção do procedimento page para impressoras 
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sem «form-feed» se a paginação é impor- 
tante para os seus resultados. 

— Definir como constantes a ordem dos carac- 
teres de controlo relevantes para o seu pro- 
cessamento. 

— Evitar usar os caracteres '(' e ')' nos comen- 
tários e comentários dentro de comentários. 


d) No que se refere às questões deste grupo al- 
gumas das técnicas são: 


— Evitar usar set's de cardinalidade superior a 
256 e seus construtores na forma 
valor .. valor. 

— Evitar usar case statements em que a di- 
mensão do intervalo de variação da variável 
é superior a 256. 

— Evitar usar string's contendo caracteres es- 
peciais, de controlo ou de dimensão superior 
à largura do terminal. 

— Definir como constantes e pôr em evidência 
as constantes que são relevantes em algorit- 
mos numéricos como: o maior real, o menor 
real, O intervalo que separa dois reais «muito 
próximos», etc. 


8. Aspectos de concepção 


Escriba foi desenhado pelo método da programa- 
ção pela sintaxe [3]. Assim ele reduz-se no essencial 
a um autómato finito com funções semânticas tendo 
por conjunto terminal o conjunto das linhas (classifi- 
cadas em função de eventuais prefixos). 

Tal como em [5] o método revelou-se adequado e 
praticamente todo o tempo dispendido em testes foi 
para afinar e modificar as acções semânticas. 

Neste método de programação, a adequada esco- 
lha do conjunto terminal é vital. A solução adoptada 
foi analizada em alternativa com a escolha para con- 
junto terminal de um conjunto baseado em palavras. 

Se a escolha por nós feita tem a vantagem de 
diminuir o número de estados do autómato, o que é 
importante quando não se dispõe de gerador auto- 
mático do algoritmo, tem em contrapartida a desvan- 
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tagem de não fazer coincidir as unidades sintácticas 
elementares com as unidades semânticas mais fre- 
quentemente processadas. (a unidade semântica 
mais frequentemente tratada é a palavra). 

Este aspecto é muito importante quando se utiliza 
aquele método e de momento ainda não temos 
ideias claras sobre se a opção tomada foi a mais 
adequada. 

Lpsback é baseado num curioso algoritmo cuja 
verificação é apresentada em [2]. 
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Descrição de um Sistema 
de Concepção Automática 
de um SGBD 


RESUMO: Apresenta-se o sistema SCAPFACE, 
desenvolvido no Instituto Universi- 
tário de Tecnologia, Univ. Paul Saba- 
tier (Toulouse-França), cujo objectivo 
é a realização de uma interface de fá- 
cil utilização entre o utilizador e o 
computador. 


1. Introdução 


O sistema que adiante se descreve, como resul- 
tado de um estágio efectuado na Universidade Paul 
Sabatier, em Set./Out. 78, é na sua origem, um: 


Systême de 

Conception 

Automatique et 
Progressive d'un SGBD (1) 
Fondé sur 

Analyse 

Conversationnelle des 
Etats de Sortie, 


i.é., um sistema que, a partir das necessidades ex- 
pressas pelos utilizadores e de uma forma automá- 
tica, cria uma base de dados (de uma forma trans- 
parente para os utentes) e simultaneamente gera os 
programas necessários para resposta às solicitações 
normais ou excepcionais. 


2. Apresentação do Sistema 


Num contexto de Informática de Gestão e na 
grande maioria das empresas e organizações que se 
servem de meios automáticos para tratamento da 
informação, o utilizador não-informático só tem aces- 
so aos resultados de gestão que pretende após o 
completamento de um processo que esquematica- 
mente se pode representar da seguinte forma grá- 
fica: 


1 2 
utilizador ——» analista (s) ———» programadores 


4 ; 
«>> — programas 


resultados E 
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A. J. Simões Monteiro 
Norma 


em que: 


ETAPA 1 — Análise das necessidades do utilizador 
e concepção de uma solução que per- 
mita a sua satisfação (análise fun- 
cional); 

ETAPA 2 — Adaptação da solução preconizada ao 
equipamento informático existente 
(análise orgânica); 

ETAPA 3 — Escrita dos programas que traduzem a 
solução numa linguagem assimilável 
pelo computador (programação); 

ETAPA 4 — Obtenção dos resultados de gestão 
pretendidos mediante a execução de 
procesamentos em computador (explo- 
ração). 


Se após esta fase final o utilizador se mantém 
satisfeito durante um período de tempo relativamente 
longo com os resultados tal como fornecidos pelo 
computador pode-se considerar que o processo des- 
crito teve sucesso. Contudo verifica-se na prática 
que, ou por o sistema não corresponder com exacti- 
dão às especificações iniciais do utilizador ou, como 
ocorre em muitos casos, por essas especificações 
se terem alterado durante o período de implementa- 
ção do sistema, se torna necessário repetir todo o 
processo acima descrito para se poder corrigir ou 
modificar os resultados. 

Embora a fundamentação teórica do processo 
acima referenciado não seja, na sua essência, possí- 
vel de críticas de fundo, a experiência mostra um 
certo número de inconvenientes que provocam a 
insatisfação do utilizador, conduzindo pois a uma 
diminuição de eficácia da gestão da empresa ou 
organismo. 

Estes inconvenientes podem ser agrupados de 
uma forma genérica em três tipos: 


i — Incompreensões frequentes entre o utilizador 
e os técnicos informáticos, o que conduz em 
regra geral a uma deformação das necessi- 
dades reais. 

ii — Tempo de resposta bastante longo, com a 
consequente desmotivação do utilizador e 
com a agravante, já acima referida, de as 
próprias necessidades irem evoluindo ao 
longo do período de implementação. 
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iii — Dificuldade de evolução do sistema quando 
já na sua forma final, uma vez que a sua 
optimização implicou uma concepção global 
e, em certa medida, rígida pelo que qualquer 
modificação a introduzir implica um esforço 
muito significativo. 


O SCAPFACE é um sistema interactivo, com a 
seguinte representação esquemática: 
a 


UTILIZADOR 7» SCAPFACE 


a | 


Resultados b 


Em que: 


Fase a — Análise conversacional, progressiva e in- 
teractiva, das necessidades do utilizador, 
realizada de uma forma automática pelo 
sistema SCAPFACE. 

Fase b — Tradução das necessidades do utilizador 
em programa e respectiva exploração 
igualmente executadas pelo SCAPFACE. 


3. Objectivos 


Os principais objectivos do SCAPFACE são os 
seguintes: 


— Permitir aos utilizadores de um Sistema Infor- 
mático a expressão directa das suas necessi- 
dades em termos de informações de gestão, 
mediante a descrição dos resultads que preten- 
dem obter; 

Reduzir o tempo de implementação de um sis- 
tema de informação em todos os seus aspec- 
tos: análise, concepção e concretização, me- 
diante uma análise progressiva do sistema glo- 
bal, uma vez que os elementos fornecidos de 
uma forma parcelar pelos diversos utilizadores 
poderão ser integrados duma forma global; 
Possibilitar a criação de uma Base de Dados, 
transparente no que respeita ao utilizador, cuja 
concepção seja compatível com a noção de 
análise progressiva referida no parágrafo an- 
terior; 

Facilitar a passagem de um Sistema de Infor- 
mação Clássico a um sistema tendo como ful- 
cro uma base comum de dados. 


4. Estrutura 


A estrutura básica do SCAPFACE está represen- 
tada na figura 1. 

As funções básicas dos diversos módulos são as 
seguintes: 


DIRECTOR 
1 — Dialogador 


Assegura todas as funções conversacionais do 
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SCAPFACE 


MÓDULO 
DIRECTOR 


UTILIZADOR 


MÓDULO 
EXPLORADOR 


Estrutura básica do SCAPFACE 


MÓDULO DIRECTOR MÓDULO ADMINISTRATIVO MÚDULO EXPLORADOR 


Dialogo 
= Funçoes conversacio 
nais do Sistema. 


Dicionário Programa - Objecto 

- Lista das caracteris- | - Conjunto dos progra 
ticas de todas as in- mas a que o utiliza 
formações, dor tem acesso, 

Anâlise 

- Análise funcional 
e orgânica. 


Descrição de impressos Encadeamento 

- Modelos dos impressos | - Monitor automático 
criados pelo Sistema. de lançamento da exe 

cução de programas 

Geração de programas | Esquemas de cálculo 

- Elaboração e com- 
pilação dos progra 
mas. 


- Ligação à Base de 
Dados 


Fig. 2 — Funções básicas dos Módulos 


Sistema mediante duas funções básicas. 


— Comando — Interrogação do Sistema pelo 
utilizador, para conhecimento 
das informações nele contidas e 
das acções possíveis. 

— Execução — Direcção do utilizador pelo Sis- 
tema com vista à exposição das 
suas necessidades. 


A. FUNÇÕES DE DOCUMENTAÇÃO E ACÇÃO 
A.1 — Função de Documentação 


Esta função é concretizada pelas instruções 


— Lister 
— Afficher 


dirigidas respectivamente à impressora e ao termi- 
nal, com vista à informação do utilizador quanto aos 
dados existentes no Sistema, em termos de: 


— Aplicações 
— Entidades 
— Impressos 
— Rúbricas 


O Sistema aceita para estas instruções, bem como 
para as restantes abreviaturas constituídas pelas 
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três primeiras letras de cada palavra, por exemplo: 
LIS para a listagem em impressora e AFF para afixa- 
ção no visor do terminal. 


A.2 — Função de Acção 


É assegurada pelas seguintes instruções: 
— Creer (CRE) 

— Modifier (MOD) 

— Supprimer (SUP) 


cujo esquema da aplicação se pode representar es- 
quematicamente da seguinte forma: 


o º 
app 


| ent ' imp | rub 


eme 


Fig. 3 — Esquema da função de acção 


B. FUNÇÃO DE CONDUÇÃO 


Esta função pode desdobrar-se em duas sub- 
“funções que na prática coexistem: 


(i) Função de condução propriamente dita, pela 
qual o Sistema indica ao utente as acções a 
tomar, quer de uma forma aberta — em que o 
utilizar tem uma certa autonomia na resposta 
— quer de uma forma fechada — em que o 
utilizador deve escolher uma das várias alter- 
nativas apresentadas pelo Sistema. 

(ii) Função de detecção de erros que permite a 
indicação por parte do Sistema dos eventuais 
erros cometidos por parte do utilizador esta- 
belecendo ainda a necessidade da sua correc- 
ção, sob pena de não prosseguimento do tra- 
balho em curso, e indicando em certos casos a 
forma que essa correcção deve assumir. 


2 — Analisador 


Leva a efeito as fases de análise funcional e orgã- 
nica mediante a realização das seguintes etapas: 


f.1 — Descrição da estrutura do impresso 

f.2 — Recenseamento e descrição das informa- 
ções necessárias 

f.3 — Descrição das operações necessárias à ob- 
tenção dos resultados finais a partir dos da- 
dos de base fornecidos ao Sistema. 

0.1 — Armazenamento automático e optimizado, 
ainda que provisório, de todos os elementos 
recolhidos na fase de análise funcional. 

0.2 — Definição dos dados de entrada e dos pro- 
cedimentos de controlo desses dados. 
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0.3 — Definição automática dos jogos de ensaio 
para teste de validade dos programas 
gerados. 

0.4 — Registo definitivo dos elementos recolhidos, 
caso o resultado pretendido seja alcançado. 


3 — Gerador de programas 


Executa a geração do ou dos programas COBOL 
necessários para satisfação das solicitações do utili- 
zador. 


ADMINISTRADOR 
1 — Dicionário 


Contém todas as características de todas as infor- 
mações (rúbricas, impressos, aplicações, entidades) 
utilizadas pelo SCAPFACE. 


2 — DESSI — (Descrição Estatística das Estruturas 
de Impresso) Armazena todos os mo- 
delos de impresso criados pelo utili- 
zador. 

— (Base das Funções Elementares) Re- 
posição de todos os algoritmos que 
permitem a obtenção das rubricas 
pretendidas a partir dos dados do pro- 
blema. 

— (Encadeamento das Funções Elemen- 
tares) Representação, sob a forma de 
grafo, da sequência lógica das opera- 
ções a efectuar para obtenção das 
rúbricas a aparecer no impresso. 

— (Adaptador à Base de Dados) Fun- 
ções de acesso físico aos dados ar- 
mazenados na base. 


di BFE 


4— EFE 


5 — ABD 


EXPLORADOR 


1 — Biblioteca de programas 


Conjunto de programas, já compilados, em 
linguagem objecto, a que o utilizador tem 
acesso. 

2 — Monitor de encadeamento 


Possibilita o lançamento automático da exe- 
cução de programas, quer a pedido do utiliza- 
dor, quer periodicamente, quer ainda no segui- 
mento de um dado acontecimento. 


Em termo esquemáticos todos estes módulos po- 
derão ser representados da forma apresentada na 
figura 3. 


5. Funcionamento 


O utilizador define as suas necessidades mediante 
a descrição do impresso ou da mensagem corres- 
pondente ao resultado que deseja obter. Todo o 
processo desde aquela descrição até à obtenção do 
resultado, é constituído por seis etapas: 
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DIRECTOR 


DIALOGADOR 
- Censor 


- Interpretador 
— 


ANALIZADOR 


- Aquisição 


- Análise 


- Armazenagem 


GERADOR 
DE PROGRAMA 


BIBLIOTECA 
DOS 
PROGRAMAS 


MONITOR DE ENCADEAMENTO 


EXPLORADOR 


1º Etapa 


O utilizador descreve a forma geral do impresso, 
i.é., a sua estrutura: 


— Características gerais 
— Tipos de linha 
— Grupos de edição 


As informações colhidas pelo SCAPFACE nesta 
fase são armazenadas no sub-módulo DESSI. 


2º Etapa 


O utilizador descreve as rúbricas cujas ocorrências 
surgem no relatório de saída, sendo a identificação 
de cada uma delas feita por números nos tipos de 
linhas correspondentes. Ocorre ainda a criação das 
rúbricas não existentes no Sistema que são armaze- 
nadas no dicionário DICOR. 


3º Etapa 


O utilizador descreve os procedimentos neces- 
sários à obtenção das rúbricas ditas «calculadas», 
i.é. aquelas que não são nem obtidas da Base de 
Dados nem introduzidas directamente. 

O Sistema armazena os procedimentos no sub- 
-domínio BFE e especifica o seu encadeamento no 
sub-módulo EFE. 


4º Etapa 


O Utilizador descreve a lógica geral do tratamento 
fazendo intervir as seguintes noções: 


— Entidades de ligação 
— Selecção de informações 
— Ordenações 


Rúbricas 
Impressos 
Entidades 

Aplicações 


Fig. 4 — Esquema dos módulos 


ADMINISTRADOR 


DESSI 


Estrutura 


SGBD 
= Acesso 


- Segurança 


5º Etapa 


Consiste na geração automática dos programas 
necessários à execução da tarefa definida pelo utili- 
zador nas quatro etapas anteriores. 

Os programas são gerados em COBOL, por ra- 
zões de portabilidade e são armazenados em lingua- 
gem objecto na biblioteca de programas após a com- 
pilação. 


6º Etapa 


Consiste na execução dos programas e subconse- 
quente obtenção dos resultados por intermédio do 
programa gestor (SGBD) que permite a aquisição 
dos dados necessários que se encontram na Base 
de Dados. 

Duma forma esquemática gráfica apresenta-se o 
funcionamento do SCAPFACE na figura 5, e na pá- 
gina seguinte. 


Nota final 


O presente artigo teve como base um estágio rea- 
lizado em França com o suporte e apoio activo dos 
serviços culturais da Embaixada de França em Por- 
tugal. 


(Recebido em 14.7.1982) 


(1) Sistema de gestão de base de dados 
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sistema de concepção automática de um SGBD 


UTILIZADOR 


GERADOR DE PROGRA- 
MAS 


BIBLIOTECA DE PRO- 
GRAMAS 
EXPLORAÇÃO AUTO- 
MÁTICA 


EXECUTAR 


RESULTADOS 


Fig. 5 — Funcionamento do SCAPFACE 


SOLA OFERECE-LHE A MELHOR SOLUÇÃO PARA A PROTECÇÃO DO SEU 
EQUIPAMENTO ELECTRÓNICO CONTRA TODO O TIPO DE PERTURBAÇÕES 


ALGUMAS APLICAÇÕES: 


— MICROPROCESSADORES 
— COMPUTADORES 

— INSTRUMENTAÇÃO MÉDICA 

— SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES 

— CIRCUITOS DE ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
— SISTEMAS DE SEGURANÇA 

— CIRCUITOS DE CONTROLE DE PROCESSOS 


REGULADORES REGULADOR uPs 
DE TENSÃO MICRO/MINICOMPUTADOR COM INVERSOR TIPO 
(CVs) (MMR) * FERRORESSONANTE 
(60 — 5000 VA) (70 — 2000 VA) . (300/600 VA) 1,5KVA — 15KVA 
50/HZ 50/HZ 50/HZ 
+ 0,5% para * 3% para + 3% para 
+ 15% variação + 15% variação = 10%/20% + 5% 
de entrada de entrada variação de entrada 
125% — 1 mm 
150% — 10 ciclos 125% — 60 min. 
200% — curto-circuito 
“Tuído 


ruído + Flutuações de rede + Falhas de energia (blackouts) 


TIPO DE SISTEMA uPs 
PROTECTOR CONTROLADO 
POR SCR 


CARACT. PRINCIPAIS 


25-50KVA 


POTÊNCIAS ISO 


DISPONÍVEIS 


REGULAÇÃO 
DA TENSÃO 
SAÍDA 


* 1% 
(Tensão de saída 
regulável) 


PROTECÇÃO 
CONTRA 


150% — 1 min. 
200% — 167 ms 


SOBRECARGAS 


PROTECÇÃO 
OFERECIDA 


* Estes modelos existem para entrega imediata. 


REPRESENTANTE EXCLUSIVO: equipamentos científicos, Ida. 


Av. Bombeiros Voluntários, lote 102 loja-B — Miraflores/Algés 1495 Lisboa Portugal 
Telefones: 2103420/2103449 Telegr: TLX 15515 ESPECTRAL — Telex 15515 ESPEC 
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Controlo e Planeamento 
da Produção: 
Aspectos Informáticos 

dum Problema de Gestão 


1. Um problema de gestão 


A importância do controlo e planeamento da pro- 
dução, é hoje bem reconhecido por todos. No en- 
tanto os passos dados para a sua implementação no 
quotidiano da gestão empresarial, estão ainda muito 
longe de corresponder às espectactivas e potenciali- 
dades das técnicas disponíveis.” As dificuldades 
são de vária ordem, mas as duas mais importantes 
serão talvez: 


— as dificuldades ao nível de gestão: 
motivação da direcção da empresa, capacidade 
de incentivar e promover as múltiplas acções 
necessárias para o efeito, e acima de tudo, 
capacidade de apreciar, usar e justificar os pas- 
sos dados nesse sentido e compreender os 
múltiplos obstáculos que se levantam ao iniciar 
uma acção deste tipo. 

— as dificuldades ao nível de recursos: 
para processamento, em tempo e forma útil, 
dos enormes volumes de informação gerados 
pelo trabalho diário de unidades fabris, assim 
como dificuldades em dispor, usar e compreen- 
der as técnicas de planeamento necessárias. 


Dificuldades informáticas e dificuldades de gestão 
conjugam-se para tornar mais difícil o arranque de 
acções concretas neste domínio. São habituais o 
caso extremo de um bom serviço de análise funcio- 
nal, que tenha conduzido a uma organização deta- 
lhada do circuito de informação para controlo da 
produção, mas que não dispõe depois de meios 
(hardware e software) de processamento eficaz, as- 
sim como o outro caso extremo de se dispor de um 
bom package para o efeito (e do suporte computa- 
cional necessário), não existindo suporte administra- 
tivo e de organização que torne viáveis os resultados 
da aplicação. As dificuldades informáticas são ape- 
nas uma das facetas do problema geral do planea- 
mento da produção, que continuará a ser acima de 
tudo um problema de gestão. 

A importância do planeamento e controlo de pro- 
dução é cada vez maior, numa conjuntura econó- 
mica difícil em que o custo dos factores crescem, em 
que a produtividade se torna cada vez mais neces- 
sária e em que os recursos disponíveis 


Eduardo J. C. Beira 
José Eduardo P. Santos 
RARCENTRO 


escasseiam. ? A competitividade de uma empresa 
depende, hoje como sempre, mas cada vez mais, do 
uso eficaz dos seus recursos e meios de produção. 
As empresas portuguesas terão que assumir perante 
o problema atitudes realistas: é fácil embarcar em 
grandiosos sonhos de controlo e planeamento de 
produção, que acabam ingloriamente na insatisfação 
geral e em grandes perdas de recursos, de tempo e 
porventura da própria faixa no mercado. 

Teoricamente, as acções são planeadas primeiro, 
executadas depois e finalmente controladas para 
averiguar dos seus reais custos e rendimentos e da 
eficiência conseguida no planeamento. Na prática 
não será realismo iniciar a implementação pela fase 
de planeamento. 

Planear exige que se conheçam enormes volumes 
de informação com razoável precisão: os dados so- 
bre o consumo de recursos a usar e sua produtivi- 
dade. Dispor de valores realistas para uso pressu- 
põe acções de controlo do processo para daí extrair 
os dados a usar no planeamento. A construção da 
base de dados necessária é um dos pontos mais 
críticos na implementação de programas de controlo 
e planeamento de produção. 

Numerosos packages de software encontram-se 
disponíveis hoje em dia no mercado, para os mais 
diversos equipamentos, mas de sofisticação e quali- 
dade muito variáveis. º? A experiência tem demons- 
trado que um bom package (logo a um preço tam- 
bém elevado) pode ser muito útil à empresa, evi- 
tando os elevados custos de desenvolvimento (para 
os quais muitas empresas não terão porventura 
meios). Mas não resolve o problema de colheita e 
validação da base de dados nem dos dados de 
produção diários. Esse permanecerá um problema 
de gestão. 

O software integrado de controlo e planeamento 
de produção tem vindo a ser cada vez mais conhe- 
cido pelo termo geral de MRP («manufacturing re- 
source planning»), incluindo na sua base de dados a 
informação comum necessária à gestão corrente da 
área de produção, pessoal, marketing, stocks, e 
ainda as áreas financeiras e de engenharia. * As 
dificuldades associadas à sua implementação tem 
sido reconhecidas e muitas poucas empresas conse- 
guem explorar toda a sofisticação que teoricamente 
os packages podem oferecer. º Cox e Adams terão 
resumido tudo em forma bem clara: «MRP is really 
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more than a planning model. It is way to run a 
business.» 

A RARCENTRO tem-se visto envolvida em diver- 
sas acções de controlo e planeamento de produção 
em especial nas empresas do grupo RAR. Apesar 
das vantagens que a aquisição de packages pode 
oferecer, optou-se pela via do seu desenvolvimento 
interno. Neste trabalho apresentam-se alguns casos, 
quer do tipo MRP, quer outros, em que se recorreu a 
vias alternativas. Para o sucesso que algumas des- 
tas acções possam ter tido contribuiram, de forma 
indispensável, o envolvimento e empenhamento dos 
responsáveis pela produção e gestão dessas em- 
presas. 


2. DIMP: um esboço de MRP 


A fabricação de chocolates é uma indústria com- 
plexa, onde o número de matérias primas, produtos 
semifabricados e produtos acabados é muito elevado 
e onde o percurso de fabrico pode admitir várias 
alternativas. 

DIMP é um package desenvolvido para responder 
às maiores dificuldades no planeamento desta indús- 
tria: 


— quais as matérias primas, subsidiárias e de em- 
balagem necessárias para cumprir um certo 
plano (mensal) de produção, o que exige a 
descrição exaustiva da estrutura de todos os 
produtos acabados e semifabricados numa ár- 
vore que pode atingir 8 níveis hierárquicos; 

— quais os custos de cada um dos vários produ- 
tos acabados (custeio de produtos, º e quais os 
efeitos de alteração de preços sobre os custo 
final e resultados esperados; 

— quais os balanços previsonais de custos e ven- 
das ao longo dum ano e qual o efeito de altera- 
ções aos planos de produção e/ou vendas so- 
bre os resultados líquidos previstos; 

— quais as acções a tomar a meio do ano para 
rectificar os planos de produção e/ou vendas, 
em função dos resultados já obtidos, de forma 
a manter o equilíbrio da imputação de custos 
indirectos. 


Por outro lado, o package tem que suportar um 
ambiente dinâmico nas alterações à base de dados. 
Criaram-se ainda interfaces lógicas com as aplica- 
ções básicas de processamento de encomendas, 
stocks e vendas que permitem obter, para efeitos de 
inquiry directo em terminal, de informação actuali- 
zada sobre todas as referências. Essas aplicações 
podem também usar a base de dados DIMP para 
controlo da produção, no aspecto de relação entre 
consumos reais/consumos previstos. 

A aplicação torna-se um dos elementos básicos de 
planeamento a longo e curto prazo de produção. A 
optimização dum plano de produção, em face dos 
recursos disponíveis e dos recursos necessários 
será uma fase seguinte a implementar no contexto 
da DIMP. Técnicas de programação linear têm sido 
introduzidas como auxiliares na elaboração do «mix» 
óptimo dos produtos do plano anual, mas de forma 
independente da DIMP. 


Apesar de desenvolvida e aplicada para a indús- 
tria de chocolates, a aplicação é geral, virá a ser 
implementada para outros tipos de indústrias (como 
a têxtil, por exemplo). 
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3. O recurso à simulação como auxiliar de pla- 


neamento 


Uma aplicação para outro nível de planeamento, 
fora do ambiente normal dum package de MRP, foi 
motivada pela necessidade dum conjunto moldação/ 
embalagem de tabletes de chocolate. Uma mesma 
máquina de grande porte, e fulcral em todo o pro- 
cesso de fabrico de chocolates em tabletes, pode 
produzir vários tipos diferentes de produtos, com ca- 
pacidades diferentes e à custa de moldes diferentes. 
A sincronização da produção de tabletes com a 
operação de embalagem, constitui um problema ha- 
bitual dadas as diferenças de capacidade de cada 
máquina e o facto de cada embaladeira apenas tra- 
balhar certos tipos de produtos (podendo alguns pro- 
dutos ser embalados por mais do que uma máquina, 
mas com diferentes capacidades). Isso dá origem a 
stocks intermédios de produto moldado, que interes- 
sa tenham uma duração e tamanho: limitados. 

Foi criado um simulador discreto e dinâmico para 
este caso. Um ponto delicado é a implementação 
dum conjunto de decisões que o pessoal de opera- 
ção toma, ditado pela experiência e que são indis- 
pensáveis para que o modelo seja realista. A esco- 
lha da máquina a usar para embalar um certo pro- 
duto foi assim implementada no próprio modelo de 
simulação. O modelo permite conhecer, para dado 
plano de produção (sequência de produtos a moldar 
e embalar, e respectivas quantidades) qual é a previ- 
são, em sucessivos intervalos de tempo, de ocupa- 
ção das várias máquinas, qual o estado da bicha de 
produtos a moldar e embalar e prevê ainda quais as 
necessidades de funcionamento extraordinário das 
máquinas de embalagem, de modo a evitar a satura- 
ção dos stocks intermediários, para além de limites 
julgados convenientes. O uso do simulador permite 
analisar rapidamente várias alternativas do plano de 
produção e auxiliar a estabelecer o plano de cargas 
do equipamento, da forma mais conveniente para a 
fabricação. 

Uma utilização deste simulador, para efeito um 
pouco diferente do planeamento de produção a curto 
prazo, foi no projecto de pequenos carros para trans- 
porte e embalagem de tabletes entre a moldação e a 
embalagem: quantos seriam necessários construir e 
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quais as capacidades mais indicadas? As tabletas 
são colocadas numa placa, as quais por sua vez são 
montadas numa unidade móvel, que se desloca para 
a área de embalagem. Esta versão do simulador que 
incorpora um gerador aleatório de sequência de pro- 
dução, de acordo com as funções de distribuição de 
probabilidades criadas com base nos planos de pro- 
dução, permitiu o projecto referido e para além disso 
tornou-se um auxiliar para avaliar as taxas de ocupa- 
ção do equipamento de embalagem, em especial a 
forma como essa ocupação se distribui no tempo 
(densidade de ocupação). O simulador permite ainda 
calcular qual o efeito da disponibilidade de placas de 
transporte sobre o rendimento da moldação; esta 
operação terá que ser interrompida sempre que seja 
previsível o perigo de ruptura do stock de placas 
livres (desfasamento com a embalagem). ? Esse 
perigo pode existir porque as placas dum carro, en- 
tretanto libertadas pela embalagem, retornam à mol- 
dação; as paragens de moldação para aguardar car- 
ros de transporte devem ser minimizadas (outra cau- 
sa de paragem é a mudança de moldes para outro 
tipo de tabletes). A análise dos resultados ajudou a 
clarificar vários aspectos até aí difusos. Na reali- 
dade, um simulador é um excelente auxiliar na com- 
preensão dos processos. «The purpose of simulation 
in insight, not numbers» é um oportuno comentário 
de Ignall e Kolesar, º sugerido pela conhecida má- 
xima de Richard Hamming acerca da computação. 
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4. PIMP: análise estatística de dados de pro- 
dução 


Habitualmente, as participações diárias do funcio- 
namento de cada máquina, são objecto de processa- 
mento, mesmo manual, mas nem sempre se procura 
fazer uma exploração intensiva da informação aí 
contida ao longo de um período de templo elevado. 
A necessidade de validar alguns dos resultados obti- 
dos com o simulador referido no parágrafo anterior 
conduziu a uma aplicação (PIMP) de análise estatís- 
tica de dados de produção diária, por peça de equi- 
pamento e por referência aí processada. Com base 
num ficheiro de registos de produção (tempos, quan- 
tidades processadas e inutilizadas, para uma re- 
ferência numa dada máquina), a aplicação permite 
obter informação detalhada acerca de: 


— ocupação da máquina durante esse período de 
tempo, respectiva densidade de ocupação e 
produtividade (menu de produtos diferentes pro- 
cessados, histograma de horas de trabalho diá- 
rio, histograma de produção total e média diá- 
ria, histograma de inutilizados por dia). 

— a distribuição de ocupação da máquina pelas 
várias referências aí processadas, assim como 
a produtividade e inutilizados em cada produto. 

— as particularidades de ocupação de cada má- 
quina por cada referência (densidade de ocupa- 
ção e produtividade da máquina, apenas nesse 
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produto, histogramas de cargas diárias e inutili- 
zados). 


Os resultados obtidos são indispensáveis, para um 
planeamento viável da produção e o custo realista 
dos produtos acabados. Na realidade foi com esta 
aplicação, que se obtiveram os valores para a base 
de dados da aplicação DIMP. 

A sua aplicação regular (semestral ou anual), per- 
mite controlar as evoluções na produtividade e testar 
os efeitos das decisões entretanto tomadas. Conclu- 
sões sobre a taxa e formas de ocupação de equipa- 
mento, podem ser a base de decisões com vista a 
melhorar o aproveitamento de recursos existentes ou 
eliminar recursos desnecessários. 
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5. Controlo diário (ou regular) da produção 
| 


Talvez a forma mais imediata de tratar os docu- 
mentos com os dados gerados pelo processo de 
fabrico, seja pela sua organização diária. No entanto, 
a implementação duma aplicação deste tipo é mais 
complexa do que pode parecer à primeira vista; os 
objectivos a serem atingidos, nem sempre são ób- 
vios, a multiplicidade de tipos de equipamento e de 
formas de produção podem impedir a uniformização 
de critérios e procedimentos, o processamento com- 
putacional pode não ser imediatamente disponível (a 
digitalização ou introdução de dados pode ser muito 
pesada), a validação diária de dados é ainda um 
problema corrente. Apresentamos sumariamente 
dois exemplos de aplicações de controlo diário de 
produção, com objectivos e procedimentos diversos. 

O problema põe-se de modo diferente conforme a 
forma de produção é contínua, (uma refinaria, por 


exemplo) ou descontínua (assemblagem ou 
manufactura). “? Numa forma de produção contínua, 
procura avaliar-se primeiro o processo de fabrico 
como um todo, e depois as subunidades mais críti- 
cas. Por outro lado, o carácter linear de um processo 
de manufactura (que em geral não envolve recicla- 
gem), permite que cada passo de transformação 
seja analisado em pormenor, e que à custa das 
subunidades seja possível avaliar o rendimento glo- 
bal do processo. 

Uma aplicação (RARCPR), foi preparada para re- 
gisto e processamento dos dados diários de rendi- 
mentos das duas refinarias de açúcar.” A introdu- 
ção de dados é feita em on-line, por pessoal de 
cada uma das refinarias (numa delas, através de um 
terminal remoto em teleprocessamento) fixando ime- 
diatamente disponíveis para a direcção de processo 
conhecer os rendimentos obtidos na refinação, em 
ambas as fábricas. Os rendimentos obtidos são com- 
parados com os previsíveis, por um modelo matemá- 
tico habitualmente utilizado para prever rendimentos 
de refinação de ramas. Pequenos desvios podem 
ser detectados e imediatamente tomadas acções de 
correcção. Recorde-se que, dadas as grandes to- 
nalagens normalmente envolvidas em processos 
contínuos monoprodutos, pequenas variações de 
produtividade e rendimento podem ter um sensível 
efeito económico. A aplicação tem ainda facilidades 
de inquiry por dia ou por mês, por refinaria ou no 
seu conjunto. Esta aplicação foi depois estendida 
aos consumos de materiais subsidiários e utilidades, 
permitindo uma comparação com valores padrões de 
consumos em cada refinaria. 

A indústria de moldes para plásticos, tem carac- 
terísticas diferentes. Cada molde é uma peça de 
elevada tecnologia metalomecânica, com uma muito 
larga incorporação de trabalho manual. Por outro 
lado cada molde em geral é uma peça única, feita 
por encomenda e cujo preço foi previamente orça- 
mentado. No final, o molde terá sido construido por 
centenas de operações elementares. O conheci- 
mento, a todo o momento, do estado de avanço de 
um molde, do seu custo e comparação com as previ- 
sões é muito importante. 

A RARCENTRO tem-se empenhado numa aplica- 
ção integrada para análise de custos diários da in- 
dústria de moldes. O package permite uma análise 
diária detalhada pelas áreas de trabalhadores, má- 
quinas, operação e molde, em termos de ocupação 
e custos, assim como uma actualização de custos 
totais e gestão integrada de informações acerca da- 
quelas áreas. O package disporá de interfaces com 
as aplicações administrativas (stocks, salários e con- 
tabilidade analítica) e numa fase posterior incluirá 
uma área de planeamento de operações dos moldes 
e respectivo orçamento assistido por computador. 


6. As dificuldades e as potencialidades 


Numa indústria típica de manufactura, o volume de 
dados é muito grande. Muitos dos problemas práti- 
cos de arranque duma aplicação de controlo de pro- 
dução residem aí. Dificuldades em uniformizar o pro- 
cesso de recolha, em garantir a veracidade dos da- 
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dos, em conseguir esses dados em tempo útil, por 
um número elevado de trabalhadores, exige uma 
forte vontade e motivação. Para os informáticos é 
bom esperar problemas nesta área e evitar a reac- 
ção (a)normal («Aqueles tipos que nem os dados 
direitos, são capazes de escrever! Ainda por cima 
faltam dados para os ficheiros mestres!»). Para os 
utentes da aplicação, é vital a qualidade da matéria 
prima (os dados) e evitar também a reacção (a)nor- 
mal («lsto nunca mais arranca! Só exigências!»). O 
planeamento e doutrina do pessoal envolvido, são 
indispensáveis. 

Estão ainda pouco divulgadas entre nós, as pon- 
tencialidades dos terminais «de fábrica» (data entry), 
com ou sem ligação on-line a um computador. Mas 
também aqui, as dificuldades de treino e controlo do 
pessoal são grandes. Para uma exploração racional 
desses recursos, é importante que as ligações de 
teleprocessamento em linha comutada funcionem, o 
que neste país raramente acontece. Alguma coisa é 
conhecida para o planeamento do suporte computa- 
cional de grandes aplicações, “? menos ao nível de 
pequenos e médios sistemas. A tendência para dis- 
tribuir processamento, cria situações novas na se- 
quência recolha/processamento de dados. A cre- 
cente potência por unidade de custo, que os micro- 
computadores oferecem, e as evoluções previsíveis 
neste domínio, “? serão também aspectos a consi- 
derar, em especial em empresas com vários centros 
de produção dispersos. 

A aplicação das técnicas de investigação operacio- 
nal às ciências de gestão, tem sido longamente pro- 
missora, mas a realidade tem-se mostrado ingrata. O 
recurso habitual a essas técnicas (gestão automati- 
zada de stocks, planeamento de operações, projec- 
ção de consumos, programação matemática, etc.), 
está ainda pouco implementada, especialmente nas 
empresas portuguesas. A interface humana e organi- 
zacional necessárias à implementação dessas técni- 
cas, é tanto ou mais importante que o suporte téc- 
nico necessário. A pouca atenção prestada àquele 
computador, será porventura uma das causas do 
presente mal estar que a comunidade da investiga- 
ção operacional parece atravessar (e que ficou bem 
clara após os célebres artigos de Ackoff em 1979; “% 
uma boa crítica deste ponto foi recentemente 
apresentada). ''º 
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